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RESUMO 

O Brasil, em busca de consolidar cada vez mais o Estado Democrático, 

instrumentalizou a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal no que se 

refere à gestão pública transparente, ao iniciar, no ano 2000, a implantação do 

Governo  Eletrônico. Essa implantação foi reforçada por regulamentações 

posteriores, dentre as quais a Lei nº 12.527/11, que obriga todos os órgãos públicos 

a fornecer aos cidadãos cópias de documentos administrativos e informações 

referentes aos atos de governo, de modo que a sociedade passa a ter possibilidade 

para acessar, conhecer e avaliar a gestão e o desempenho dos órgãos e dos 

agentes públicos e políticos por meio da Lei de Acesso à Informação. Nesse 

contexto, este estudo tem como objetivo analisar como a gestão pública disponibiliza 

informações governamentais para os seus munícipes, o que envolve os recursos de 

tecnologia de informação e comunicação, gestão pública participativa, e 

desenvolvimento regional. Como fator de desenvolvimento regional e democrático, a 

análise da gestão pública transparente restringe-se aos municípios situados na 

mesorregião do sul goiano, especificamente na microregião do sudoeste goiano, que 

é composta por 26 municípios. A pesquisa, quanto à sua natureza, caracteriza-se 

como exploratório/descritiva, de abordagem qualitativa. A coleta de dados, realizada 

em documentos oficiais dos municípios para posterior análise, está alinhada com as 

tecnologias de informação e comunicação existentes. Os resultados apresentados 

mostram que os portais analisados atendem, em parte, a legislação vingente, 

deixando de lado pontos que são considerados de fundamental importância para 

que se tenha uma gestão pública transparente, participativa e democrática. 

 

Palavras-Chave: Planejamento e Desenvolvimento Regional. Tecnologia de 
Informação e Comunicação. Gestão Pública. Governo Eletrônico. 
  



 
 

 
 

INFORMATION AND COMMUNICATION TECHNOLOGY IN PUBLIC 

MANAGEMENT IN MUNICIPALITIES OF SOUTHWEST GOIANO 

ABSTRACT 

Brazil, in seeking to consolidate increasingly Democratic state , instrumentalized the 

Union, the States , the Municipalities and the Federal District in regard to transparent 

governance, to approve the Law Nº. 12.527/11 which requires all public bodies to 

provide citizens with copies of administrative documents and information on acts of 

government , so that the company shall have the freedom to access , understand 

and evaluate the management and performance of agencies and public and political 

actors through the Law on Access to Information. Therefore, this study aims to 

analyze how public management provides government information to their citizens , 

which involves the resources of information and communication technology, public 

management and regional development . As regional and democratic development 

factor, transparent public management will be examined specifically for municipalities 

that are in mesoregion South Goiás , specifically in the micro-region of Southwest 

Goiás , which consists of 26 municipalities . The research as to their nature 

characterized as exploratory / descriptive , qualitative approach . Data collection will 

be held in official documents of the municipalities for further analysis , which should 

be aligned with the Information Technology and Communication exist. The results 

show that the analyzed portals serve, in general, the vingente legislation in the 

country, ignoring points that are considered of fundamental importance in order to 

have a transparent, participatory and democratic public management. 

 

Keywords: Planning and Regional Development. Information Technology and 
Communication. Public Management. Electronic Government. 
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1 INTRODUÇÃO 

Com a globalização e o avanço tecnológico torna-se comum as pessoas e as 

organizações governamentais e não governamentais possuírem equipamentos 

tecnológicos de última geração, fazerem uso de redes sociais para se comunicarem, 

efetuarem compras on-line e usufruírem de muitos outros serviços que os ambientes 

virtuais oferecem ao redor de todo o mundo.  

Isso faz com que a sociedade viva em um cenário altamente informatizado e 

se comunique em rede, o que mostra as novas possibilidades que as modernas 

tecnologias abrem para todos os segmentos da sociedade civil. Para a 

administração pública gera novas oportunidades em todos os atos de governo, como 

disponibilização de informação, melhoria no fluxo e execução dos processos 

internos, relacionamento com fornecedores, e além de permitir a criação de um 

canal de comunicação e diálogo com os cidadãos. 

De acordo com Kaplan e Norton (1997), no começo da década de 1990 

percebeu-se que os ativos baseados no conhecimento (intangíveis), sobretudo os 

colaboradores e tecnologia da informação, tornavam-se cada vez mais importantes 

para o sucesso competitivo das organizações, e, nesse contexto, surgiu a 

Tecnologia da Informação (TI), definida por Alecrim (2011) como: 

[...] o conjunto de todas as atividades e soluções providas por 
recursos de computação que visam permitir o armazenamento, o 
acesso e o uso das informações. Na verdade, as aplicações para TI 
são tantas – estão ligadas as mais diversas áreas – que há várias 
definições para a expressão e nenhuma delas consegue determiná-la 
por completo. (ALECRIM, 2011, p.1).  

 As crises e o valor da informação fazem com que a gestão de TI seja uma 

peça chave nessa evolução, e é atribuída a ela o desafio de aperfeiçoar processos e 

serviços oferecidos, visando economia de tempo e, consequentemente, de recursos 

financeiros para as organizações. De acordo com esse viés, fica claro que a TI é 

parte integrante e fundamental para as transformações que ocorrem diariamente 

dentro das organizações no novo cenário, altamente globalizado e competitivo, onde 

estão inseridas. 

Nesse espaço, as informações transitam de um ponto a outro em questões de 

segundo, em uma rede digital mundial, a Internet, que afeta de forma direta a 
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comunicação entre as pessoas, a educação e a política. Aliado a esses processos 

tem-se o crescimento populacional brasileiro, gerando alta complexidade nas 

relações sociais, que se traduzem em demandas por serviços públicos em maior 

quantidade e com melhor qualidade, haja vista os vários recursos disponibilizados 

pelo governo federal, como, por exemplo, o Portal da Transparência (2013). 

Todo esse avanço tecnológico tem a sua consolidação na primeira década do 

século XXI quando se torna acessível à população, haja vista a telecomunicação 

móvel e a capacidade da informática como instrumentos utilizados para 

descentralizar e difundir o poder da informação, concretizando a multimídia e 

aumentando a comunicação interativa. 

Para Sen (2000), uma das premissas para o desenvolvimento se dá por meio 

do acesso à informação. Nesse contexto, a gestão pública brasileira tem a 

responsabilidade de disponibilizar informações para a sociedade, e, como meio 

facilitador deste processo, faz uso dos recursos oferecidos pelas Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs). 

Atualmente, com a aprovação da Lei de Acesso à Informação, o gestor 

público tem que deixar o mais transparente possível a sua gestão. Para atender a 

essa demanda, a comunicação on-line é um forte canal de comunicação do gestor 

público com os seus munícipes, em segmentos como a prestação de serviços, 

transparência das contas públicas, além da atração de turistas e investidores para a 

cidade.  

Dado esse contexto, esta pesquisa tem como foco a análise dos sites dos 

municípios da microrregião do sudoeste goiano com relação aos atendimentos pós-

preceitos do Governo Eletrônico, bem como à aplicabilidade da transparência, 

garantida pela Lei de Acesso à Informação na gestão pública. Os municípios dessa 

região foram selecionados de acordo com o IBGE (2012). 

 A pesquisa tem como objetivo analisar como as informações da gestão 

pública dos municípios que estão na mesorregião do Sul Goiano, especificamente na 

microrregião do sudoeste goiano, têm chegado ao conhecimento dos seus 

munícipes, uma vez que com a proposta do Governo Eletrônico e a aprovação da 

Lei de Acesso à Informação, as plataformas digitais assumem um papel fundamental 

ao estabelecer essa relação com o munícipe.  
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Como fator de desenvolvimento regional e democrático, a gestão pública 

transparente foi analisada especificamente nos municípios da microrregião do 

sudoeste goiano, de acordo com o IBGE (2012), por meio da utilização das TICs. 

 

1.1 Problema 

 

 O Governo Eletrônico é forma de o Estado estar presente na Internet. De 

acordo com Diniz et al (2009), a ideia de Governo Eletrônico está associada à 

modernização da administração pública pela utilização das TICs, e também à 

melhoria dos processos operacionais e administrativos dos governos. (de o Estado e não do 

Estado) 

A presença massiva dos cidadãos na Internet faz com que os governos 

busquem novas potencialidades nas plataformas on-line com o intuito de melhorar 

os seus atos e a difusão das informações governamentais. Diante dessa concepção, 

fica claro que o Governo Eletrônico foca-se em mudanças que o Estado deve seguir 

com a utilização das TICs para atingir seus objetivos, em cumprimento ao papel do 

Estado para com a sociedade. 

 A Lei de Acesso à Informação, n° 12.527/11, passa a instrumentalizar os 

órgãos da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, e a 

democratizar o acesso à informação da gestão pública para a sociedade. Essa Lei 

tem como princípio que a informação gerenciada pelo Estado é um bem público e, 

consequentemente, tem que ser disponibilizada para a sociedade para fortalecer o 

Estado democrático. Como meio facilitador desse processo usam-se os recursos, 

ferramentas e serviços disponibilizados pelas TICs.  

 Este estudo pretende verificar como os municípios estão agindo frente a essa 

nova situação, que envolve os recursos de Tecnologia da Informação e 

Comunicação, Gestão Pública, e Desenvolvimento Regional. A partir desse contexto 

pergunta-se: como os municípios que compõem a mesorregião do sul goiano, na 

microrregião do sudoeste goiano, que é composta por 26 municípios, usam seus 

sites oficiais como canal de comunicação com os munícipes? 
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1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo Geral  

Analisar como os municípios da microrregião do sudoeste goiano estão 

disponibilizando informações governamentais para a sociedade pela tecnologia 

de informação e comunicação. 

1.2.2 Objetivos Específ icos  

 Mostrar quais recursos TICs são usadas pelo governo para a divulgação das 

informações. 

 Identificar quais são os mecanismos de interação entre o governo e a 

sociedade. 

 Verificar o atendimento às diretrizes do governo eletrônico. 

 

1.3 Delimitação do estudo 

 

 Este estudo pretende examinar especificamente como os municípios da 

microrregião do sudoeste goiano, após a sanção da Lei de Acesso à Informação, em 

18 de novembro de 2011, estão disponibilizando informações da gestão pública à 

sociedade por meio do uso dos recursos e serviços disponibilizados pelas TICs. A 

perspectiva da análise é verificar se a gestão pública municipal está disponibilizando 

informações para a sociedade com o objetivo de contribuir para o Desenvolvimento 

Regional.  

No presente estudo abordam-se conceitos de comunicação e 

desenvolvimento regional, sociedade em rede e e-democracia, transparência e 

governo eletrônico. Em seguida caracterizam-se os municípios que compõem a 

microrregião do sudoeste goiano a partir de dados do IBGE (2012), e elabora-se um 

modelo de registro e avaliação dos sites oficiais dos municípios objetos de estudo. 

 Por fim, é feita a análise dos dados coletados, visando estabelecer um elo de 

comunicação entre os governos municipais e a sociedade, com foco no 

desenvolvimento regional.  
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1.4 Relevância do estudo 

 

 A presente pesquisa surge em um momento em que o Brasil instrumentalizou 

todos os órgãos públicos a disponibilizar informações para a sociedade, os quais 

passam a comprometer-se com a disponibilização das informações públicas. 

 Dessa forma, este estudo é relevante para o meio acadêmico e, em particular, 

para o segmento da gestão pública, no pressuposto em que se tem como objetivo 

principal analisar como os municípios da microrregião do sudoeste goiano usam 

seus sites oficiais como canal de comunicação para disponibilizar informações 

governamentais para os munícipes. 

  

1.5 Organização da dissertação 

 

Nesta dissertação os conteúdos tratados foram estruturados e apresentados 

de forma sequencial, em seções, de acordo com a descrição a seguir. 

Na primeira seção, que compreende a introdução, pretende-se chamar a 

atenção do leitor para a importância dos conceitos e utilização dos recursos 

oferecidos pelas tecnologias de informação e comunicação na comunicação 

governamental, face ao desenvolvimento regional. Ainda nessa seção são 

estabelecidos o problema, o objetivo geral, os objetivos específicos, a delimitação, e 

a relevância do estudo. 

Na sequência, na segunda seção, expõe-se o referencial teórico, que está 

subdividido em três subtítulos: comunicação e desenvolvimento regional; sociedade 

em rede e e-democracia; governo eletrônico no Brasil e no mundo. 

A terceira seção, referente ao método, descreve o tipo de pesquisa, a 

população e a amostra de dados, os instrumentos de coleta de dados, e os 

procedimentos de coleta e análise de dados, com a finalidade de detalhar todos os 

procedimentos escolhidos para alcançar os objetivos. 

Na quarta seção são apresentados os resultados e a discussão, sob os 

preceitos dos conceitos teóricos. A seguir, na quinta seção, apresentam-se as 

considerações finais e, por fim, têm-se as referências bibliográficas e anexos. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1Comunicação e Desenvolvimento Regional 

 

 

O conceito de desenvolvimento historicamente é recente, pois passou a ser 

discutido com maior visibilidade acadêmica a partir da década de 1950. Schramm 

(1970) alerta para o fato das questões sociais e humanas para o desenvolvimento, e 

relata que "se quisermos promover o desenvolvimento econômico, deverá haver 

uma transformação social, e, para que isso ocorra, deveremos mobilizar os recursos 

humanos, e os problemas difíceis de ordem humana deverão ser resolvidos”. 

(SCHRAMM, 1970, p.32). 

O mesmo autor debate a respeito do poder gerado pelo conhecimento, ao 

citar que em um povoado do Oriente Médio um aparelho de rádio tornou-se fonte de 

status para quem o possuía. Nesse cenário, a pessoa possuidora do aparelho era a 

primeira a ter contato com a informação e, com isso, controlava o acesso à 

informação. 

Nesse viés tem-se a sociedade civil contemporânea, que, de acordo com os 

autores Maia, Gomes e Marques (2011), consiste em um conjunto de associações, 

grupos formais e informais, e redes sociais que existem na sociedade, fora do 

âmbito familiar e do Estado.  

Essa sociedade vive uma dinâmica caracterizada por uma constante 

transformação, nos processos, ao nível das dimensões sociais, territoriais, 

econômicas, culturais, ambientais e tecnológicas, e o intenso uso dos recursos 

disponibilizados pelas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). 

Todas essas mudanças incidem diretamente na organização da sociedade, e, 

para Sen (2000), a disponibilização de informações é um elemento fundamental para 

o desenvolvimento de uma nação. O mesmo autor mostra também que o 

desenvolvimento não pode ser apenas analisado sob a perspectiva do crescimento 

do PIB e da renda, ou seja, "[..] oportunidades econômicas, liberdades políticas, 
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poderes sociais e por condições habilitadoras, como boa saúde, educação básica e 

incentivo e aperfeiçoamento de iniciativas” (SEN, 2000, p. 18).  

O desenvolvimento deve, portanto, ser analisado de forma a garantir a 

individualidade, a liberdade de escolha, e ser entendido a partir de suas origens. 

Carniello e Santos (2011) citam que os estudos contemporâneos realizados sobre 

desenvolvimento indicam as práticas participativas como fatores constitutivos dos 

processos de desenvolvimento regional. 

Dessa forma, o conceito de desenvolvimento é uma questão inter e 

multidisciplinar, e carrega uma bagagem muito pesada com relação à questão social 

e local. Para Bourdin (2001), é na escala local que os problemas diários da 

sociedade podem ser regulados e, nesse caso: 

A solidariedade e a sociabilidade podem se desenvolver dentro de 
redes muito dispersas, mas muitas vezes mais fáceis de criar quando 
se apoiam na vizinhança. Enfim, o quadro local pode servir para se 
organizarem grupos muito unidos, ou coalizões para a ação 
(BOURDIN, 2001, p.13). 

O acesso à informação é um elemento importante para estabelecer como 

ocorre o desenvolvimento de uma nação. Para tanto, faz-se necessário estabelecer 

um elo com a comunicação, que se torna uma variável fundamental no estudo do 

desenvolvimento de uma nação. Nesse sentido,, Schramm enfatiza que "[..] um dos 

primeiros sinais do desenvolvimento é a dilatação dos canais de comunicação.". 

(SCHRAMM, 1970, p.129). 

No âmbito da comunicação digital há uma intensificação no fluxo da 

informação, que passa a operar em redes digitais. Com relação ao Estado Brasileiro, 

o processo de redemocratização alavancado fortemente pela Constituição de 1988 

estimulou a sociedade a pressionar a gestão pública à transparência das 

informações. 

A evolução tecnológica ocorrida nas últimas três décadas provocou uma 

disseminação tecnológica e, consequentemente, da informação; o aumento da 

conectividade; a portabilidade de dispositivos eletrônicos; a convergência de várias 

tecnologias; e a Lei de Acesso à Informação, fatores que provocaram profundas 

transformações com relação à comunicação pública. 

Conforme Duarte (2012), a expressão comunicação pública vem sendo usada 

com múltiplos significados, dependendo de vários fatores e do contexto em que se 
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aplica. Já Matos (2009) relata que um dos principais desafios se estabelece entre as 

noções de comunicação pública e comunicação governamental.  

Para Torquato (2004), o termo comunicação governamental foca-se na forma 

de comunicação praticada entre o governo e a sociedade, por meio da prestação de 

serviços, com o objetivo de estimular o processo de desenvolvimento da sociedade. 

Já Mendes, Silva, Martins (2011) defendem que a comunicação 

governamental consiste “no fluxo de informação, formas de relacionamento e, acima 

de tudo, na atitude proativa da administração pública para com o cidadão, tendo por 

base os princípios jurídicos para sua aplicação”. (MENDES; SILVA; MARTINS, 2011, 

p.2). 

De acordo com Duarte (2012), a comunicação pública “[...] é parte integrante 

da vida política da sociedade e, como tal, ela não é um poder em si, mas o resultado 

do poder do cidadão quando organizado e constituído como sociedade civil.”. 

(DUARTE, 2012, p.30).  

Em relação ao debate referente à questão local, faz-se necessário observar a 

estrutura organizacional da sociedade quanto à comunicação pública, uma vez que 

os meios estão repletos de recursos tecnológicos e computacionais que facilitam o 

processo de comunicação. Assim, Matos (2012) alerta para o fato de a comunicação 

estar “pensada como um processo político de interação no qual prevalecem a 

expressão, a interpretação e o diálogo.”. (MATOS, 2012, p.18).  

Diante do local, a Lei de Acesso à Informação tem o propósito de 

regulamentar o direito constitucional de 1988 de acesso dos cidadãos às 

informações públicas. Nesse sentido, Duarte (2012) define a comunicação pública 

como: 

processo de comunicação que se instaura na esfera pública entre o 
Estado, o governo e a sociedade e que se propõe a ser um espaço 
privilegiado de negociação entre os interesses das diversas 
instâncias de poder constitutivas da vida pública no país (DUARTE, 
2012, p.31). 

Assim, a sociedade passa a ter liberdade para acessar, conhecer e avaliar a 

gestão e o desempenho dos órgãos e dos agentes públicos e políticos. Isso significa 

que, com a implantação da Lei de Acesso à Informação, a sociedade passa a ter 

liberdade de acesso.   
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Para Sen (2000), o papel da liberdade se refere ao modo como os diferentes 

tipos de direitos e oportunidades passam a contribuir para o desenvolvimento da 

liberdade humana e, consequentemente, para o desenvolvimento regional de uma 

sociedade.  

Com relação às liberdades instrumentais, Sen (2000) destaca a garantia de 

transparência, referida pela necessária sinceridade que as pessoas devem esperar 

umas das outras – “[...] a liberdade de lidar uns com os outros sob garantias de 

dessegredo e clareza [...]. Essas garantias têm um claro papel instrumental como 

inibidoras da corrupção, da irresponsabilidade financeira e de transações ilícitas” 

(SEN, 2000, p. 56). 

Conforme Cunha, Frey e Duarte (2012) 

O acesso à informação, a documentos administrativos ou políticos e 
a deliberação de órgãos públicos se tornam mais fácil. Novas 
chances se abrem em relação à expansão das práticas discursivas 
em função da emergência de novos e complementares caminhos de 
comunicação entre cidadãos, bem como entre cidadãos e 
autoridades públicas, ampliando a abrangência do diálogo político. 
[...] criam-se condições favoráveis para o aumento da responsividade 
da administração pública frente às demandas dos cidadãos e para a 
redução da distância entre governantes e governados (CUNHA; 
FREY; DUARTE, 2009, p.40) 

Os autores ainda relatam que “além da possível transformação da relação 

estado sociedade, aumentam para os cidadãos as possibilidades de acesso direto a 

seus representantes.”. (CUNHA; FREY; DUARTE, 2009, p.40) 

As aplicabilidades dos recursos midiáticos, promovidos pelas TICs, estão 

contribuindo para ampliar e fortalecer a comunicação governamental com os 

munícipes, o que tende a reduzir as distâncias entre a informação pública e os 

cidadãos, promovendo relações democráticas: “a entrada de atores na Internet não 

depende de uma situação preestabelecida, mas apenas de sua ação no presente 

momento.”. (CUNHA, FREY, DUARTE, 2009, p.52). 

Nesse viés, qualquer cidadão pode solicitar cópia de documentos ou 

informações de domínio de órgãos públicos e, também, ter acesso à gestão pública 

pelo acesso aos sites oficiais governamentais.  

 Ainda conforme Cunha, Frey, Duarte (2009), fazem-se necessárias medidas, 

como reduzir a exclusão digital, incentivar a transparência no processo de 

comunicação governamental e maior participação da população nos processos de 



21 

 
 

formulação de políticas públicas. Essas medidas são fundamentais e necessárias 

para preparar os municípios e os cidadãos para os novos paradigmas da sociedade 

da informação e para o aprofundamento da democracia local. 

Nesse debate, fica claro que a aplicabilidade dos recursos midiáticos na 

comunicação governamental pode tornar-se em um ambiente pluralista de debates e 

opiniões por possuir diferentes participantes no processo: cidadãos e instituições 

governamentais. Esses participantes podem gerar e formular debates que 

perpassam a questão local, com a possibilidade de repercussão regional, nacional e 

internacional. 

As TICs, se bem usadas, podem ser um instrumento de apoio à administração 

pública, pois permitem a disponibilização de vários serviços para o cidadão, de tal 

forma que a comunicação governamental se torne transparente e, assim, o cidadão 

passa a ter acesso a todas as informações governamentais e atos de governo. As 

TICs passam a ser elementos potencializadores de integração entre governantes e 

governados. 

O uso da infraestrutura e de recursos e serviços oferecidos pelas TICs são 

meios adequados para que a gestão pública possa disponibilizar informações para a 

população, o que é um aspecto fundamental da gestão participativa, embora o 

simples uso dos recursos oferecidos pelas TICs não é condição suficiente para a 

construção de uma gestão pública democrática. Trata-se apenas de um meio 

facilitador no processo de democratização local, regional e internacional da 

informação. 

Por fim, deve-se atentar para o fato da exclusão digital no Brasil, pois se sabe 

que mesmo com todo o aparato tecnológico existente, com um grande número de 

residências brasileiras com acesso à internet e à televisão, tem-se a plena 

consciência que muitos cidadãos brasileiros são analfabetos digitalmente.  

Desse modo, Frey (2012) mostra que são necessárias medidas para reduzir a 

exclusão digital, aumentar a transparência no processo de comunicação 

governamental, e proporcionar uma maior participação da população nos processos 

de formulação de políticas públicas.  

Com isso, tem-se um arcabouço de medidas que são fundamentais e 

necessárias para preparar os municípios e os cidadãos para os novos paradigmas 

da sociedade da informação e para o aprofundamento da democracia local. Haja 

vista que o processo de utilização das TICs é irreversível, de tal forma que só resta 
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esperar que os recursos tecnológicos, agregados ao processo de redemocratização 

da sociedade brasileira, tragam cada vez mais a participação e a interação entre 

cidadãos e governo. 

Para Maia, Gomes e Marques (2011), o uso das TICs, em particular da 

Internet, apresenta um potencial para fomentar as questões inerentes ao coletivo, 

consequentemente a participação e interação da sociedade para com os governos, 

pois são sustentadas pelas comunicações digitais em rede, que apresentam novas 

ferramentas para o estabelecimento e a extensão das redes sociais como facebook 

e twitter, para produzirem novas formas de comunicação, informação, interesses 

políticos e debates on-line. 

Para Krueger (2002), há uma preocupação em estabelecer a diferença entre 

participação política geral e a participação política via Internet. No primeiro caso, as 

ferramentas e recursos disponibilizados pelas TICs são considerados acessórios e 

representam complementos das modalidades já tradicionais. Já no segundo caso, as 

ferramentas e recursos disponibilizados pelas TICs são considerados elementos 

fundamentais.  

A participação política com o uso da Internet pode ser meramente 

instrumental ou essencial. Krueger (200) denominou a essencial de e-participação, 

ou simplesmente participação on-line. Maia, Gomes e Marques (2011) destacam que 

uma coisa é a ação simplista de quem usa e-mail, lê jornais, revistas, periódicos etc 

on-line, e visita sites governamentais, daqueles que usam e dominam os recursos 

disponibilizados pelas TICs e ainda são capazes de usar, empregar quaisquer 

ferramentas digitais para participarem de debates digitais com propósitos políticos. 

O questionamento de Polat (2005) a respeito da diferença na qualidade e na 

efetividade entre as várias facetas de participação popular e a sua contrapartida 

digital, pode ser comprovado pelas mobilizações ocorridas em todo o território 

brasileiro no ano de 2013. Essas mobilizações foram articuladas com a utilização 

das redes sociais, em especial o facebook. 

No Brasil, o Sistema Central de Mídia está estruturado a partir das redes 

nacionais de televisão, que segundo PDM (2014) se dá por um conglomerado de 

cinco redes privadas, lideradas pela Rede Globo, seguida pela Band, SBT, Record e 

Rede TV. Em nível de estatal tem-se a Empresa Brasil de Comunicação (EBC), que 

é controlada pelo Governo Federal (Gov.br) e possui 95 veículos de comunicação. 
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As redes de rádio também não fogem do cenário apresentado para as redes 

de televisão, que, de acordo com PDM (2014), transformaram-se em importantes 

fontes de poder no País, uma vez que a maior parte dessas redes, no Brasil, é 

originária dos principais grupos que compõem o Sistema Central de Mídia sediadas 

no eixo Rio - São Paulo. 

Esse cenário controla de forma direta ou indiretamente os principais veículos 

de comunicação no País. O modelo fere os princípios de qualquer sociedade 

democrática, pois conforme o PDM (2014) é no pluralismo das fontes de informação 

que se tem um estado democrático de direito. 

O Gráfico 1 mostra o ranking das dez principais redes de televisão no Brasil, 

juntamente com o número de veículos de comunicação vinculados a cada grupo. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  Gráfico 1: Ranking das redes de TV 
  Fonte: PDM (2014) 
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O Gráfico 2 mostra o ranking das dez principais redes de rádio no Brasil, 

juntamente com o número de veículos de comunicação vinculados a cada grupo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
      Gráfico 2: Ranking das redes de rádio 
      Fonte: PDM (2014) 
 

O cenário apresenta uma característica peculiar com relação aos sócios dos 

grupos, que conforme o PDM (2014) apresenta 271 políticos sócios ou diretores de 

324 veículos de comunicação no Brasil. Essa informação foi obtida pelo cruzamento 

de dados da Agência Nacional de Telecomunicações com a lista de todos os 

políticos brasileiros, e não levou em conta o resultado das eleições municipais de 

outubro de 2008.  

A Tabela 1 mostra a proporção de políticos de acordo com o cargo ocupado. 

Tabela 1: Comunicação e Política 
Cargo Quantidade Porcentagem 
Prefeito 147 54,24% 
Deputado Estadual 55 20,30% 
Governador 01 0,37% 
Deputado Federal 48 17,71% 
Senador 20 7,38% 
Fonte 1: Adaptada de PDM (2014)    Tabela adaptada 
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 Observa-se que existe um conglomerado de comunicação social no Brasil, 

revelando a influência direta e indireta dessas mídias na comunicação 

governamental. Sabe-se também que essas redes têm grande abrangência no 

território nacional, atuando de forma concomitante em diversas dimensões, 

exercendo forte influência nas questões sociais, políticas, econômicas, ambientais, 

tecnológicas e culturais do País.  

 

2.2 Sociedade em Rede e e-Democracia 

 

Na sociedade contemporânea Castells (2000) define esse novo cenário como 

o da sociedade em rede, ou, também, a chamada sociedade da informação, na qual 

os recursos midiáticos passam a ter nova configuração: a comunicação acontece de 

forma on-line por meio da rede mundial de computadores denominada Internet. 

Para Castells (2000), a sociedade em rede caracteriza-se pela predominância 

da estrutura organizacional da rede em todos os segmentos da vida social. Os 

grupos sociais adaptam-se cada vez mais às novas condições da sociedade da 

informação, utilizando os novos segmentos abertos pela globalização, bem como o 

acesso às novas formas de comunicação e informação que são disponibilizadas 

pelas Tecnologias da Informação e Comunicação.  

Ainda conforme Castells (2000), “As redes constituem a nova morfologia 

social de nossas sociedades, e a difusão da lógica de redes modifica de maneira 

substancial a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiência, 

poder e cultura” (CASTELLS, 2000, p. 497). 

Wellman (2001) diz que na sociedade em rede, 

[..] fronteiras são permeáveis, interagem com várias outras, conexões 
alternam entre múltiplas redes, e hierarquias podem ser minimizadas 
e recursivas. As mudanças de grupos de redes podem ser vistas em 
vários níveis. Blocos comerciais e políticos perderam suas 
características monolítico no sistema mundial. (WELLMAN, 2001, p. 
227). 

 A partir dessas concepções de sociedades em rede, e mesmo considerando-

as como forma antiga da convivência humana, essas sociedades "tomaram uma 

nova forma, nos tempos atuais, ao transformarem-se em redes informacionais, 

revigoradas pela internet" (CASTELLS, 2000, p. 1).  
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 Com as transformações tecnológicas e suas relações para com a sociedade e 

para a economia, esse novo paradigma apresenta as seguintes características: a 

informação é sua matéria-prima; alta penetrabilidade das novas tecnologias; lógica 

de redes; flexibilidade dos processos; e alto grau de convergência tecnológica 

(CASTELLS, 2000).  

Diante desse novo paradigma, as tecnologias desenvolvem-se cada vez mais 

e passam a ser partes integrantes da sociedade, seja no individual ou no coletivo, e 

ainda permitem que as pessoas passem a atuar diretamente sobre as informações, 

que passam a ser parte integrante da sociedade.  Com isso tem se a flexibilidade 

dos processos, e a complexidade pode ser minimizada e reconfigurada a qualquer 

momento, fazendo com que as diversas áreas do conhecimento tornem-se 

interligadas. 

 Assim, percebe-se o quanto é importante os avanços tecnológicos, em 

especial a internet, por disponibilizar vários tipos de serviços para a sociedade, de tal 

forma que as dimensões de espaço e tempo sofreram mudanças profundas, 

alargando as fronteiras para uma dimensão global. Atualmente as informações são 

transmitidas on-line, estabelecendo contatos em tempo real, independentemente da 

distância espacial onde se encontram os atores envolvidos no processo de 

comunicação. Todo esse avanço tecnológico é considerado por Castells (2000) 

como base para a expansão das redes em toda a estrutura social da sociedade. 

Na sociedade contemporânea, a opção comunitária está confrontada 
com dois desafios  principais, ambos em aparente conflito: em 
primeiro lugar, trata-se de aprender com a elite empresarial no que 
diz respeito à sua estratégia de organizar-se em redes e aumentar, 
desse modo, a capacidade para a ação coletiva e a cooperação por 
meio da promoção de confiança e reciprocidade entre os membros 
das redes; em segundo lugar, trata-se de evitar as tendências de 
exclusão – muito comuns nas redes  empresariais – e garantir 
procedimentos democráticos e práticas coletivas baseadas em 
deliberações públicas e interativas, de modo que condições para a 
promoção do bem comum possam ser efetivamente melhoradas. No 
contexto de crescentes conflitos sociais e culturais, em uma 
sociedade cada vez mais complexa e diversificada, e em face de 
novas e inusitadas potencialidades de criação de redes em função da 
disseminação dos TICs, os riscos relacionados à segregação, à 
exclusão e a um possível aumento de conflitos e de intolerância 
devido à proliferação dessas novas estruturas de rede não devem 
ser subestimados (FREY, 2003, p. 176). 
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A consolidação da sociedade em rede, com a utilização das TICs, passa a 

compor um novo modelo para a gestão pública. O Estatuto da Cidade (2001) prevê o 

uso dos recursos oferecidos pelas TICs como ferramenta estratégica para o alcance 

de uma gestão participativa, mas em contrapartida Castells (2000) alerta para as 

relações sociais desiguais, pois pode haver um desequilíbrio na distribuição dos 

recursos sociais, mesmo com tantas inovações tecnológicas.  

Nesse cenário, a sociedade usa cada vez mais os recursos e serviços 

oferecidos pelas TICs, o que pode ser claramente observado pelo uso da 

computação em nuvem, a Web 2.0, e a disseminação dos dispositivos móveis. As 

TICs têm, portanto, um papel determinante na transformação da sociedade, pois os 

recursos das novas tecnologias potencializam o acesso e a disponibilização da 

informação. 

Nesse viés, a partir da década de 1980, no Brasil foram publicadas diversas 

proposições, a respeito do acesso à informação pública, relacionadas às políticas 

públicas e à divulgação dos atos administrativos. No ano de 1988 foi promulgada a 

Constituição da República Federativa do Brasil, e a nação brasileira passou a viver 

em um Estado Democrático de Direito, pondo fim a um regime de ditadura militar 

que perdurava desde 1964 (BRASIL, 2013).  

Com a promulgação da Constituição de 1988 os direitos e garantias, 

juntamente com os direitos políticos e civis, passam a ser a bandeira do Brasil. Para 

este estudo cabe destacar os seguintes pontos: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o 
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento) 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 
sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem: 

§ 2º - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 
documentação governamental e as providências para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem. 

 Sen (2000) aponta que o desenvolvimento de uma nação está condicionado 

ao fato de a sociedade ter acesso a informação. No processo de redemocratização 

do Estado brasileiro, a Constituição de 1988 tratou desse assunto em seus artigos 

5º, inciso XIV e XXXIII, Art. 37, § 3º, inciso II e no Art. 216, § 2º.  

A sociedade passou, então, a ter o direito de acesso a todas as informações 

que, via de regra, eram sigilosas, e a administração pública é a responsável pela 

gestão da documentação governamental, bem como pela formas cabíveis de 

franqueá-la à sociedade, que proporciona a gestão pública participativa 

A participação pode ser alcançada pela organização dos sites oficiais desses 

órgãos, bem como a disponibilização de recursos tecnológicos adequados para a 

constituição das sociedades em rede. Em consequência, faz com que a sociedade 

tenha acesso à informação, contribuindo, assim, de forma sistemática, para o 

desenvolvimento regional. 

Com todas essas transformações ocorrendo, o Estado brasileiro, na década 

de 2000, buscava novas ferramentas para garantir o controle dos recursos públicos 

e aumentar a transparência da gestão pública. 

 No início dos anos 2000 tem-se o primeiro passo em obediência ao aceso à 

informação estabelecido pela Constituição de 1988, com a aprovação da Lei 

Complementar nº 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, em 4 de maio de 

2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 

na gestão fiscal e dá outras providências. Essa Lei marca o início da transparência 
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das contas públicas e cria o primeiro mecanismo de participação popular para decidir 

os gastos orçamentários. 

 Ainda no mesmo ano, tem-se o Decreto Presidencial de 3 de abril de 

2000 o Brasil lançou as diretrizes para instituir o Grupo de Trabalho Interministerial 

(GTI), com a finalidade de examinar e propor políticas, diretrizes e normas 

relacionadas com as novas formas eletrônicas de interação, uma vez que o Governo 

Eletrônico tem como princípio a utilização das TICs para promover a democratização 

do acesso à informação; expandir os espaços de debates e discussões; e aprimorar 

a efetivação dos serviços públicos.  

O Quadro 1 mostra o resumo do Decreto presidencial da portaria nº 23, de 13 

de maio de 2000 

 

Lei Resumo 

Portaria Civil nº 23, de 12.05.2000 Designa representantes para compor o Grupo de 
Trabalho Interministerial 

Decreto de 03.04.2000 

Institui Grupo de Trabalho Interministerial para 
examinar e propor políticas, diretrizes e normas 
relacionadas com as novas formas eletrônicas 
de interação 

Quadro 1: Portaria e Decreto 
Fonte: adaptados de Brasil (2014) 
  

 A partir de uma iniciativa da Controladoria Geral da União (CGU), em 2004 

houve o lançamento do Portal da Transparência do Governo Federal, que cita:  

 
O Governo brasileiro acredita que a transparência é o melhor 
antídoto contra corrupção, dado que ela é mais um mecanismo 
indutor de que os gestores públicos ajam com responsabilidade e 
permite que a sociedade, com informações, colabore com o controle 
das ações de seus governantes, no intuito de checar se os recursos 
públicos estão sendo usados como deveriam. (PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA, 2014). 
 

 Tem-se, então, um canal de comunicação para que a sociedade possa 

acompanhar e fiscalizar como os recursos públicos estão sendo utilizados, 

promovendo um importante cenário para combate à corrupção, como argumenta 

Gruman (2012): 

 
A transparência e o acesso não garantem a eficácia do 
funcionamento da máquina pública, mas, pelo contrário, sua 
ausência, é garantia do mau uso dos recursos públicos porque livres 
de controle social. O acesso à informação é um instrumento, um 
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meio para se alcançar um fim, a eficácia das políticas públicas 
(GRUMAN, 2012, p.47). 

 

 Em 27 de maio de 2009 foi promulgada a Lei Complementar nº 131/2009, a 

Lei Capiberibe, com a finalidade de acrescentar dispositivos à Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000. A Lei Capibaribe estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, 

a fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, por meio da utilização de recursos eletrônicos.  

 De acordo com Lei Complementar 131/2009, para adequar-se a essa nova 

realidade foram estabelecidos prazos a partir da data de sua publicação: de um ano 

para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 

mil habitantes; dois anos para os Municípios que tenham entre 50.000 mil e 100.000 

mil habitantes; e quatro anos para os Municípios com até 50.000 mil habitantes. 

Para atender a essas novas exigências criaram-se os portais da transparência 

com a finalidade de estabelecer um processo de comunicação entre governo e 

sociedade, informando o destino dos gastos do governo e o funcionamento da 

administração pública e dos órgãos legislativos. 

 Um importante passo para consolidação democrática do Brasil ocorreu em 

novembro de 2011, quando a Presidente da República sancionou Lei nº 

12.527/2001, a Lei de Acesso à Informação, que veio regular o acesso a 

informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 

2º do art. 216 da Constituição Federal, e obriga todos os órgãos da União, Distrito 

Federal, Estados e Municípios a fornecer aos cidadãos cópias de documentos 

administrativos e informações de atos de governo, de modo que a sociedade passa 

a ter liberdade para acessar, conhecer e avaliar a gestão pública e o desempenho 

dos órgãos e dos agentes públicos e políticos. 

Essa Lei, nº 12.527/2001, altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991; e dá outras providências, de tal forma a atender o direito 

constitucional de acesso à informação e aos seus dispositivos estabelecido pela 

Constituição de 1988. 
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O Quadro 2 mostra o resumo das principais Leis e Decretos, em ordem 

cronológica, que fazem parte da Lei de Acesso à Informação. 

 

 
LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Lei de Acesso à Informação 
 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991; e dá outras providências. 
 

Lei Nº 1.079  10/04/1950 Define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo 
processo de julgamento 

Lei Nº 7.115 29/08/1983 Dispõe sobre prova documental nos casos que indica e da outras 
providências. 

Lei Nº 8.112  11/12/1990 Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

Lei Nº 8.429  02/06/1992 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 
fundacional e dá outras providências. 

Lei Nº 9.507  12/11/1997 Regula o direito de acesso a informações e disciplina o rito 
processual do habeas data. 

Lei Nº 9.784  29/01/1999 Regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal. 

Lei Nº 101  04/05//2000 Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

Lei Nº 10.098 19/12/2000 
Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Decreto Nº 186 09/07/2008 
Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
Iorque, em 30 de março de 2007. 

Decreto 7.845 14/01/2012 
Regulamenta procedimentos para credenciamento de segurança e 
tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, e 
dispõe sobre o Núcleo de Segurança e Credenciamento. 

Quadro 2: Leis e Decretos  
Fonte: adaptados de Brasil (2014) 

 

A Lei de Acesso à Informação tem como princípio que a informação 

gerenciada pelo Estado é um bem público e deve ser disponibilizada para o cidadão, 

o que significa que com a implantação dessa Lei a sociedade passa a ter liberdade 

de acesso à informação. Para Sen (2000), o papel da liberdade se refere ao modo 

como os diferentes tipos de direitos e oportunidades passam a contribuir para o 

desenvolvimento da liberdade humana e, consequentemente, para o 

desenvolvimento regional de uma sociedade.  

Em relação às liberdades instrumentais, o autor destaca a garantia de 

transparência, garantida pela necessária sinceridade que as pessoas devem esperar 
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umas das outras: “[...] a liberdade de lidar uns com os outros sob garantias de 

dessegredo e clareza [...]. Essas garantias têm um claro papel instrumental como 

inibidoras da corrupção, da irresponsabilidade financeira e de transações ilícitas.”. 

(SEN, 2000, p. 56). 

Qualquer cidadão pode solicitar cópia de documentos ou informações de 

domínio de órgãos públicos, e também ter acesso à gestão pública pelo acesso aos 

sites oficias governamentais. 

Conforme se observa em Rezende et al.(2000): 

Em tempos de globalização, cidades do mundo inteiro estão 
desafiadas por profundas mudanças sociais, econômicas e políticas. 
As transformações recentes requerem novos modelos de gestão 
inovadores, assim como novos instrumentos, procedimentos e 
formas de ação, a fim de permitir que os administradores públicos 
tratem as mudanças de uma sociedade globalizada (REZENDE; 
FREY; BETINI, s/d).  

Por outro lado, Kotler et al.(2009) destacam que a partir das possibilidades 

tecnológicas, juntamente com a utilização do marketing, pode-se projetar a imagem 

do município em uma dimensão global, mas a simples utilização das ferramentas 

disponibilizadas pelas TICs não são suficientes para garantir a canalização de 

benefícios para a população. 

 Sabe-se que no Brasil a implantação das inovações tecnológicas tem uma 

história marcada pelas desigualdades geradas nos acessos a esses recursos. Essas 

desigualdades passam a ser minimizadas a partir de marcos regulatórios, como é o 

caso da Lei de Acesso à Informação. 

Conforme Miranda (2000): 

Um dos principais indicadores do desenvolvimento da sociedade da 
informação é a penetrabilidade das tecnologias de informação na 
vida diária das pessoas e no funcionamento e transformação da 
sociedade como um todo. Em âmbito geográfico, a penetrabilidade é 
medida principalmente pelo número de usuários da Internet em uma 
determinada população. No caso do Brasil, estima-se que, durante o 
ano 2000, mais de 6 milhões de brasileiros serão usuários da Internet 
e que, nos próximos cinco anos, poderemos chegar a 30 milhões. 
Estas cifras, apesar de muito aquém do total da população brasileira 
ou das porcentagens de usuários relativas ao total das populações 
nos países desenvolvidos, constituem indicadores significativos do 
enorme impacto que a Internet está promovendo na sociedade 
brasileira. Em termos numéricos, estas cifras projetam o Brasil como 
um dos grandes mercados nacionais da Internet em nível mundial. 
(MIRANDA, 2000, p. 80) 
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 Com a aprovação da Lei nº 12.527 a sociedade passou a ter acesso às 

informações públicas em nível de União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

constituindo um importante instrumento de participação popular nas ações 

governamentais. Essa maior participação da sociedade nos atos de governo gera 

uma melhoria na gestão pública. 

 As tecnologias de informação e comunicação desempenham uma estrutura 

adequada e facilitadora no processo de disseminação da informação. Segundo 

Gomes e Maia (2008), a visibilidade política contemporânea está intimamente ligada 

à comunicação de massa, e a comunicação tem o poder de iniciar debates sobre 

temas políticos, de tal forma que "A esfera de visibilidade midiática promove uma 

complexa relação entre os atores das instâncias formais do sistema político e 

aqueles da sociedade civil, bem como entre a política e cultura.". (GOMES e MAIA, 

2008. p.165). 

 Nessa mesma linha de pensamento, Bennet e Entman (2001) destacam que: 

Para dar resposta a questões fundamentais sobre a experiência dos 
cidadãos no processo democrático, requer-se, cada vez mais, que se 
compreenda a centralidade da comunicação mediada nos processos 
de governança e, também, nas percepções que os cidadãos têm da 
sociedade e de seus problemas. (BENNET; ENTMAN, 2001, p.1). 

 Como já anunciado por Castells (2000) e relatado por Gomes e Maia (2008), 

as redes digitais permitem a interação para a troca de informações e o 

compartilhamento de interesses comuns, tanto em escala local quanto global, tendo 

como meio facilitador a estrutura computacional oferecida pela Internet. 

 Para Habermas (1995 e 1997), a democracia, na sua forma mais pluralista, 

depende de um lado da institucionalização dos processos e condições necessárias 

para o estabelecimento da comunicação e, de outro lado, da interpenetração entre 

os processos decisórios institucionalizados e a opinião pública. 

 Em termos estruturais a Internet produz um cyberespaço, que oferece alta 

potencialidade para o estabelecimento da comunicação. Para Gomes e Maia (2008), 

o fortalecimento da democracia está vinculado não apenas ao acesso às TICs, mas 

também ao interesse e à motivação para a participação política do cidadão:   

[..] a participação traz à tona o complexo problema relacionado à 
formação discursiva da vontade, que diz respeito também a uma 
cultura política favorável ao desenvolvimento do potencial discursivo. 
[..] se haverá ou não o processo de debate é algo que não pode ser 
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decidido a priori, pois o debate depende da livre motivação e da ação 
dos próprios concernidos, que é contingencial e imprevisível. 
(GOMES; MAIA, 2008, pp.285; 287). 

 Na cyber democracia, ou democracia digital, ou e-Democracia os dispositivos 

das TICs, interativos e funcionais, têm sido notados como meios facilitadores para 

fortalecer o processo democrático de uma nação. As redes digitais oferecem um 

meio de comunicação com potencialidade de interação elevada em relação aos 

veículos de comunicação tradicionais. 

Segundo Gomes e Maia (2008), as redes digitais geram um ambiente pelo 

qual a sociedade civil e os políticos podem se comunicar, trocar e compartilhar 

informações, consultar e promover debates de maneira direta, rápida e sem 

obstáculos burocráticos. 

 Para fortalecer a e-Democracia, além das estruturas comunicacionais faz-se 

necessárias, estar presentes, a motivação, o interesse e a disponibilidade dos 

cidadãos para engajar nos debates políticos, promovendo uma maior participação 

política. Nesse cenário, segundo Gomes e Maia (2008), entre os requisitos básicos 

de participação democrática deveriam estar presentes: 

 
a) um volume adequado de conhecimento político estrutural e 
circunstancial e um estoque de informações não distorcidas e 
relevantes, suficientes para habilitar o cidadão a níveis adequados de 
compreensão de questões, argumentos, posições e matérias 
relativas aos negócios públicos e ao jogo político; 
b) a possibilidade, dada aos cidadãos, de acesso a debates públicos 
já começados e também de iniciar novos debates [..]; 
c) meios e oportunidades de participação em instituições 
democráticas ou grupos de pressão [..] 
d) a habilitação para e oportunidades eficazes de comunicação da 
esfera civil com os seus representantes [..] e para deles cobrar 
explicações e prestação de contas. (GOMES; MAIA, 2008, p.294). 
 

 Espera-se que todas as formas de ação política por parte da esfera civil 

possam ser realizadas pela Internet. Em relação ao julgamento do alcance, sentido, 

e forma dessa e-Democracia, Buchstein (1997) cita: 

O que de fato, a internet significa para a democracia; o que, 
exatamente, computerdemocracy quer dizer é controverso e pouco 
claro. Enquanto alguns veem a internet como ferramenta de coleta 
de informações, outros destacam o seu potencial deliberativo. Outros 
enfatizam o seu papel no processo de formação da vontade política. 
Outros ainda a querem empregar como ferramenta para a produção 
de decisão política (...) Assim, alguns a veem como complementar à 
existente democracia representativa, enquanto outros defendem 
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mais radicalmente que os meios eletrônicos hão de superar muitos 
dos problemas de escala que fizerem da democracia direta um ideal 
impraticável. Para eles, a esperança é que os town meetings 
eletrônicos e a democracia de apertar botões, venham finalmente a 
substituir as velhas instituições da democracia representativa. 
(BUCHSTEIN, 1997, p.248). 

 Assim a e-Democracia promove uma série de vantagens, que para Gomes e 

Maia (2008) são: 

Superação dos limites de tempo e espaço para participação política; 
Extensão e qualidade do estoque de informações on-line; 
Comodidade, conforto, conveniência e custo; 
Facilidade e extensão de acesso; 
Sem filtros nem controle; 
Interatividade e Interação; 
Oportunidades para vozes minoritárias ou excluídas. (GOMES; 
MAIA, 2008, pp.307-312) 
 

 As TICs são instrumentos que estão à disposição da sociedade civil e do 

Estado com várias possibilidades de interação, desde que as sociedades consigam 

retirar dela tudo o que é de vantajoso, tudo que a e-Democracia pode oferecer, e 

que para funcionar com eficiência e vitalidade necessita de recursos educacionais 

para as pessoas; a prática da conversação e da discussão de assuntos de interesse 

coletivo; e o engajamento em políticas institucionais. 

 

2.3 Governo Eletrônico no Brasil e no Mundo 

 

Em razão do grande avanço das TICs, das transformações econômicas, 

políticas e sociais que o mundo globalizado passa constantemente, faz-se 

necessário pensar e inovar novos modelos de gestão pública, atrelados como novos 

mecanismos, ferramentas, procedimentos e processos capazes de proporcionar 

condições favoráveis para a governança eletrônica, proporcionando uma melhor 

relação entre sociedade civil e as autoridades políticas, gerando uma alta 

complexidade das relações sociais, que se traduzem em demandas por serviços 

públicos em maior quantidade e com melhor qualidade.  

Nesse aspecto Castells (2003) ilustra: 

Esperava-se que a internet fosse um instrumento ideal para 
promover a democracia – e ainda se espera. Como dá fácil acesso à 
informação política, permite aos cidadãos ser quase tão bem 
informados quanto seus líderes. Com boa vontade do governo, todos 
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os registros públicos, bem como um amplo espectro de informação 
não sigilosa, poderiam ser disponibilizados on-line (CASTELLS, 
2003, p.128). 

Nesse estudo a concepção de e-governance fundamenta-se na teoria definida 

por Ruediger (2002):  

O termo e-governance (governança eletrônica) centra-se em uma 
visão ampla de governabilidade, sinalizando como opera, trabalha e 
se organiza a sociedade à qual o governo deve assegurar o acesso e 
a participação em diversas redes de informação. Possui um sentido 
mais amplo e abarca o conceito de e-government, o qual teria como 
foco as tarefas gerenciais que conduzem à interação cidadania-
governo. Do ponto de vista estritamente tecnológico, o e-gov visaria 
o cidadão como um ponto a conectar dentro de uma rede, enquanto 
a governabilidade eletrônica asseguraria o acesso e participação dos 
cidadãos individual e coletivamente dentro das redes governamentais 
(RUEDIGER, 2002, p. 6-7). 

Filho e Carneiro (2008) complementam ao enfatizar que a governança 

eletrônica fundamenta-se no modo de condução da sociedade civil para buscar 

metas e interesses ao ver a possibilidade de uma reestruturação no arcabouço 

estatal por meio da participação da sociedade civil e, consequentemente, 

proporcionar uma aproximação entre o Estado e a sociedade. 

Com essa aproximação criam-se novos canais de participação e comunicação 

entre governantes e governados, bem como parcerias entre instituições públicas e 

privadas, e “a ênfase está no aumento de poder social, ou seja, a inclusão e o 

fortalecimento dos não poderosos nos processos de tomada de decisão política, 

enquanto que a eficiência administrativa é considerada um objetivo subordinado” 

(FREY, 2000, p. 35). 

As TICs constituem um aparato de ferramentas que possibilitam a criação de 

novos modelos de redes sociais e, consequentemente, de novos modelos de gestão. 

Para Frey (2000), as TICs atuam como catalisadores no processo de participação 

democrática na sociedade moderna.  

  Na sociedade contemporânea, o gestor público tem que deixar o mais 

transparente possível a sua gestão, e uma das premissas apresentadas por Torres 

(2007) acerca do e-governance refere-se ao fato de proporcionar transformações 

nos serviços, atos de governo e no relacionamento para com a sociedade: 

Se uma cidade ou região puder oferecer todo o acesso à Internet a 
seus cidadãos, e estes passarem a ter como principal porta de 
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entrada para a web esse acesso, então uma afinidade de serviços, 
relacionamentos e oportunidades de integração Governo ↔ 
Sociedade pode surgir, criando efetivamente a sociedade 
desfronteirizada, cujas consequências são ainda difíceis de prever, 
mas que, certamente, deverá provocar mudanças muito mais 
profundas do que aquelas trazidas pela era da Internet. (TORRES, 
2007, p.29) 

 Para atender à demanda, a Internet e a comunicação midiática representam 

um forte canal de comunicação do gestor público para com os seus munícipes, em 

segmentos como a prestação de serviços, transparência das contas públicas, e 

como atração de turistas e investidores para a cidade. A comunicação é um 

processo-chave em qualquer organização, seja ela governamental, empresarial ou 

social.  

Com relação ao processo de comunicação, Duarte (2012) cita que: 

Chegamos à era em que a comunicação ocupa todos os espaços e 
penetra em todos os interstícios da vida, quase como o ar que 
respiramos. Nas suas múltiplas formas, pictórica, sonora, escrita, 
digital e analógica, interpessoal e de massa, a comunicação constitui 
o ambiente em que se forma o ser humano contemporâneo. 
(DUARTE, 2012, p. xi). 

Os recursos mediáticos oriundos da revolução e inovação tecnológica estão 

cada vez mais presentes no dia a dia das pessoas, e o acesso à informação pode 

ocorrer em segundos. Para isso, basta ter um aparelho eletrônico, como 

computador, celular, smartphone, tablet etc. com acesso à internet, para acessar 

essa nova estrutura de comunicação e consequentemente as informações em tempo 

real. 

A internet a ser utilizada pelo Estado, por meio dos portais oficiais, passa a 

ser elemento fundamental na divulgação de informações governamentais para a 

sociedade civil. Conforme Maia, Gomes e Marques (2011), na democracia moderna 

as redes digitais proporcionam mecanismos capazes de influir o aumento da 

participação política do cidadão, tornam o Estado mais transparente, fortalecem os 

processos de accountability e geram um ambiente propício para deliberações 

públicas. 

No Brasil, segundo dados da PNAD (2014), o percentual de usuários com 

idade igual ou a superior a 10 anos que acessaram a internet rompeu a barreira dos 

80 milhões de habitantes, passando de 31,9 milhões em 2005 para 83 milhões de 

acesso em 2012. 
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 Quanto ao uso de Tecnologias de Informação e Comunicação tem-se, na 

Tabela 2, os dados relacionados ao acesso à internet no período de 2005 a 2012, de 

acordo com uma pesquisa realizada pelo Ibope, TIC Domicílios e PNAD. 

 

Tabela 2: Pesquisa de Acesso à Internet 
Milhões 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Fonte: PNAD  35,3 44,9 55,9 67,8 - 77,7 83,0 
Fonte: TIC Domicílios 35,3 44,9 53,9 63 66,4 76,6 80,9 
Fonte Ibope 35,3 44,9 55,9 67,9 73,9 79,9 94,2 
Fonte: Teleco (2014)    
 

Os dados apresentados pelo Ibope levaram em consideração pessoas com 

idade acima de 16 anos, e com acesso à internet em qualquer ambiente. 

Outro fator importante a ser observado se dá em relação ao uso dos 

dispositivos móveis, como tablets, smartphones e celulares, que estão cada vez 

mais presentes no cotidiano das pessoas, e são capazes de executar grande parte 

das ações realizadas em computadores pessoais, como navegação Web, Internet 

Banking e acesso a e-mails e redes sociais. Há no Brasil 247,2 milhões de celulares 

(TECNOLOGIA, 2013), e conforme o Ibope (2013), 52 milhões de pessoas têm 

acesso à web por meio desses dispositivos móveis, sendo que 20 milhões de 

usuários usam smartphones  

No ranking de governo eletrônico, o Brasil ocupa a 59ª posição de 193 países 

avaliados no ranking 2012 da Organização das Nações Unidas (ONU), após subir 

duas posições em relação ao mesmo ranking realizado no ano de 2010 (UNPAN, 

2014). 

Outra pesquisa, conduzida pela Waseda University em parceria com a 

International Academy of CIO, divulgou em 25 de março de 2013 o ranking de 

governo eletrônico de 55 países (WASEDA UNIVERSITY INTERNATIONAL E-

GOVERNMENT RANKING, 2013). A pesquisa usou sete indicadores para 

estabelecer o ranking de governo eletrônico. Cada indicador foi subdivido em 

subindicadores ou dimensões, totalizando 30 dimensões: 

1º indicador - Network Preparedness/Infrastructure: destaca que a preparação 

da infraestrutura da rede é a base para a implementação efetiva do governo 

eletrônico;  

http://www.nic.br/indicadores/
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 2º indicador - Management Optimization: reflete o uso nas TICs para melhorar 

a gestão dos processos internos, medir a informatização e o nível de 

integração das TICs pelo Estado;  

 3º indicador - Required Interface/Applications: refere-se aos serviços que o 

Estado disponibiliza para os cidadãos e para as empresas;  

 4º indicador - National Portal/Home Page: mostra a importância da Home 

Page oficial do Estado como uma interface principal para as partes 

interessadas acessarem informações governamentais de forma eletrônica. 

 

A Figura 1 mostra o ranking dos dez primeiros países nos quatro indicadores. 

 

 5º indicador - Government Chief Information Offiicer (CIO), mostra a 

importância da presença de CIO no governo, haja vista que é responsável 

pelo alinhamento estratégico com investimentos em TICs com o intuito de 

alcançar uma harmonia entre as estratégias de negócios, a reforma 

organizacional, e a reforma da gestão;  

 6º indicador - eGovernment Promotion, julga o grau de desenvolvimento de 

cada ação de promoção de e-Government; e 

 7º indicador - eParticipation, é a participação dos cidadãos nos atos de 

governo e de governança apoiadas pelas TIC's.  

 

A Figura 2 mostra o ranking dos dez primeiros países nesses três indicadores. 

Figura 1: Ranking dos países - quatro indicadores  
Fonte: WasedaUniversity (2013) 
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A Figura 3 mostra o ranking final dos 55 países pesquisados. O Brasil está na 

33ª posição, e na América do Sul está à frente do Chile, que ocupa a 39ª posição. 

Figura 3: Ranking final dos países 
Fonte: WasedaUniversity (2013). 

 

 A lista elaborada pela ONU leva em consideração a capacidade e a vontade 

do setor público de implantar tecnologia de informação e da comunicação para 

Figura 2:Ranking dos países por indicador 
Fonte: WasedaUniversity (2013) 
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melhorar o conhecimento e a disseminação da informação em benefício dos 

cidadãos.  

A capacidade é demonstrada pelos esforços financeiros, de infraestrutura, de 

capital humano e também pelo poder regulatório e administrativo do Estado. Em 

nível de Brasil, as regulamentações ocorreram a partir da promulgação da 

Constituição de 1988, consolidada pela Lei de Acesso à Informação. 

O Governo Eletrônico brasileiro tem como princípio a utilização das TICs 

como instrumento para o processo de democratização do acesso à informação; 

ampliar debates; e dinamizar a prestação de serviços públicos à sociedade civil, com 

foco na efetividade dos processos governamentais.  

Obedece a um conjunto de normas, atuando em três frentes fundamentais: 

junto ao cidadão; na melhoria da gestão interna; e na integração com parceiros e 

fornecedores, e fundamenta-se na transformação das relações do Governo para 

com a sociedade civil (GOV.Br, 2014). A vontade, por sua vez, é expressa pelo 

desejo e pelo compromisso do governo de prover informação e conhecimento de 

modo a empoderar os cidadãos, fato que permite uma participação da sociedade 

nos atos governamentais.  

A pesquisa sobre governo eletrônico, realizada pela ONU, como lembra a 

entidade em sua página na internet, engloba o contexto econômico e social dos 

países. A ONU reforça uma maior ênfase no estabelecimento de vínculos 

institucionais, com o objetivo de repensar os termos de governo eletrônico, uma 

estrutura capaz de criar uma sinergia para o desenvolvimento sustentável. 

A Coreia do Sul lidera o ranking de governo eletrônico. Os Estados Unidos 

ocupam o 5º lugar, e na América do Sul o Chile é o 39º, seguido pela Colômbia 

(43º), Uruguai (50º), Argentina (56º) e Brasil (59º).  

A Tabela 3 mostra o ranking de e-Gov na América do Sul, conforme dados 

informados pela ONU e a evolução do governo eletrônico dos países da América do 

Sul de 2010 para 2012, com destaque para o Brasil e Suriname, que subiram de 

posição no ranking em 2012, já que os demais países apresentaram quedas 

significativas no mesmo período.   
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Tabela 3: Ranking e-GovAmerica do Sul 

 

Fonte: Unpan (2014) 

 

Em conformidade com as duas pesquisas apresentadas, para atender às 

necessidades propostas para o Governo Eletrônico Brasileiro, Gov.br (2014), 

destaca-se que faz-se necessária a presença da interoperabilidade entre todos os 

elementos que fazem parte do sistema. Para atender a essas demandas definiram-

se padrões: 

e-PING - Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - 
Conjunto mínimo de premissas, políticas e especificações técnicas 
que regulamentam a utilização da Tecnologia de informação e 
comunicação (TIC) na interoperabilidade de Serviços de Governo 
Eletrônico, estabelecendo as condições de interação com os demais 
poderes e esferas de governo e com a sociedade em geral. A 
arquitetura e-PING possibilita que os sistemas de informação com 
arquiteturas diferentes e desenvolvidos em épocas distintas possam 
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gerar e trocar informações em tempo real. A cada ano, após consulta 
pública junto à sociedade, uma nova versão do documento é 
publicada. (GOV.BR, 2014) 

e-PWG - Cartilhas com recomendações sobre usabilidade, redação, 
codificação, manutenção e arquitetura de informação e desenho que 
orientam o desenvolvimento de páginas, sítios e portais do Governo 
Federal, tornando mais fácil a navegação e a acessibilidade de 
pessoas com necessidades especiais que procuram os serviços 
eletrônicos disponíveis nos sítios e portais por outros canais além da 
Internet. (GOV.BR, 2014) 

e-MAG - Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico - 
recomendações a serem consideradas pelos desenvolvedores de 
conteúdo para que o processo de acessibilidade dos sítios e portais 
do governo brasileiro seja conduzido de forma padronizada e de fácil 
implementação.(GOV.BR, 2014) 

O Quadro 3 descreve, resumidamente, o conteúdo das cartilhas oferecidas 

pelo governo referentes aos padrões Web e-GOV. 

 

CARTILHA DESCRIÇÃO 

Cartilha de Codificação 

Detalha recomendações de boas práticas em 
codificação que orientem as equipes no 
desenvolvimento de sítios, portais e serviços de 
governo eletrônico com o propósito de torná-los 
identificáveis, portáveis, relevantes, acessíveis e 
efetivos à população. 

Guia de Administração 
 

Oferece subsídios para a concepção, 
desenvolvimento, manutenção e administração 
de sítios de governo eletrônico na esfera federal 
em termos de manutenção e evolução, 
comunicação e divulgação, monitoramento e 
efetividade do sítio. 

Cartilha de Usabilidade 

Detalha recomendações de boas práticas que 
envolvem a usabilidade a partir dos critérios de 
acessibilidade, navegabilidade e padronização 
visual. 

Cartilha de Redação Web 
Oferece subsídios para a tarefa de elaborar 
informação clara, estruturada e eficaz para o 
meio digital. 

Quadro 3: Padrões Web e-GOV 
Fonte: GOV.BR (2014). 
 

Nesse viés, outros estudos apontam que nos portais governamentais oficiais 

devem estar fundamentos dos requisitos democráticos, que segundo Maia, Gomes e 

Marques (2011) são: publicidade; responsividade e porosidade. O primeiro faz com 

que o Estado seja mais transparente para a sociedade; o segundo de torná-lo mais 

dialógico; e o terceiro de torná-lo mais aberto à opinião pública.  
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Silva (2009) considera que a interface digital do Estado deve estar sustentada 

no tripé publicidade, responsividade, e porosidade:  

 

Em linhas gerais, pensar o problema da publicidade significa pensar 
em um tipo de constrangimento ao qual o Estado democrático está 
submetido. Significa dizer que, no horizonte de uma democracia 
forte, o Estado está obrigado a ser transparente [..] e seus atos 
devem ser potencialmente objeto da esfera pública. (SILVA, 2009, p. 
117). 
Quando se fala de responsividade no sistema democrático, o algo ou 
alguém é o Estado e seus agentes que respondem sobre temas e 
demandas de interesse público (alguma coisa) para seus mandantes, 
a esfera civil (outrem). Sob o prisma da comunicação política, 
responsividade (responsiveness) significa que o cidadão produziu um 
input direcionado a obter uma resposta específica, e o Estado 
produziu um output que tenta responder a essa demanda. (SILVA, 
2009, p. 125). 
Este é um requisito democrático que tenta refletir, de modo mais 
concreto, os anseios da soberania popular, servindo como canal para 
captar as demandas e os posicionamentos da opinião pública e 
transformar estes inputs em decisão política. (SILVA, 2009, p. 136). 

 

Para os autores Maia, Gomes e Marques (2011), dentre os requisitos 

democráticos apresentados, o que mais se aplica aos sites governamentais é a 

publicidade, embora os três elementos devam funcionar de forma integrada e 

sistêmica. 

Para que um portal governamental seja completo, faz-se necessário sustentar 

de forma concomitantemente a publicidade, a responsividade e a porosidade. 

Segundo Silva (2009), para a interface digital do Estado ser completa, ela precisa 

funcionar de maneira integrada e sistêmica: 

 
Assim, para um portal governamental ser completo, precisa não 
apenas dispor de conteúdo qualificado a ponto de dar maior 
transparência às atividades dos agentes do Estado e cumprir o 
requisito da publicidade. Precisa, concomitantemente, sustentar 
canais robustos de diálogo com os cidadãos (responsividade) e 
propiciar modos de incorporar a opinião destes nos processos de 
decisão política (porosidade). (SILVA, 2011, p. 134). 

 

Maia, Gomes e Marques (2011) destacam que há diferentes formas de 

materialização de cada um desses elementos. É possível identificar a existência de 

cinco tipos, ou nível qualitativo, de relações comunicativas por meio dos quais os 

três requisitos podem ser mediados, a saber: utilitária, informativa, instrutiva, 

argumentativa e decisória. A relação entre os três requisitos democráticos e os cinco 
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níveis de relação comunicativa, conforme Silva (2009), estão representados em 

quadros para uma melhor sistematização e visualização.  

O Quadro 4 representa o tipo de relação comunicativa utilitária. 

 

Tipo de Relação 
Comunicativa (ou 

Nível) 

Requisitos Democráticos 

PUBLICIDADE RESPONSIVIDADE POROSIDADE 

Utilitária 

Tornar o Estado mais 
visível/transparente ao 
cidadão através de uma 
relação instrumental 
(quando a interface 
opera para gerar um 
serviço um produto com 
fim em si mesmo). 

Tornar o Estado mais 
responsivo ao cidadão 
através de uma relação 
instrumental (quando a 
interface opera para 
gerar um serviço ou 
produzir um produto com 
fim em si mesmo). 

Tornar o Estado mais 
suscetível ao cidadão 
através de uma relação 
instrumentalidade 
(quando a interface 
opera para gerar um 
serviço ou um produto 
com fim em si mesmo). 

Direção principal do 
fluxo: output do Estado 

Direção principal do 
fluxo: input no / output 
do Estado 

Direção principal do 
fluxo: Input no Estado 

Exemplos: ferramentas 
de busca; mapa do site; 
índices remissivos; 
manual de uso do 
portal; etc. 

Exemplos: serviços 
possíveis de serem 
realizados através da 
comunicação mediada; 
emissão de documentos 
burocráticos; pagamento 
on-line, etc. 

Exemplos: ferramentas 
de coleta de 
preferências de perfis, 
ou dispositivos de 
monitoramento do 
usuário na rede. 

Quadro 4: Plano geral dos requisitos democráticos e a dimensão utilitária 
Fonte: Silva (2009) 

 

O Quadro 5 representa o tipo de relação comunicativa informativa. 

 

Tipo de Relação 
Comunicativa (ou 

Nível) 

Requisitos Democráticos 

PUBLICIDADE RESPONSIVIDADE POROSIDADE 

Informativa 

Tornar o Estado mais 
visível/transparente ao 
cidadão através de uma 
relação informativa 
(informação enquanto 
mensagem). 

Tornar o Estado mais 
responsivo ao cidadão 
através de uma relação 
informativa (informação 
enquanto mensagem). 

Tornar o Estado mais 
suscetível ao cidadão 
através de uma 
relação informativa 
(informação enquanto 
mensagem) 

Direção principal do 
fluxo: output do Estado 

Direção principal do 
fluxo: input no / output 
do Estado 

Direção principal do 
fluxo: input no Estado 

Exemplos: notícias, 
propagandas, 
informativos, diário 
oficial, etc. 

Exemplos: ferramentas 
de e-mail, formulário 
para tirar dúvidas ou 
solicitar resposta, ou até 
mesmo chats com este 
mesmo fim, desde que 
sejam privados (ou seja, 
entre o indivíduo e o 
agente) etc. 

Exemplos: sondagens 
de opinião ou 
questionários de 
marcação objetiva e 
mecanismos afins. 

Quadro 5: Plano geral dos requisitos democráticos e a dimensão informativa 
Fonte: Silva (2009) 
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 O Quadro 6 representa o tipo de relação comunicativa instrutiva. 

 

Tipo de Relação 
Comunicativa (ou 

Nível) 

Requisitos Democráticos 

PUBLICIDADE RESPONSIVIDADE POROSIDADE 

Instrutiva 

Tornar o Estado mais 
visível ao cidadão 
através de uma 
relação instrutiva. 

Tornar o Estado mais 
responsivo ao cidadão 
através de uma relação 
instrutiva. 

Tornar o Estado mais 
suscetível ao cidadão 
através de uma 
relação instrutiva. 

Direção principal do 
fluxo: output do Estado 

Direção principal do fluxo: 
input no / output do 
Estado 

Direção principal do 
fluxo: input no Estado 

Exemplos: textos ou 
ferramentas sobre 
história e organização 
da instituição; hotsites 
educativos para 
crianças; páginas que 
esclareçam o 
funcionamento; 
organização; 
administração; etc. 

Exemplos: fóruns on-line, 
chats ou lista de 
discussão públicos, 
voltados para esclarecer 
uma campanha, um 
projeto, uma ação ou o 
próprio funcionamento do 
Estado; etc. 

Exemplos: formulários 
on-line ou ferramentas 
similares voltadas 
para colher a opinião 
textual (instruída) do 
cidadão sobre um 
projeto, uma ação ou 
uma atividade do 
Estado. 

Quadro 6: Plano geral dos requisitos democráticos e a dimensão instrutiva 
Fonte: Silva (2009) 

 

O Quadro 7 representa o tipo de relação comunicativa argumentativa. 

 

Tipo de Relação 
Comunicativa (ou 

Nível) 

Requisitos Democráticos 

PUBLICIDADE RESPONSIVIDADE POROSIDADE 

Argumentativa 

Tornar o Estado mais 
visível/transparente ao 
cidadão através de uma 
relação argumentativa. 

Tornar o Estado mais 
responsivo ao cidadão 
através de uma relação 
argumentativa. 

Tornar o Estado mais 
suscetível ao cidadão 
através de uma 
relação 
argumentativa. 

Direção principal do 
fluxo: output do Estado 

Direção principal do 
fluxo: input no Estado/ 
output do Estado 

Direção principal do 
fluxo: input no Estado 

Exemplos: textos ou 
ferramentas na forma de 
documentos, relatórios, 
dossiês, programas, 
balancetes, prestação de 
contas, documentos 
integrais sobre ato do 
agente do Estado, etc. 

Exemplos: fóruns on-
line, chats ou listas de 
discussão públicos ou 
outras ferramentas 
dialógicas de cunho 
deliberativo, ou seja, 
que tenham uma 
decisão ou um conflito 
de fundo e que o 
Estado prontifique a dar 
justificativas ou razões 
públicas sobre o tema. 

Exemplos: formulários 
on-line, ou 
ferramentas similares, 
voltados para colher 
propostas 
discursivamente 
estruturadas que 
visam ser subsídios a 
serem levados em 
conta no processo de  
produção da decisão 
política 

Quadro 7: Plano geral dos requisitos democráticos e a dimensão argumentativa 
Fonte: Silva (2009) 
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 O Quadro 8 representa o tipo de relação comunicativa decisória. 

 

Tipo de Relação 
Comunicativa (ou 

Nível) 

Requisitos Democráticos 

PUBLICIDADE RESPONSIVIDADE POROSIDADE 

Decisória 

  

Tornar o Estado mais suscetível ao 
cidadão através de uma relação 
imperativa, isto é, baseada no 
recebimento de posições que, 
somadas, são tratadas como ordem, 
tomada de decisão. 

  Direção principal do fluxo: input 

  
Exemplos: voto, plebiscito, referendo 
mediados por ferramentas de 
comunicação 

Quadro 8: Plano geral dos requisitos democráticos e a dimensão decisória 
Fonte: Silva (2009) 

 

De acordo com as definições adotadas nos quadros anteriores, e conforme 

Silva (2009), é possível estabelecer uma mediação entre os requisitos democráticos 

com as dimensões transversais aplicadas a cada um deles.  
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3 MÉTODO 

 Para Marconi e Lakatos (2009), a escolha do método da pesquisa relaciona-

se com o problema a ser estudado, e tanto os métodos quanto as técnicas devem 

adequar-se ao problema, objeto de estudo. 

o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, 
com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – 
conhecimentos válidos e verdadeiros – traçando o caminho a ser 
seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista. 
(MARKONI; LAKATOS, 2009, p. 83). 

Não existe um método único e totalmente apropriado a ser aplicado a 

qualquer estudo. O que existe é a adequação dos recursos, o acesso às 

informações e às habilidades dos pesquisadores para entender de forma ampla os 

objetivos da pesquisa e, assim, estabelecer um método adequado para a construção 

do conhecimento.  

Para Cervo e Bervian (2002), a pesquisa:’ 

é uma atividade voltada para a solução de problemas teóricos e 
práticos com o emprego de processos científicos. A pesquisa parte, 
pois, de uma dúvida ou problema e, com o uso do método científico, 
busca uma resposta ou solução. (CERVO; BERVIAN, 2002, p.63) 

Markoni e Lakatos (2009) complementam os conceitos apresentados ao 

descrever que a pesquisa:  

é um procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, 
que requer um tratamento científico e se constitui no caminho para 
conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais. 
(MARKONI; LAKATOS. 2009, p. 157). 

A pesquisa quanto ao seu objetivo pode ser descritiva, exploratória ou ambas. 

Cervo e Bervian (2002, p. 69) definem que “os estudos exploratórios não elaboram 

hipóteses a serem testadas no trabalho, restringindo-se a definir objetivos e buscar 

maiores informações sobre determinado assunto de estudo”. (CERVO, BERVIAN, 

2002, p.69) 

Para Marconi e Lakatos (2009), o levantamento de dados “é feito de duas 

maneiras: pesquisa documental, ou fontes primárias, e pesquisa bibliográfica, ou 

fontes secundárias” (MARCONI, LAKATOS, 2009, p.176). Para os autores: 
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a característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de 
dados está restrita a documentos , escritos ou não.[...] A pesquisa 
bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange todo bibliografia já 
tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações 
avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, 
teses [...]. (MARCONI, LAKATOS, 2009, pp. 176, 185) 

Neste estudo optou-se pela pesquisa de caráter exploratório/descritivo, de 

abordagem qualitativa, com coleta de dados bibliográfica, documental e com 

consultas de documentos em sites oficiais governamentais. 

 

3.1 Tipo de pesquisa 

 

Conforme conceitos apresentados, esta pesquisa caracteriza-se como 

descritiva e exploratória, qualitativa, e com delineamento bibliográfico e documental. 

 Descritiva: porque descreve a atuação da gestão pública municipal na 

disponibilização de informações públicas para a sociedade. 

 Exploratória: por entender-se que o tema aborda uma área do conhecimento 

ainda pouco estudada e, consequentemente, carente de análises mais 

detalhadas. 

 Qualitativa: porque apresenta como objetivo a análise de situações 

particulares, e o objeto de estudo são os municípios da microrregião do 

sudoeste goiano.  

 Bibliográfica: por estabelecer um referencial teórico para a sustentação dos 

conceitos a serem apresentados. 

 Documental: pelo fato de os documentos consultados fazerem parte dos sites 

oficiais governamentais da União, do Distrito Federal, Estados e Municípios. 

 

3.2 População e amostra 

 
Marconi e Lakatos (2009) conceituam 

universo ou população é o conjunto de seres animados ou 
inanimados que apresentam pelo menos uma característica em 
comum [...]. A delimitação do universo consiste em características 
comuns, como por exemplo, sexo, faixa etária, organização a que 
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pertencem, comunidade onde vivem etc. (MARCONI, LAKATOS, 
2009, p. 225)  

O universo de estudo desta pesquisa são os 26 municípios que integram a 

microrregião do sudoeste goiano, de acordo com o IBGE (2012). 

 

3.3 Instrumento(s) 

 
Para alcançar os objetivos deste estudo foram realizadas pesquisas 

bibliográfica e documental, com base nos padrões Web, em governo eletrônico, e 

nos conceitos apresentados por Silva (2009), referentes à publicidade, 

responsividade e porosidade.  

Também foi preenchido um formulário, que se encontra no Anexo A, 

subdividido em cinco dimensões, totalizando 38 critérios que foram analisados em 

cada site dos municípios da região do sudoeste goiano. O formulário para análise 

dos sites governamentais municipais encontra-se no Anexo A, e foi preenchido com 

dados obtidos mediante a navegação on-line, em cada site analisado. 

Para realizar o estudo comparativo entre os portais dos municípios analisados 

foi adotada uma planilha eletrônica, alimentada com o seguinte sistema de 

pontuação: para cada critério encontrado foi atribuído um ponto para o requisito na 

devida dimensão.  

De acordo com as especificações de Silva (2009) e dos padrões Web de 

Governo Eletrônico Brasileiro, se foi encontrado no site o critério Mapa do Site, por 

exemplo, que é um critério da dimensão navegabilidade, pertencente ao quadrante 

da publicidade utilitária, foi contabilizado um ponto para esse quadrante. Dessa 

forma, a pontuação máxima para as dimensões navegabilidade, informações 

governamentais, serviços, controle público e participação serão, respectivamente, 

iguais a sete, 14, três, três, e 11 pontos.  

A seguir tem-se uma sequência de quadros, que identificam a dimensão, a 

descrição dos critérios, o requisito democrático, o nível de comunicação e a 

justificativa.  
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O Quadro 9 define a dimensão Navegabilidade e seus critérios: 

 

NAVEGABILIDADE 

Descrição Requisito 
Democrático Nível Justificativa 

Mecanismos de Busca 

Publicidade Utilitário 
Tornar o Estado mais visível ao 
cidadão; facilitar o processo de 
acesso à informação além de 
atender as especificidades 
referentes à Lei de Acesso à 
Informação. 

Mecanismos de Ajuda 
Mapa do Site 

Link para Página Inicial 
Manual de Uso do Site 

Suporte a Outros 
Idiomas Publicidade Instrutivo 

Disponibilidade de 
Links Governamentais Publicidade Instrutivo 

O Acesso direto à informação é um 
elemento fundamental para o 
desenvolvimento, conforme 
apontado por Sem (2000), tornando 
o Estado mais transparente para a 
sociedade. 

Quadro 9: Dimensão Navegabilidade (Sete Critérios) 
Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

O Quadro 10 define a dimensão Serviços: 

 

SERVIÇOS 

Descrição Requisito 
Democrático Nível Justificativa 

Atendimento On-line 
Responsividade 

Instrutivo A oferta de serviços on-line 
representa facilitação do acesso 
aos serviços, muitos dos quais 
incluídos nas liberdades 
instrumentais apontadas por Sen 
(2000). 

Emissão de 
Documentos Oficiais Utilitário 

Fale Conosco 
Porosidade Informativo 

Quadro 10: Dimensão Serviços (Três Critérios) 
Fonte: dados da Pesquisa (2014) 
 

O Quadro 11 define a dimensão Controle Público: 

 

CONTROLE PÚBLICO 

Descrição Requisito 
Democrático Nível Justificativa 

Arrecadação 

Publicidade Argumentativo 

A disponibilização de contas 
públicas tem relação direta com a 
transparência, também apontada 
por Sen (2000). 

Aplicação Financeira 
dos Recursos 
Gastos Públicos 
Quadro 11: Dimensão Controle Público (Três Critérios) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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O Quadro 12 define a dimensão Informações Governamentais: 

 

INFORMAÇÕES GOVERNAMENTAIS 

Descrição Requisito 
Democrático Nível Justificativa 

Econômicas 

Publicidade Informativo 

Interagir com públicos distintos por 
meio de mensagens informativas 
com a finalidade de tornar o Estado 
mais transparente, demonstrando o 
reconhecimento da diversidade de 
atores sociais 

Culturais 
Turísticas 
Históricas 
Geográficas 
Étnicas 

Legislações Publicidade Instrutivo 

Acesso e direito à informação é 
elemento essencial para o 
desenvolvimento, conforme Sen 
(2000). 

Públicos Contemplados Publicidade  Informativo 
O diálogo com públicos distintos 
demonstra o reconhecimento da 
diversidade dos atores sociais. 

Agenda Governantes 

Publicidade Informativo 

Conhecer a agenda dos 
governantes e as autoridades 
responsáveis pela gestão de cada 
departamento facilita o processo de 
comunicação e amplia o diálogo 
entre munícipes e governo. 

Autoridades 
Responsáveis 

Programas 
Governamentais 

Publicidade Argumentativa 

O detalhamento das ações 
governamentais também relaciona-
se com a transparência do Estado 
e é um indicador de gestão 
democrática 

Notícias / Painel - 
Ações governamentais 
decididas e a serem 
decididas 

Inclusão Digital Responsividade Instrutivo 

O processo de inclusão digital 
fortalece a transparência dos atos 
de governo, e também amplia o 
acesso a serviços públicos por 
meio das tecnologias de 
informação e comunicação, que de 
acordo com Sen (2000), promove o 
desenvolvimento. 

Perguntas e Respostas Responsividade Informativo 

Busca estabelecer uma relação 
baseada no ato de informar, 
mediante resposta individual sob a 
forma de mensagem. 

Quadro 12:Dimensão Informações Governamentais (14 critérios) 
Fonte: dados da Pesquisa (2014) 
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O Quadro 13 define a Dimensão Participação: 

 

PARTICIPAÇÃO 

Descrição Requisito 
Democrático Nível Justificativa 

Sistema de Votação On-
line 

Porosidade 

Decisório A divulgação   de   instrumentos  
institucionalizados   de  
participação   popular   na gestão  
pública, tais    como audiências  
públicas ou formulários on-line ou 
ferramentas similares voltadas para 
colher propostas discursivamente 
estruturadas que visam ser 
subsídios a serem levados em 
conta no processo de produção da 
decisão política, é    um    indicador  
de    gestão democrática. 

Agenda Decisória 

Argumentativo Espaço para debates e 
incorporação de 
estudos 
Comentar Notícias Informativo 
Espaço para formular 
textos legislativos Argumentativo 

Acompanhar 
Discussões / Debates Responsividade Argumentativo 

Fóruns Temáticos Responsividade Instrutivo 
O diálogo com públicos distintos 
demonstra o reconhecimento da 
diversidade de atores sociais, e 
também o uso interativo e livre de 
controle de conteúdo, as redes 
sociais e blogs concretizam o 
diálogo equitativo entre as partes - 
governantes e munícipes 

Salas de Bate-Papo 
Biblioteca Virtual Publicidade Instrutivo 
Uso de Redes Sociais Utilitário 

Envio por e-mail Responsividade Informativo 

Quadro 13: Dimensão Participação (11 Critérios) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
 
 

3.4 Plano para coleta de dados 

 

Para a coleta de dados, conforme Marconi e Lakatos(2009), foram adotadas 

as seguintes técnicas: coleta documental; análise de conteúdo; e formulários. 

Mediante navegação on-line tornou-se possível a prospecção de dados nos sites e 

links existentes em cada portal municipal.  

A partir dessa navegação orientada nos sites, foi preenchido o formulário, 

conforme Anexo A, para cada um dos sites pesquisados, que são os portais oficiais 

das prefeituras dos municípios da região do sudoeste goiano. A seguir a planilha foi 

alimentada conforme os critérios já estabelecidos nos instrumentos de coleta de 

dados (ANEXO B). 
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3.5 Plano para análise de dados 

 

Para Markoni e Lakatos(2009), a análise dos dados coletados tenta evidenciar 

as relações existentes entre o objeto de estudo e outros fatores. A partir dessa 

percepção, a análise dos dados foi realizada confrontando os dados coletados de 

todos os municípios no que se refere à disponibilização de informações da gestão 

pública, por meio do uso dos serviços e recursos oferecidos pelas TICs, 

fundamentados nos manuais do Governo Eletrônico Brasileiro e dos três requisitos 

democráticos: publicidade, responsividade e porosidade 

 De acordo com Silva (2009), os três requisitos democráticos exigidos para os 

portais governamentais podem se articular entre os níveis utilitário, informativo, 

instrutivo, argumentativo e decisório, assim é possível realizar um cruzamento dos 

requisitos democráticos com as suas dimensões transversais. 

 Há formulários estruturados a partir dos conceitos apresentados por Silva 

(2009), que a partir dos dados coletados estabeleceu uma escala, identificando o 

nível qualitativo de requisito democrático no qual o portal se encontra. Com esses 

dados analisados foi possível estabelecer uma comparação entre os sites dos 

municípios objetos de estudo. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1Caracterização da Região 

  

 O uso da infraestrutura, recursos e serviços oferecidos pelas TICs é um meio 

adequado para que a gestão pública municipal possa disponibilizar informações para 

a população, que é um aspecto fundamental da gestão participativa. 

 Com o uso da base metodológica exposta nesta dissertação, o estudo foi 

realizado no período de 5 de março de 2014 a 4 de junho de 2014, com o intuito de 

responder todas as questões referentes aos requisitos democráticos, no que se 

refere à disponibilização das informações sobre a gestão pública à sociedade por 

meio das TICs, de maneira que gestão pública municipal seja democrática e 

participativa. 

A análise foi feita a partir da verificação dos sites oficiais dos municípios, 

observando-os, e às formas como incorporam os elementos exigidos pela legislação 

vigente. Durante a navegação pelos sites foi constatado que todos eles apresentam 

links complementares, pois direcionam o usuário a outros serviços e sites especiais, 

tais como ouvidoria, portal da transparência, tribunal de contas do município, 

imprensa oficial, e portal Brasil, entre outros.  

Esse aspecto é relevante no estudo, por apontar uma ação estratégica dos 

governos com relação ao que se tem estabelecido nos preceitos do Governo 

Eletrônico Brasileiro e na legislação. Ressalta-se que os critérios selecionados 

condizem com a legislação vigente no Brasil e, também, com as possibilidades 

tecnológicas existentes, as quais corroboram como meios facilitadores nos 

processos participativos entre o Estado e a sociedade civil, e como ferramentas 

fundamentais e essenciais para a disponibilização de informações referentes à 

gestão pública para os cidadãos. 

O Estado de Goiás está subdivido em dez regiões, denominadas regiões de 

planejamento: norte goiano, nordeste goiano, noroeste goiano (Estrada do boi), 

centro goiano (Eixo BR-153, entorno do Distrito Federal), oeste goiano (Eixo GO-

060, Metropolitana de Goiânia), sudoeste goiano, sul goiano e sudeste goiano 

(Estrada de Ferro). A Figura 4 assinala em verde a região do sudoeste goiano, que é 

o objeto de estudo desta dissertação. 
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Figura 4: Regiões de Planejamento (GO) 
Fonte: SEPLAN (2014) 

 

Segundo a Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de 

Goiás (SEGPLAN), os 26 municípios da região do sudoeste goiano são os 

representados na Figura 5. 
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Figura 5: Municípios da Região Sudoeste Goiano 
Fonte: SEPLAN (2014) 
 

 A Tabela 4 mostra a evolução do Produto Interno Bruto Municipal (PIB) e da 

população dos municípios do sudoeste goiano. Segundo Seplan (2014), no que se 

refere à classificação dos municípios, dos dez maiores municípios em termos de 

PIB, três deles fazem parte da região do sudoeste goiano: Rio Verde, Jataí e São 

Simão, que ocupam o quarto, oitavo e o décimo lugar no ranking do PIB municipal, 

respectivamente. 
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Tabela 4: Produto Interno Bruto e População 

 
2010 2011 

Municípios PIB 
(R$ 1000,00) População PIB 

(R$ 1000,00) População 

Acreúna 269.558,50 20.283 397.281,45 20.431 

Aparecida do Rio Doce 38.363,01 2.433 38.667,23 2.429 

Aporé 77.904,94 3.811 85.947,43 3.832 

Cachoeira Alta 137.402,16 10.539 126.701,74 10.700 

Caçu 187.190,75 13.279 239.745,93 13.491 

Castelândia 59.860,34 3.638 69.161,23 3.620 

Chapadão do Céu 682.159,65 7.004 622.376,10 7.249 

Gouvelândia 92.730,85 4.948 140.591,53 5.022 

Itajá 65.623,43 5.066 64.363,78 5.017 

Itarumã 114.575,69 6.298 116.393,83 6.366 

Jataí 2.142.102,72 88.048 2.416.423,68 88.970 

Lagoa Santa 17.975,77 1.259 19.364,97 1.280 

Maurilândia 99.217,97 11.516 134.019,04 11.717 

Mineiros 1.059.046,94 52.964 1.163.204,41 54.003 

Montividiu 335.479,70 10.576 444.378,63 10.790 

Paranaiguara 93.373,47 9.119 119.764,43 9.170 

Perolândia 206.859,70 2.950 169.662,01 2.963 

Portelândia 111.919,17 3.839 132.149,78 3.850 

Quirinópolis 772.315,16 43.243 916.583,85 43.735 

Rio Verde 4.160.500,54 176.502 5.526.024,05 181.020 

Santa Helena de Goiás 537.857,03 36.459 664.251,54 36.617 

Santa Rita do Araguaia 61.889,77 6.928 67.537,65 7.066 

Santo Antônio da Barra 72.817,08 4.430 117.174,50 4.452 

São Simão 1.382.123,17 17.086 1.455.611,98 17.360 

Serranópolis 195.873,89 7.477 198.669,69 7.561 

Turvelândia 193.625,88 4.399 253.215,45 4.467 

Fonte: Adaptado de SEPLAN (2014) 

 

 De acordo com Seplan(2014) o PIB per capita do Estado de Goiás alcançou, 

no ano de 2011, o patamar de R$ 18.298,59. No que se refere à classificação dos 

municípios, dos dez maiores municípios em termos de PIB per capita, cinco deles 

fazem parte da região do sudoeste goiano: Chapadão do Céu, São Simão, 

Perolândia, Turvelândia, Montividiu , que ocupam o segundo, terceiro, quinto, sexto 

e o décimo lugar no ranking do PIB per capita, respectivamente. O Gráfico 3 mostra 

o PIB per capita municipal para os anos de 2010 e 2011. 
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Gráfico 3: PIB per Capita 

Fonte: Adaptado de SEPLAN (2014) 
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4.2 Análise dos Sites Oficiais dos Municípios do Sudoeste Goiano 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não. 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Sim 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do portal da transparência e diário Oficial na página principal 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Informações econômicas estão presentes a partir da tabela A CIDADE na opção Dados da Cidade. 
Culturais Informações culturais estão presentes a partir da tabela A CIDADE na opção História 
Turísticas Não apresenta informações para o público turista. 
Históricas Informações históricas estão presentes a partir da tabela A CIDADE na opção História 

Geográficas Informações geográficas estão presentes a partir da tabela A CIDADE nas opções Aspectos Geográficos e Localização. 
Étnicas Parte dos aspectos étnicos são apresentados a partir a partir da tabela A CIDADE na opção História. 

Legislações Legislações disponíveis a partir do menu Serviços nas opções decretos e leis municipais. 

Públicos Contemplados Munícipes, Servidores, Empresas, mas não se percebe de forma explícita no site a relação com o público investidor e 
turistas. 

Agenda Governantes Não contempla agenda dos governantes. 
Autoridades 

Responsáveis 
Não apresenta quais são os responsáveis pelas Secretarias municipais. Apresenta, em várias opções de acesso, a 

mensagem: Página em construção 
Programas 

Governamentais 
As ações desenvolvidas pelo executivo estão disponibilizadas para o cidadão na forma de notícias 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal a partir do menu notícias e pelo quadro mais notícias, mas somente para consultas 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não está disponível este tipo de informação no site. 

Serviços 

Atendimento On-line Serviços oferecidos on-line estão presentes no menu Serviços On-Line. Dentre eles tem-se o contracheque para 
os servidores municipais, IPTU, emissão de NFS-e / DMS, Consulta de processos. Protocolo on-line. 

Emissão de Documentos 
Oficiais 

Emissão on-line de extratos, nota fiscal eletrônica, validação de nota fiscal eletrônica, contas públicas do 
município - portal da transparência. 

Fale Conosco Presente na página principal um link para a Ouvidoria. 

Controle Público Arrecadação 
Está presente a partir da opção Transparência, a partir da qual tem-se o acesso às receitas e despesas dos 
poderes públicos e seus órgãos, além dos repasses de recursos entre os níveis de governo ou destes para o 

cidadão. 
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Aplicação Financeira dos 
Recursos 

Está presente a partir da opção Transparência, a partir da qual tem-se o acesso às receitas e despesas dos 
poderes públicos e seus órgãos, além dos repasses de recursos entre os níveis de governo ou destes para o 

cidadão. 

Gastos Públicos 
Está presente a partir da opção Transparência, a partir da qual tem-se o acesso às receitas e despesas dos 
poderes públicos e seus órgãos, além dos repasses de recursos entre os níveis de governo ou destes para o 

cidadão. 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook, Twitter,  

Envio por e-mail Não apresenta envio de e-mail para nenhum representante do poder executivo. Muitas páginas quando 
acessadas informam a mensagem: Página em Construção. 

Quadro 14: Dados Coletados Município de Acreúna (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A análise da estratégia digital do Governo Executivo do município de Acreúna 

(GO), referente aos critérios da dimensão Navegabilidade, contempla os critérios 

mecanismos de busca, link para a página inicial e disponibilidade de links 

governamentais.  

Esses quesitos, contemplados pelo site www.acreunagoias.com.br, facilitam o 

uso do site, promovendo a facilidade de navegação entre as subpáginas do portal e 

links governamentais, porém a navegabilidade fica comprometida, uma vez que os 

critérios de mecanismo de ajuda, mapa do site, manual de uso não estão presentes 

e, também, não contempla suporte a outros idiomas (GOV.BR, 2014). 

Os critérios não contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o 

cidadão, comprometendo o acesso à informação, que para Sen (2000) é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento.  

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão, as informações referentes aos turistas não estão 

contempladas. Outro fator importante está associado com a agenda do prefeito, que 

não está presente no site.  

Verifica se que no site não estão presentes assuntos referentes à inclusão 

digital. Essa inclusão, de acordo com Silva (2009), fortalece a transparência dos atos 

de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das 

TICs, e a perguntas e respostas, também ausentes, que são elementos importantes 

para estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, 

fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma de 

mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site, sendo que a sua oferta on-line facilita o acesso às informações. Muitos dos 

serviços estão incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). Da 

mesma forma, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público estão 

presentes no site, o que faz com o Município tenha uma relação direta com a 

transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, e apenas o critério uso de redes 

sociais está presente no site do município de Acreúna (GO), o que mostra a 

existência de diálogo com públicos distintos de forma equitativa entre governantes e 

munícipes. Não existe nenhuma forma de envio de e-mail para qualquer 

representante vinculado ao poder público municipal, e muitas páginas, quando 

http://www.acreunagoias.com.br/


64 

 
 

acessadas, apresentam a mensagem que estão em construção, o que está fora do 

padrão estabelecido pelo Governo Eletrônico Brasileiro. Esse fator, acrescido com 

os outros critérios que não estão contemplados, pode ser um indicador de gestão 

não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas 
Não 

Link para a Página Inicial Sim 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Sim 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Sim 
Culturais Sim 
Turísticas Sim 
Históricas Sim 

Geográficas Sim 
Étnicas Não 

Legislações Sim 
Públicos Contemplados Munícipes, Turistas, Empresas. 
Agenda Governantes Não Apresenta 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta 

Programas 
Governamentais 

Não Apresenta 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Não Apresenta 

Inclusão Digital Não  
Perguntas e Respostas Não 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Não 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Sim 

Gastos Públicos Sim 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos 

Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos 
Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates 

Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Não 

Envio por e-mail Fale Conosco 
Quadro 15: Dados Coletados Município de Aparecida do Rio Doce (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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O Governo Executivo do município de Aparecida do Rio Doce (GO), no que 

se refere à dimensão Navegabilidade, contempla os critérios link para a página inicial 

e disponibilidade de links governamentais. Esses quesitos, contemplados pelo site 

www.aparecidadoriodoce.go.gov.br, facilitam o seu uso, facilitando a navegação 

entre as subpáginas do portal e links governamentais (GOV.BR, 2014). 

A navegabilidade no site fica comprometida, porém, uma vez que o critério de 

mecanismo de busca, mecanismo de ajuda, e manual do uso não estão presentes e, 

também, não contempla suporte a outros idiomas. (GOV.BR, 2014). 

Esses critérios não contemplados inibe a visibilidade do Estado para com o 

cidadão, comprometendo o acesso à informação, que para Sen (2000) é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento.  

 Em relação aos critérios referentes à dimensão Informações Governamentais, 

a metade está contemplada pelo site. Nessa dimensão observou-se que as 

informações referentes a Notícias/ Painel não estão contempladas, e o mesmo 

ocorre com a agenda do prefeito, que está presente no site, mas não está sendo 

alimentada com dados para deixá-la atualizada.  

Outro fator importante refere-se à inclusão digital, que não apresenta ações 

específicas por parte do poder público municipal. Por fim, além de outros quesitos 

não contemplados pelo portal oficial da prefeitura de Aparecida do Rio Doce (GO), o 

critério perguntas e respostas não está disponibilizado para a população.  

Nesse viés, percebe-se que esse portal, no que tange aos critérios da 

dimensão Informações Governamentais, não apresenta inovações, não 

disponibilizando informações dos atos de governo para a sociedade. Assim, 

conforme Sem (2000), fica comprometido o acesso à informação, elemento 

fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade.  

 Com relação à dimensão Serviços, apenas o critério Fale Conosco está 

disponível para a sociedade. Dessa forma, tem-se uma barreira no acesso às 

informações de forma digital, uma vez que serviços essenciais não estão sendo 

disponibilizados para a sociedade. A oferta desses serviços on-line, facilita o acesso 

às informações com o uso das TICs, muitos dos quais incluídos nas liberdades 

instrumentais apontadas por Sen (2000). 

 Por outro lado, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, o que faz com que o Município tenha uma relação direta 

com a transparência, e há facilidade de acesso aos dados. 
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 Por fim, tem-se a dimensão Participação. Nessa dimensão, apenas o critério 

Fale Conosco está presente no site do município de Aparecida do Rio Doce (GO), o 

que mostra a pouca comunicação dialógica com públicos distintos de forma 

equitativa entre governantes e munícipes. A ausência dos outros critérios de 

participação popular na gestão pública, porém, pode ser um indicador de gestão não 

democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não Apresenta 
Mecanismos de Ajuda Não Apresenta 

Mapa do Site Não Apresenta 
Suporte a Outros 

Idiomas 
Não Apresenta 

Link para a Página Inicial Sim 
Manual de Uso do Site Não Apresenta 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Sim, Portal da Transparência. IBGE 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Apresenta o link Contas Públicas, porém não consta nenhum arquivo cadastrado 
Culturais Apresenta link para o sítio IBGE 

Turísticas Apresenta link para o sítio IBGE 

Históricas Apresenta link para o sítio IBGE 

Geográficas Apresenta link para o sítio IBGE 

Étnicas Apresenta link para o sítio IBGE 

Legislações Leis Municipais 
Públicos Contemplados Contempla apenas os munícipes no acesso à informação  
Agenda Governantes Apresenta, porém sem funcionamento 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta 

Programas 
Governamentais 

Apresenta 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Apresenta  

Inclusão Digital Não Apresenta 
Perguntas e Respostas Não Apresenta 

Serviços 

Atendimento On-line Não Apresenta 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Não Apresenta 

Fale Conosco Apresenta 

Controle Público 
Arrecadação Apresenta o link Contas Públicas, porém não consta nenhum arquivo cadastrado 

Aplicação Financeira dos 
Recursos 

Apresenta o link Contas Públicas, porém não consta nenhum arquivo cadastrado 
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Gastos Públicos Apresenta o link Contas Públicas, porém não consta nenhum arquivo cadastrado 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não Apresenta 

Agenda Decisória Não Apresenta 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos 
Não Apresenta 

Comentar Notícias Não Apresenta 
Espaço para formular 

textos legislativos 
Não Apresenta 

Acompanhar Discussões 
/ Debates 

Não Apresenta 

Fóruns Temáticos Não Apresenta 
Salas de Bate-Papos Não Apresenta 

Biblioteca Virtual Não Apresenta 
Uso de Redes Sociais Não Apresenta 

Envio por e-mail Não Apresenta 

Quadro 16: Dados Coletados Município de Aporé (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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O Governo Executivo do município de Aporé (GO), no que se refere à 

dimensão Navegabilidade, contempla os critérios link para a página inicial e 

disponibilidade de links governamentais. Esses quesitos, contemplados pelo site 

www.apore.go.gov.br, facilitam o seu uso, promovendo a facilidade de navegação 

entre as subpáginas do portal e links governamentais (GOV.BR, 2014). 

A navegabilidade do site fica comprometida, porém, uma vez que o critério de 

mecanismo de busca, de ajuda, e o manual de uso do site não estão presentes. 

Também não contempla suporte a outros idiomas. Os critérios não contemplados 

inibem a visibilidade do Estado para com o cidadão, comprometendo o acesso à 

informação, que para Sen (2000) é um elemento fundamental para o 

desenvolvimento.  

 Quanto à dimensão Informações Governamentais, o site contempla a maioria. 

Nessa dimensão observou-se que as informações referentes a Notícias / Painel não 

estão contempladas, e o mesmo acontece com a agenda do prefeito, que está 

presente, mas não está sendo alimentada com dados para deixá-la atualizada. 

 Outro fator importante refere-se à Inclusão Digital, que não apresenta ações 

específicas por parte do poder público municipal e as perguntas e respostas não 

estão disponibilizadas para a população, além de outros quesitos não contemplados 

pelo Portal Oficial da prefeitura de Cachoeira Alta (GO) 

 Nesse viés, percebe-se que o Portal, no que tange aos critérios da dimensão 

Informações Governamentais, não apresenta inovações no que se refere ao ato de 

disponibilizar informações dos atos de governo para com a sociedade. Assim, 

conforme Sen (2000) fica comprometido o acesso à informação, elemento 

fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade.  

 Com relação à dimensão Serviços, apenas o critério Fale Conosco está 

disponível para a sociedade. Tem-se, portanto, uma barreira no acesso às 

informações de forma digital, uma vez que serviços essenciais não estão sendo 

disponibilizados para a sociedade. A oferta desses serviços on-line, facilita o acesso 

às informações com o uso das TICs, muitos dos quais estão incluídos nas liberdades 

instrumentais apontadas por Sen (2000). 

 Por outro lado, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, o que faz com o Município tenha uma relação direta com a 

transparência, porém não consta nenhum arquivo cadastrado, ou seja, não há 
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disponibilização de informação para a sociedade, o que vai romper de forma 

efêmera os preceitos da transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, e apenas o critério Fale Conosco 

está presente no site do município de Aporé (GO), o que mostra a pouca 

comunicação dialógica com públicos distintos de forma equitativa entre governantes 

e munícipes, mas a ausência dos outros critérios de participação popular na gestão 

pública pode ser um indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Apresenta 
Mecanismos de Ajuda Não Apresenta 

Mapa do Site Apresenta 
Suporte a Outros 

Idiomas 
Não Apresenta 

Link para a Página Inicial Apresenta 
Manual de Uso do Site Não Apresenta 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Não Apresenta 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não apresenta 
Culturais Não apresenta 
Turísticas Não apresenta 
Históricas Não apresenta 

Geográficas Apresenta 
Étnicas Não Apresenta 

Legislações Apresenta 
Públicos Contemplados Munícipes 
Agenda Governantes Não Apresenta 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta 

Programas 
Governamentais 

Apresenta 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Apresenta 

Inclusão Digital Não Apresenta 
Perguntas e Respostas Não Apresenta 

Serviços 

Atendimento On-line Não Apresenta 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Apresenta 

Fale Conosco Não Apresenta 

Controle Público 

Arrecadação Apresenta 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Apresenta o link, porém sem arquivo cadastrado 

Gastos Públicos Apresenta o link, porém sem arquivo cadastrado 
Participação Sistema de Votação On- Não Apresenta 
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line 
Agenda Decisória Não Apresenta 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos 

Não Apresenta 

Comentar Notícias Apresenta 
Espaço para formular 

textos legislativos 
Não Apresenta 

Acompanhar Discussões 
/ Debates 

Não Apresenta 

Fóruns Temáticos Não Apresenta 
Salas de Bate-Papos Não Apresenta 

Biblioteca Virtual Não Apresenta 
Uso de Redes Sociais Não Apresenta 

Envio por e-mail Não Apresenta 
Quadro 17: Dados Coletados Município de Cachoeira Alta (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 O Governo Executivo do município de Cachoeira Alta (GO), no que se 

refere à dimensão navegabilidade, contempla apenas o link para a página inicial. A 

navegabilidade, portanto, fica comprometida uma vez que os demais critérios 

apresentados na dimensão navegabilidade não estão contemplados, o que reduz a 

visibilidade do Estado para com o cidadão (GOV.BR, 2014). O comprometimento da 

navegabilidade compromete também o acesso à informação, que para Sen (2000) é 

um elemento fundamental para o desenvolvimento.  

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais não estão 

presentes, em sua maioria, no site, assim como as informações referentes a 

Notícias/ Painel , e o mesmo acontece para com a agenda do prefeito. Outro fator 

importante refere-se à inclusão digital, que não apresenta ações específicas por 

parte do poder público municipal e  

Por fim, além de outros quesitos não contemplados pelo Portal Oficial da 

prefeitura de Cachoeira Alta (GO), o critério perguntas e respostas não está 

disponibilizado para a população. Conclui-se, em relação a esse Portal, no que 

tange aos itens da dimensão Informações Governamentais, que não apresenta 

inovações no que se refere ao ato de disponibilizar informações dos atos de governo 

para a sociedade. De acordo com Sen (2000, fica comprometido o acesso à 

informação, elemento fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade.  

 Na dimensão serviços, apenas o critério Emissão de Documentos Oficiais 

está disponível para a sociedade. O acesso às informações de forma digital fica, 

portanto, reduzido, uma vez que serviços essenciais não estão sendo 

disponibilizados. A oferta desses serviços on-line facilita o acesso às informações 

com o uso das TICs, muitos dos quais incluídos nas liberdades instrumentais 

apontadas por Sen (2000). 

 Por outro lado, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, porém não apresentam dados dos arquivos cadastrados. O 

Município não apresenta, consequentemente, uma relação direta com a 

transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, que apresenta apenas o critério 

Comentar. A participação está presente no site do município de Cachoeira Alta (GO), 

o que mostra uma restrita comunicação dialógica com públicos distintos de forma 

equitativa entre governantes e munícipes, mas a ausência dos outros critérios de 
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participação popular na gestão pública pode ser um indicador de gestão não 

democrática.
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Apresenta 
Mecanismos de Ajuda Não Apresenta 

Mapa do Site Não Apresenta 
Suporte a Outros 

Idiomas 
Não Apresenta 

Link para a Página Inicial Apresenta 
Manual de Uso do Site Não Apresenta 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Apresenta 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não Apresenta 
Culturais Não Apresenta 
Turísticas Não Apresenta 
Históricas Breve histórico da fundação do Município 

Geográficas Breve descrição de localização 
Étnicas Não Apresenta 

Legislações Apresenta 

Públicos Contemplados Munícipes, mas não percebe-se de forma explícita no site a relação com o público investidor e turistas, servidores e 
empresas. 

Agenda Governantes Não Apresenta 
Autoridades 

Responsáveis 
Apresenta os nomes e cargos dos secretários e um link com informações sobre o prefeito. 

Programas 
Governamentais 

Não apresenta 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Apresenta painel com as notícias mais recentes 

Inclusão Digital Não apresenta 
Perguntas e Respostas Não apresenta 

Serviços 

Atendimento On-line Fone SAC – Serviço de Atendimento ao Cidadão 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Apresenta  

Fale Conosco Apresenta link para Contato 

Controle Público 

Arrecadação Apresenta 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Apresenta 

Gastos Públicos Apresenta 
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Participação 

Sistema de Votação On-
line Não Apresenta 

Agenda Decisória Não Apresenta 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos 
Não Apresenta 

Comentar Notícias Apresenta 
Espaço para formular 

textos legislativos 
Não Apresenta 

Acompanhar Discussões 
/ Debates 

Não Apresenta 

Fóruns Temáticos Não Apresenta 
Salas de Bate-Papos Não Apresenta 

Biblioteca Virtual Não Apresenta 
Uso de Redes Sociais Apresenta: Facebook, Twitter, 

Envio por e-mail Apresenta 

Quadro 18: Dados Coletados Município de Caçu (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Caçu (GO), 

referente aos critérios da dimensão Navegabilidade, contempla os critérios: 

mecanismo de busca, link para a página inicial e links governamentais (GOV.BR, 

2014). Esses critérios contemplados em www.cacu.go.gov.br facilitam o uso do site, 

promovendo a facilidade de navegação entre as subpáginas do portal e links 

governamentais.  

A navegabilidade fica comprometida, no entanto, uma vez que os critérios de 

mecanismo de ajuda, mapa do site, e o manual de uso não estão presentes, além da 

ausência do suporte a outros idiomas (GOV.BR, 2014). Os critérios não 

contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o cidadão, comprometendo 

o acesso à informação, que para Sen (2000) é um elemento fundamental para o 

desenvolvimento.  

 Quanto aos critérios referentes à dimensão Informações Governamentais, 

apenas alguns são contemplados. Nessa dimensão, as informações referentes aos 

Públicos Contemplados não apresentam explicitamente no Portal a relação com o 

público investidor e turistas, servidores e empresas.  

Destaca-se, nessa dimensão, além da agenda do prefeito, a ausência de 

assuntos referentes à inclusão digital, que de acordo com Silva (2009) fortalece a 

transparência dos atos de governo e proporciona a ampliação de acesso aos 

serviços públicos por meio das TICs. 

Estão ausentes, também, perguntas e respostas, elementos importantes para 

estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, 

fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma de 

mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site. Essa oferta de serviços on-line facilita o acesso às informações. Muitos desses 

serviços estão incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). Da 

mesma forma, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público estão 

presentes no site, o que faz com o Município tenha uma relação direta com a 

transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, que apresenta apenas os critérios 

comentar notícias, uso de redes sociais e envio por e-mail. Esses critérios, presentes 

no site do município de Caçu (GO), mostra que existe um canal de comunicação 

com públicos distintos de forma equitativa entre governantes e munícipes, mas a 
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ausência dos outros critérios de participação popular na gestão pública, pode ser um 

indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não Apresenta 
Mecanismos de Ajuda Não Apresenta 

Mapa do Site Não Apresenta 
Suporte a Outros 

Idiomas 
Não Apresenta 

Link para a Página Inicial Apresenta 
Manual de Uso do Site Não Apresenta 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

TCM /Portal da Transparência 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não Apresenta 
Culturais Apresenta link de Hino da Cidade e Bandeira, porém sem nenhum arquivo disponível 
Turísticas Não Apresenta 
Históricas Apresenta 

Geográficas Breve descrição da localização do Município e inclusão de mapa 
Étnicas Não Apresenta 

Legislações Não Apresenta 
Públicos Contemplados Munícipes 
Agenda Governantes Não Apresenta 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta 

Programas 
Governamentais 

Não Apresenta 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Apresenta 

Inclusão Digital Não Apresenta 
Perguntas e Respostas Não Apresenta 

Serviços 

Atendimento On-line Não Apresenta 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Não Apresenta 

Fale Conosco Apresenta 

Controle Público 

Arrecadação Apresenta 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Apresenta 

Gastos Públicos Apresenta 
Participação Sistema de Votação On- Não Apresenta 
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line 
Agenda Decisória Não Apresenta 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos 

Não Apresenta 

Comentar Notícias Não Apresenta 
Espaço para formular 

textos legislativos 
Não Apresenta 

Acompanhar Discussões 
/ Debates 

Não Apresenta 

Fóruns Temáticos Não Apresenta 
Salas de Bate-Papo Não Apresenta 

Biblioteca Virtual Não Apresenta 
Uso de Redes Sociais Não Apresenta 

Envio por e-mail Apresenta 
Quadro 19: Dados Coletados Município de Castelândia (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 O Governo Executivo do município de Castelândia (GO), no que se refere à 

dimensão Navegabilidade, contempla o link para a página inicial e disponibilidade de 

links governamentais (GOV.BR, 2014). Isso facilita a navegação no site 

www.castelandia.go.gov.br entre as subpáginas do portal e links governamentais. 

Como faltam o mecanismo de ajuda, o manual do uso do site, e o suporte a 

outros idiomas, a navegabilidade fica comprometida, o que inibe a visibilidade do 

Estado para com o cidadão, comprometendo o acesso à informação, que é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento, segundo Sen (2000). 

 Em relação aos critérios referentes à dimensão Informações Governamentais, 

apenas alguns critérios são contemplados. Observa-se, nessa dimensão, que as 

informações referentes aos Públicos Contemplados não apresentam, explicitamente, 

a relação com o público investidor e turistas, servidores e empresas.  

Além da agenda do prefeito, não estão presentes no site assuntos referentes 

à inclusão digital, que fortalece a transparência dos atos de governo e proporciona a 

ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das TICs (SILVA, 2009). 

Também estão ausentes perguntas e respostas, elementos importantes para 

estabelecer uma comunicação entre o Estado e os munícipes, por estar 

fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma de 

mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, apenas o critério Fale Conosco está 

disponível para a sociedade. Dessa forma, o acesso às informações de forma digital 

fica reduzido, uma vez que serviços essenciais não estão sendo disponibilizados 

para a sociedade. A oferta dos serviços on-line, facilita o acesso às informações com 

o uso das TICs, como aponta Sen (2000). 

 Por outro lado, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, o que faz com o Município tenha uma relação direta com a 

transparência.  

Por fim, tem-se a dimensão Participação, em que apenas o critério enviar por 

e-mail está presente no site do município de Castelândia (GO), o que aponta um 

indício para estabelecer um canal de comunicação com públicos distintos de forma 

equitativa entre governantes e munícipes. A ausência dos outros critérios de 

participação popular na gestão pública pode, porém, ser um indicador de gestão não 

democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na página principal 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página inicial Está presente no menu da página principal, e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do Portal da Transparência, Serviço de Informação ao Cidadão e Diário Oficial na 
página principal. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Informações econômicas estão presentes a partir da opção Nossa Cidade 

Culturais Informações culturais estão presentes a partir da opção Nossa Cidade e da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e 
Juventude. 

Turísticas Informações turísticas estão presentes a partir da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude. 
Históricas Informações históricas estão presentes a partir da opção Nossa. 

Geográficas Informações históricas estão presentes a partir da opção Nossa. 
Étnicas Não 

Legislações Legislações disponíveis a partir do menu Legislações 
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores, Empresas. Percebe-se de forma explícita no site a relação com turistas. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta quais são os responsáveis pelas secretarias municipais e os telefones de contato. 

Programas 
Governamentais 

As ações desenvolvidas pelo executivo estão disponibilizadas para o cidadão na forma de notícias e pelo menu Obras em 
Andamento. 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal a partir do menu Notícias. 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Sim 

Fale Conosco Ouvidoria 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Sim 

Gastos Públicos Sim 
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Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook, Twitter 

Envio por e-mail Apresenta um newsletter 
Quadro 20: Dados Coletados Município de Chapadão do Céu (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Chapadão do Céu 

(GO), referente aos critérios da dimensão Navegabilidade, contempla os 

mecanismos de busca, link para a página inicial e disponibilidade de links 

governamentais Esses elementos contemplados pelo site 

www.chapadaodoceu.go.gov.br facilitam o uso do site, facilitando a navegação entre 

as subpáginas do portal e links governamentais (GOV.BR, 2014). 

 A navegabilidade fica comprometida entre os mecanismos de ajuda, o mapa 

do site e o manual de uso, que não estão presentes, além de o site não comportar o 

suporte a outros idiomas. Esses critérios não contemplados inibe a visibilidade do 

Estado para com o cidadão, comprometendo o acesso à informação, que é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento (SEN, 2000). 

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão as informações referentes aos turistas estão 

contempladas, de forma a apresentar o potencial turístico do Município.  

Não estão presentes no site a agenda do prefeito e assuntos referentes à 

inclusão digital. A inclusão, segundo Silva (2009), fortalece a transparência dos atos 

de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos, por meio 

das TICs. Estão ausentes, também, perguntas e respostas, que são elementos 

importantes no diálogo entre o Estado e os munícipes, fundamentado no ato de 

informar, mediante resposta individual sob a forma de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, somente o critério atendimento on-line não 

está disponível no portal para a sociedade. Os demais itens estão contemplados, 

proporcionando facilidade no acesso às informações. De acordo com Sen (2000), 

muitos desses serviços incluem-se nas liberdades instrumentais.  

 Os critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes no site, o 

que faz com o Município tenha uma relação direta com a transparência. Por fim, tem-

se a dimensão Participação, que oferece apenas as opções uso de redes sociais e 

envio por e-mail. 

Esses elementos, presentes no site do município de Chapadão do Céu (GO), 

mostram que existe um diálogo com públicos distintos, de forma equitativa, entre 

governantes e munícipes. Não há, porém, nenhuma forma de envio de e-mail para 

qualquer representante vinculado ao poder público municipal, e muitas páginas, 

quando acessadas, encontram-se em construção, o que está fora do padrão 

estabelecido pelo Governo Eletrônico Brasileiro. Esse fator, acrescido com os outros 
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critérios que não estão contemplados, pode ser um indicador de gestão não 

democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página inicial Está presente no menu da página principal. E acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do Portal da Transparência, Diário Oficial e Tribunal de Contas do Município na página 
principal. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Não 
Turísticas Não 
Históricas Não 

Geográficas Apresenta o menu localização do Município, que acessa o mapa do Município  
Étnicas Não 

Legislações Disponível a partir do menu Transparência  
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores Públicos, mas com nenhuma ou pouca interação com turistas e empresas. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Não apresenta quem são as autoridades responsáveis pelas secretárias e departamentos do Município, no entanto, 
apresenta a lista com os telefones de órgãos vinculados o governo municipal. 

Programas 
Governamentais 

Disponível a partir do menu Obras 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal a partir do menu Notícias 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Sim 

Fale Conosco Não 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Sim 

Gastos Públicos Sim 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Não 

Envio por e-mail Não 
Quadro 21: Dados Coletados Município de Gouvelândia (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 O Governo Executivo do município de Gouvelândia (GO), no que se refere à 

dimensão Navegabilidade, contempla os critérios link para a página inicial e 

disponibilidade de links governamentais. Os quesitos contemplados pelo site 

www.gouvelandia.go.gov.br facilitam seu uso, promovendo a facilidade de 

navegação entre as subpáginas do portal e links governamentais. (GOV.BR, 2014). 

Como o mecanismo de busca, de ajuda, o manual de uso do site, e os 

suportes a outros idiomas não estão presentes, a navegabilidade fica comprometida, 

porque esses critérios não contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o 

cidadão, comprometendo o acesso à informação, que para Sen (2000) é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento. 

 Apenas alguns critérios referentes à Dimensão Informações Governamentais 

são contemplados. Observa-se, nessa dimensão, que as informações referentes às 

Autoridades Responsáveis não apresentam explicitamente no Portal quem são os 

responsáveis, as Secretarias e Departamentos do Município. Apresenta, no entanto, 

uma lista com os telefones de órgãos vinculados o governo municipal.  

Como destaque, além da agenda do prefeito não estão presentes no site 

assuntos referentes à inclusão digital. Essa inclusão fortalece a transparência dos 

atos de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por 

meio das TICs (SILVA, 2009). 

As perguntas e respostas são elementos importantes para estabelecer uma 

relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, por estar fundamentada no 

ato de informar mediante resposta individual sob a forma de mensagem, mas 

também não estão presentes. 

 Com relação à dimensão serviços, apenas a emissão de documentos oficiais 

está disponibilizada no Portal, comprometendo o acesso à informação, e, 

consequentemente, a transparência dos atos de governo do poder público do 

município de Gouvelândia (GO).  Já os critérios referentes à dimensão Controle 

Público estão presentes no site, o que faz com o Município tenha uma relação direta 

com a transparência.  

Por fim, tem-se a dimensão Participação, e nenhum critério foi encontrado no 

Portal, o que mostra que não existe um canal de comunicação entre governantes e 

munícipes. Essa ausência pode ser um forte indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na página principal, no canto superior direito 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal, e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do portal da transparência, mas a página não carrega nenhum dado. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Não 
Turísticas Não 
Históricas Não 

Geográficas Não 
Étnicas Não 

Legislações Não 
Públicos Contemplados Munícipes, mas com nenhuma ou pouca interação com turistas e empresas. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Não apresenta informações referentes às pessoas responsáveis pelas Secretarias, Departamentos e órgãos vinculados ao 
poder municipal 

Programas 
Governamentais 

Disponível a partir do menu Notícias da Cidade 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível a partir do menu Notícias da Cidade 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Nota fiscal eletrônica 

Fale Conosco Fale com a Prefeitura 

Controle Público 

Arrecadação Portal da Transparência, porém incluindo palavras-chave relativas à arrecadação. A mensagem de retorno sempre era: 
desculpe, mas nada foi encontrado... 

Aplicação Financeira dos 
Recursos 

Portal da Transparência, porém incluindo palavras-chave relativas à arrecadação. A mensagem de retorno sempre era: 
desculpe, mas nada foi encontrado... 

Gastos Públicos Portal da Transparência, porém incluindo palavras- chave relativas à arrecadação. A mensagem de retorno sempre era: 
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desculpe, mas nada foi encontrado. 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook, Twitter 

Envio por e-mail Não 
Quadro 22: Dados Coletados Município de Itajá (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Itajá (GO), 

referente aos critérios da dimensão Navegabilidade contempla os critérios: 

mecanismos de busca, link para a página inicial e disponibilidade de links 

governamentais. Esses quesitos, contemplados pelo site www.itaja.go.gov.br, 

facilitam o seu uso e a navegação entre as subpáginas do portal e links 

governamentais (GOV.BR, 2014). 

A navegabilidade fica, no entanto, comprometida em relação aos critérios de 

mecanismo de ajuda, mapa do site, manual de uso, e suporte a outros idiomas, que 

não estão presentes. Esses critérios não contemplados inibem a visibilidade do 

Estado para com o cidadão, comprometendo o acesso à informação, que para Sen 

(2000) é um elemento fundamental para o desenvolvimento. 

 Quanto aos critérios referentes à dimensão Informações Governamentais, 

apenas alguns são contemplados. Observa-se, nessa dimensão, que as informações 

referentes às Autoridades Responsáveis não apresentam explicitamente no Portal 

quem são os responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município.  

Além da agenda do prefeito, verifica-se que não estão presentes no site 

assuntos referentes à inclusão digital. A inclusão fortalece a transparência dos atos 

de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das 

TICs.  

Também as perguntas e respostas estão ausentes e são elementos 

importantes para estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os 

munícipes, e estão fundamentadas no ato de informar, mediante resposta individual 

sob a forma de mensagem (SILVA, 2009). 

 Com relação à dimensão Serviços, somente o critério atendimento on-line não 

está disponível para a sociedade. Os demais itens estão contemplados, 

proporcionando facilidade no acesso às informações, muitos dos quais incluídos nas 

liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). 

 Por outro lado, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, incluindo palavras-chave relativas à arrecadação, porém a 

mensagem de retorno era sempre que nada foi encontrado. Dessa forma, o 

Município não apresenta uma relação direta com a transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação. Nessa dimensão apenas o critério 

Uso de Redes Sociais está presente no site, do, o que mostra a existência de 
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diálogo entre o município de Itajá (GO) e públicos distintos, de forma equitativa entre 

governantes e munícipes.  

Nenhuma Secretaria do Município apresenta e-mail de contato dos 

respectivos responsáveis. Esse critério, vinculado a outros que não estão 

contemplados, pode ser um indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Presente nas subpáginas, por meio do link página inicial que se encontra abaixo do banner com o logo da 
Prefeitura. 

Manual de Uso do Site Não 
Disponibilidade de Links 

Governamentais 
Disponibilização de links para a Confederação Nacional de Municípios, IBGE, PNUD e Secretaria do Tesouro 

Nacional 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Disponível a partir do menu Finanças Municipais e Histórico do Município. 
Culturais Disponível a partir do menu Histórico e Gastronomia.  
Turísticas Disponível a partir do menu Pontos Turísticos. 
Históricas Disponível a partir do menu Histórico  

Geográficas Disponível a partir do menu Localização 
Étnicas Não 

Legislações Disponível a partir do menu Legislações  

Públicos Contemplados 
Munícipes, Servidores, Empresas, Turistas. O Site apresenta de forma clara a possibilidade de interação com os 

turistas, por meio das opções de menu gastronomia, hospedagem e pontos turísticos. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Disponibilização do e-mail e telefone dos responsáveis pelas Secretarias, Departamentos e órgãos vinculados ao poder 
municipal. 

Programas 
Governamentais As ações desenvolvidas pelas Secretarias estão disponibilizadas para o cidadão na forma de notícias. 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal no Quadro de Avisos. 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais Não 

Fale Conosco Sim 

Controle Público Arrecadação 
Possui link para contas públicas, porém quando acessado apresenta mensagem: Dado/Indicador 

inexistente. 
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Aplicação Financeira dos 
Recursos 

Possui link para contas públicas, porém quando acessado apresenta mensagem: Dado/Indicador 
inexistente. 

Gastos Públicos 
Possui link para contas públicas, porém quando acessado apresenta mensagem: Dado/Indicador 

inexistente. 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Não 

Envio por e-mail Não 
Quadro 23: Dados Coletados Município de Itarumã (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 O Governo Executivo do município de Itarumã (GO), no que se refere à 

dimensão Navegabilidade, contempla os critérios: link para a página inicial e 

disponibilidade de links governamentais. Os quesitos contemplados pelo site 

www.itaruma.go.gov.br facilitam o seu uso, facilitando a navegação entre as 

subpáginas do portal e links governamentais (GOV.BR, 2014). 

. A navegabilidade do site fica comprometida em relação aos critérios de 

mecanismo de busca, mecanismo de ajuda, manual do uso do site, além do suporte 

a outros idiomas, que não estão presentes. Esses critérios não contemplados inibem 

a visibilidade do Estado para com o cidadão, comprometendo o acesso à 

informação, que para Sen (2000) é um elemento fundamental para o 

desenvolvimento. 

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão, as informações referentes aos turistas estão 

contempladas, de forma a apresentar o potencial turístico do Município. Outro fator 

importante está associado com a agenda do prefeito, que não está presente no site.  

Também não estão presentes no site assuntos referentes à inclusão digital, 

que de acordo com Silva (2009) fortalecem a transparência dos atos de governo e 

proporcionam a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das TICs, além 

de perguntas e respostas, que são elementos importantes para estabelecer a 

comunicação entre o Estado e os munícipes, a qual está fundamentada no ato de 

informar, mediante resposta individual sob a forma de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, apenas o critério Fale Conosco está 

disponível para a sociedade. O acesso às informações de forma digital fica reduzido, 

uma vez que serviços essenciais não estão sendo disponibilizados para a 

sociedade. A oferta desses serviços on-line facilita o acesso às informações com o 

uso das TICs, muitos desses serviços estão incluídos nas liberdades instrumentais 

apontadas por Sen (2000). 

 Por outro lado, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, porém quando acessados apresentam a mensagem: 

Dado/Indicador inexistente. O Município não apresenta, portanto, uma relação direta 

com a transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, e nenhum critério foi encontrado no 

Portal, o que mostra que não existe um canal de comunicação entre governantes e 

munícipes. Essa ausência pode ser um forte indicador de gestão não democrática.
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente por meio do menu Pesquisar no Site, e também está presente em outras páginas 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Sim 
Suporte a Outros Idiomas Não 
Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal e em todas as subpáginas por meio do link início. 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do portal da transparência e diário Oficial na página principal. Acesso ao Portal Social a 
partir do menu Serviços On-line. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Informações econômicas são acessíveis a partir da página principal 

Culturais 
Presente na página principal do site, com ênfase no processo de democratização e de inclusão aos bens culturais, e no 
fortalecimento da participação da sociedade civil na estrutura municipal de cultura, sustentado nos eixos: lúdico, livro e 

leitura, cultura digital, cultura e cidadania, tradição oral, música e atores, cinema e vídeo, interações estéticas e instituições. 

Turísticas 
Presente na página principal um menu específico para a parte de turismo, com a opção de visualização do mapa 

com os principais pontos turísticos do município. Apresentam opção de atrações turísticas, onde comer, 
calendário de eventos, transportes e centro de atendimento ao turista - CAT.  

Históricas Informações históricas são acessíveis a partir da página principal. 
Geográficas Informações geográficas disponibilizas a partir do menu Localização. 

Étnicas Algumas informações são encontradas na parte referente à história do Município. 

Legislações 
Legislação disponível para download em pdf. Entre eles Lei Orgânica do Município, Plano Plurianual. Além de 

possibilitar a pesquisa a legislações de anos anteriores, até o limite de 2005. 

Públicos Contemplados 
Munícipes, Servidores, Empresas, Turistas. O Site apresenta de forma clara a possibilidade de interação com os 

turistas. 

Agenda Governantes 
Não há a opção específica para agenda do governo. Na ferramenta de busca ao informar "Agenda do Prefeito" 
tem-se uma relação das atividades desenvolvidas pelo chefe do poder executivo, mas está desatualizada. Na 

página principal existe a opção de Fale com o Prefeito. 
Autoridades 

Responsáveis 
Disponível o nome e o telefone de os Secretários com e-mail institucional do Secretário e das respectivas 

Secretarias. 
Programas 

Governamentais 
As ações desenvolvidas pelas Secretarias estão disponibilizadas para o cidadão na forma de notícias. De forma 

geral tem-se acesso aos programas governamentais. 
Notícias / Painel - Ações 

governamentais 
decididas e a serem 

decididas 

Disponível na página principal Quadro de Avisos, mas somente para consultas. Apresenta opções para acessar 
as obras da atual administração.  

Inclusão Digital Disponível na Secretaria de Cultura, a qual apresenta em sua missão aspectos referentes à cultura digital. 

Perguntas e Respostas 
Não está disponível este tipo de informação no site. Exceto a presença de um Fale Conosco, em que o usuário necessita 

informar o nome, e-mail, assunto e a mensagem. Na parte referente à transparência web na Gestão Pública Municipal existe 
um conjunto de perguntas com suas respectivas respostas. 
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Serviços 

Atendimento On-line Serviços oferecidos on-line estão presentes no menu Serviços. Dentre eles têm-se o contracheque para os 
servidores municipais, IPTU, emissão de NFS-e / DMS, Consulta de processos. Vagas de emprego via SINE. 

Emissão de Documentos 
Oficiais 

Emissão on-line de extratos, nota fiscal eletrônica, validação de nota fiscal eletrônica, contas públicas do 
Município - portal da transparência. 

Fale Conosco Disponível com a opção Fale com o Prefeito e de forma generalista disponível para todas as Secretarias na 
opção Fale Conosco. Apresenta a opção de Ouvidoria. 

Controle Público 

Arrecadação Está presente a partir da opção transparência no submenu portal da transparência, a partir do qual tem-se o 
acesso às receitas do Município. 

Aplicação Financeira dos 
Recursos 

Está presente a partir da opção transparência no submenu portal da transparência, a partir do qual tem-se o 
acesso às receitas do Município. 

Gastos Públicos Está presente a partir da opção transparência no submenu portal da transparência, a partir do qual tem-se o 
acesso às receitas do Município. 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook, Twitter 

Envio por e-mail Presente para todas as Secretarias. 
Quadro 24: Dados Coletados Município de Jatai (GO) 
Fonte: Dados da pesquisa (2014) 
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 A análise da estratégia digital do Governo Executivo do município de Jataí 

(GO), referente aos critérios da dimensão Navegabilidade contempla os critérios 

mecanismos de busca, mapa do site, link para a página inicial e disponibilidade de 

links governamentais.  

Esses quesitos, contemplados em www.jatai.go.gov.br, facilitam o uso do site, 

promovendo navegação entre as subpáginas do portal e links governamentais. A 

navegabilidade, porém, fica comprometida porque os critérios de mecanismo de 

ajuda e manual do uso do site não estão presentes, além de não contemplar suporte 

a outros idiomas (GOV.BR, 2014).  

Os critérios não contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o 

cidadão, comprometendo o acesso à informação, que para Sen (2000) é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento.  

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais estão quase 

todos contemplados pelo site. Nessa dimensão as informações referentes aos 

turistas representam um forte canal de comunicação, pois promovem o turismo no 

Município, que é um fator de desenvolvimento.   

Outro aspecto importante está associado à agenda do prefeito, que está 

presente no site, mas não está sendo alimentada com dados para deixá-la 

atualizada. Verifica-se uma preocupação do Município com os assuntos referentes à 

inclusão digital, que de acordo com Silva (2009) fortalece a transparência dos atos 

de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das 

TICs. O critério Perguntas e Respostas está presente na questão da transparência, e 

está disponibilizado para o cidadão um conjunto de perguntas com suas respectivas 

respostas.  

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site, o que facilita o acesso às informações. Muitos desses serviços estão incluídos 

nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). 

 Da mesma forma, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, o que faz com o Município tenha uma relação direta com a 

transparência e com facilidade de acesso aos dados. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação. Nesse caso, apenas os critérios uso 

de redes sociais e envio por e-mail estão presentes no site do município de Jataí 

(GO), o que mostra que há um diálogo com públicos distintos de forma equitativa 
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entre governantes e munícipes, mas a ausência dos outros critérios de participação 

popular na gestão pública pode ser um indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na página principal, no canto superior direito. 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a página inicial Está presente no menu da página principal e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do portal do Governo de Goiás, portal da transparência, serviço de informação ao 
cidadão. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Não 

Turísticas 
Presente na página principal um menu específico para a parte de turismo, com a opção de visualização do mapa 

com os principais pontos turísticos do Município. Apresentam opção de atrações turísticas, onde comer, 
calendário de eventos, como chegar e centro de integrado de apoio ao turista - CIAT. 

Históricas Disponível a partir do menu A cidade na opção História 
Geográficas Disponível a partir do menu Turista na opção Como chegar 

Étnicas Não 
Legislações Disponível a partir do banner Legislação 

Públicos Contemplados Munícipes, Servidores, Turistas. O Site apresenta de forma clara a possibilidade de interação com os turistas. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Disponibilização do telefone dos responsáveis pelas Secretarias, Departamentos e órgãos vinculados ao poder municipal. 

Programas 
Governamentais 

As ações desenvolvidas pelo governo estão disponibilizadas em forma de notícias e podem ser acessadas tanto 
pelo painel de notícias quanto pelo menu Governo na opção Obras. 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal Quadro de Avisos. 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 

Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. Exceto no menu Turista na opção Telefones Úteis onde há um 
espaço para o cidadão deixar a sua resposta  

Serviços 

Atendimento On-line Sim, no horário das 7h00 às 13h00 
Emissão de Documentos 

Oficiais Não 

Fale Conosco Não 

Controle Público 
Arrecadação Sim – Portal da Transparência 

Aplicação Financeira dos Sim – Portal da Transparência 
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Recursos 
Gastos Públicos Sim – Portal da Transparência 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook, Google+ 

Envio por e-mail Não 
Quadro 25: Dados Coletados Município de Lagoa Santa (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Lagoa Santa (GO) 

referentes aos critérios da dimensão Navegabilidade contempla os critérios: 

mecanismos de busca, link para a página inicial e disponibilidade de links 

governamentais. 

Esses quesitos, contemplados pelo site www.lagoasanta.go.gov.br, facilitam o 

uso do site, facilitando a navegação entre as subpáginas do portal e links 

governamentais (GOV.BR, 2014), porém a navegabilidade fica comprometida uma 

vez que os critérios de mecanismo de ajuda, mapa do site, e manual de uso do site 

não estão presentes, além da ausência do suporte a outros idiomas.  

Esses critérios não contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o 

cidadão, comprometendo o acesso à informação, que para Sen (2000) é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento. 

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão observa-se que as informações referentes aos 

turistas estão contempladas, de forma a apresentar o potencial turístico do 

Município. Outro fator importante está associado com a agenda do prefeito, que não 

está presente no site.  

Por fim, verifica-se que também não estão presentes assuntos referentes à 

inclusão digital. De acordo com Silva (2009), a inclusão digital fortalece a 

transparência dos atos de governo e proporciona a ampliação de acesso aos 

serviços públicos por meio das TICs. 

As perguntas e respostas, ausentes no site, são elementos importantes para 

estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, e está 

fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma de 

mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, apenas o critério Fale Conosco está 

disponível para a sociedade. O acesso às informações de forma digital fica, portanto, 

reduzido, uma vez que serviços essenciais não estão sendo disponibilizados para a 

sociedade. A oferta de serviços on-line facilita o acesso às informações com o uso 

das TICs, já que muitos serviços estão incluídos nas liberdades instrumentais 

apontadas por Sen (2000). 

 Os critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes no site, o 

que faz com o Município tenha uma relação direta com a transparência. Por fim, tem-

se a dimensão Participação, e apenas o critério uso de redes sociais está presente 
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no site do município de Lagoa Santa (GO), o que mostra a existência de diálogo com 

públicos distintos, de forma equitativa, entre governantes e munícipes.  

O site não apresenta, porém, nenhuma Secretaria do Município, nem o e-mail 

de contato dos respectivos responsáveis. Essa ausência, vinculada a de outros 

critérios, que também não estão contemplados, pode ser um indicador de gestão 

não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na página principal, no canto superior direito 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no rodapé da página principal e está acessível em todas as subpáginas. 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links para o Portal da Transparência. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Não 
Turísticas Não 
Históricas Não 

Geográficas Não 
Étnicas Não 

Legislações Não 
Públicos Contemplados Munícipes, mas com nenhuma ou pouca interação com turistas e empresas. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Disponibilização o nome, e-mail e telefone dos responsáveis pelas Secretarias, Departamentos e órgãos vinculados ao poder 
municipal 

Programas 
Governamentais As ações desenvolvidas pelo governo estão disponibilizadas em forma de notícias. 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal no Quadro de Avisos 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas.  

Serviços 

Atendimento On-line SAC fone: (64)3647-7100 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Apresenta link para Serviços on-line, porém não tem nenhum serviço disponível. 

Fale Conosco Link para Contato com possibilidade de contato por mensagem eletrônica. 

Controle Público 

Arrecadação Sim – Portal da Transparência 
Aplicação Financeira dos 

Recursos Sim – Portal da Transparência 

Gastos Públicos Sim – Portal da Transparência 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook, Twitter, Google+ 

Envio por e-mail Não 
Quadro 26: Dados Coletados Município de Maurilândia (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Maurilândia (GO), 

referente aos critérios da dimensão Navegabilidade, contempla os critérios 

mecanismos de busca, link para a página inicial e disponibilidade de links 

governamentais.  

Esses quesitos contemplados pelo site www.maurilandia.go.gov.br facilitam o 

uso do site, facilitando a navegação entre as subpáginas do portal e links 

governamentais, mas a navegabilidade ao site fica comprometida uma vez que os 

critérios de mecanismo de ajuda, mapa do site, manual de uso do site e suporte a 

outros idiomas não estão presentes (GOV.BR, 2014).  

 Os critérios não contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o 

cidadão, comprometendo o acesso à informação, que para Sen (2000) é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento. 

 Em relação à dimensão Informações Governamentais, apenas alguns critérios 

são contemplados. Observa-se, nessa dimensão, que as informações referentes às 

Autoridades Responsáveis não apresentam explicitamente quem são os 

responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município.  

Não estão presentes no site, além da agenda do prefeito, assuntos referentes 

à inclusão digital, que de acordo com Silva (2009) fortalece a transparência dos atos 

de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das 

TICs, e também as perguntas e respostas, que são elementos importantes para 

estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, e que 

estão fundamentadas no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma 

de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site. A oferta desses serviços on-line facilita o acesso às informações, e muitos deles 

estão incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). 

 Os critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes no site, o 

que faz com o Município tenha uma relação direta com a transparência. Por fim, tem-

se a dimensão Participação, que apresenta apenas o critério uso de redes sociais, o 

que mostra a existência de diálogo com públicos distintos de forma equitativa entre 

governantes e munícipes.  

Nenhuma Secretaria do Município foi apresentada, nem o e-mail de contato 

dos respectivos responsáveis. Esse critério, vinculado a outros que não estão 

contemplados, podem indicar uma gestão não democrática.
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na página principal 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros Idiomas Não 
Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal, e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do portal da transparência e Diário Oficial na página principal e outros links a partir do 
menu Principal submenu Link. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Presentes no menu Mineiros em Números 

Culturais Dados obtidos a partir da Secretaria de Cultura e Turismo. Disponível o nome do Secretário e telefone de 
contato.  

Turísticas 
Dados obtidos a partir da Secretaria de Cultura e Turismo. Disponível o nome do Secretário e telefone de 

contato, porém não apresenta públicos específicos e no mecanismo de busca ao informar pontos turísticos não 
apresenta nenhum resultado. 

Históricas Algumas informações obtidas a partir do menu Mineiros em Números. 
Geográficas Informações geográficas disponibilizadas a partir do menu Mineiros em Números 

Étnicas Algumas informações obtidas a partir do menu Mineiros em Números. 

Legislações 
Legislações disponíveis para download em pdf, entre elas a Lei Orgânica do Município, Plano Plurianual. Além 

de possibilitar a pesquisa a legislações de anos anteriores, até o limite de 2008. 

Públicos Contemplados 
Munícipes, Servidores, Empresas, mas não se percebe, forma explícita no site, a relação com o público, 

investidores e turistas. 

Agenda Governantes Presente, mas desatualizada. Na ferramenta de busca ao informar ‘Agenda do Prefeito’ tem-se uma relação das 
atividades desenvolvidas pelo chefe do poder executivo. 

Autoridades 
Responsáveis 

Disponível o nome e o telefone de todos os Secretários, e na maioria das Secretarias tem-se o e-mail de contato. 

Programas 
Governamentais 

As ações desenvolvidas pelas Secretarias estão disponibilizadas para o cidadão na forma de notícias. De forma 
geral tem-se acesso aos programas governamentais. 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal quadro de avisos, mas somente para consultas. 

Inclusão Digital Não se observaram conteúdos específicos no site para inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não está disponível esse tipo de informação no site. 

Serviços 
Atendimento On-line Serviços oferecidos on-line estão presentes no menu Serviços. Dentre eles tem-se o contracheque para os 

servidores municipais, IPTU, emissão de NFS-e / DMS, consulta de processos. Vagas de emprego via SINE. 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Emissão on-line de extratos, nota fiscal eletrônica, validação de nota fiscal eletrônica, contas públicas do 

município - portal da transparência. 
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Fale Conosco Presente no Conselho Municipal de saúde e com o prefeito. 

Controle Público 

Arrecadação 
Está presente em um link externo, a partir do portal da transparência, porém com demora no carregamento de 

dados do portal. 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Está presente em um link externo, a partir do portal da transparência, porém com demora no carregamento de 

dados do portal. 

Gastos Públicos 
Está presente em um link externo, a partir do portal da transparência, porém com demora no carregamento de 

dados do portal.  

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook 

Envio por e-mail Presente para todas as secretarias. 
Quadro 27: Dados Coletados Município de Mineiros (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 Assim, a análise da estratégia digital do Governo Executivo do município de 

Mineiros, (GO) referente aos critérios da dimensão navegabilidade, contempla os 

critérios seguintes: mecanismos de busca; link para a página inicial; e disponibilidade 

de links governamentais. 

Esses quesitos, contemplados pelo site www.mineiros.go.gov.br, facilitam o 

uso do site, facilitando a navegação entre as subpáginas do portal e links 

governamentais. A navegabilidade, porém, fica comprometida uma vez que os 

critérios de mecanismo de ajuda, o mapa do site, e o manual de uso não estão 

presentes. Não contempla, também, suporte a outros idiomas (GOV.BR, 2014).  

Os critérios não contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o 

cidadão, comprometendo o acesso à informação, que para Sem (2000) é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento.   

 Quanto à dimensão Informações Governamentais, a maioria dos critérios 

estão contemplados. Nessa dimensão as informações referentes aos turistas são 

incipientes, uma vez que o Município apresenta diversos pontos turísticos, dentre 

eles o Parque Nacional das Emas.  

Outro fator importante está associado à agenda do prefeito, que está presente 

no site, mas não está sendo alimentada com dados para deixá-la atualizada. Por fim, 

verifica-se que não estão presentes no site assuntos referentes à inclusão digital, 

que de acordo com Silva (2009) fortalece a transparência dos atos de governo e 

proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das TICs. 

Um canal para perguntas e respostas, também ausente, é um elemento 

importante para estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os 

munícipes, e está fundamentado no ato de informar, mediante resposta individual 

sob a forma de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site. A oferta de serviços on-line facilita o acesso às informações, e muitos serviços 

estão incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). 

 Da mesma forma, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, o que faz com o Município tenha uma relação direta com a 

transparência. O carregamento de dados do Portal apresenta certa demora, uma vez 

que o acesso foi realizado por meio de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), 

com conexão dedicada à rede Internet, com velocidade de 20 Mega bits por 

segundo,  Mbps com acesso via fibra óptica. 

http://www.mineiros.go.gov.br/
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 Por fim, tem-se a dimensão Participação. Nesse aspecto, apenas os critérios 

uso de redes sociais e envio por e-mail estão presentes no site do município de 

Mineiros (GO), o que mostra a existência de diálogo com públicos distintos de forma 

equitativa entre governantes e munícipes. A ausência dos outros critérios de 

participação popular na gestão pública pode ser um indicador de gestão não 

democrática.  
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na parte central da página principal. 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização do link para o Portal da Transparência,  

Informações 
Governamentais 

Econômicas Link para perfil socioeconômico, porém não constam informações. 
Culturais Não 
Turísticas Não 
Históricas Possui breve histórico sobre o Município 

Geográficas Breve histórico de localização. 
Étnicas Não 

Legislações Link para leis municipais 
Públicos Contemplados Munícipes 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta 

Programas 
Governamentais 

Não Apresenta 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Sim 

Inclusão Digital Não 
Perguntas e Respostas Sim 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais Sim 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos Sim 

Gastos Públicos Sim 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Não 

Envio por e-mail Fale Conosco 
Quadro 28: Dados Coletados Município de Montividiu (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Montividiu (GO) 

referente aos critérios da dimensão navegabilidade contempla os critérios 

mecanismos de busca, link para a página inicial, e disponibilidade de links 

governamentais. 

Esses quesitos contemplados pelo site www.montividiu.go.gov.br facilitam o 

uso do site, promovendo a navegação entre as subpáginas do Portal e links 

governamentais, porém a navegabilidade ao site fica comprometida em relação aos 

critérios de mecanismo de ajuda, mapa do site, e manual de uso, que não estão 

presentes. Também não contempla o suporte a outros idiomas (GOV.BR, 2014).  

Os critérios não contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o 

cidadão, comprometendo assim o acesso à informação, que para Sen (2000) é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento. 

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão observou-se que as informações referentes à 

agenda do prefeito não estão presentes no site. Por fim, verifica-se que o Portal não 

contempla assuntos referentes à inclusão digital, que de acordo com Silva (2009) 

fortalece a transparência dos atos de governo e proporciona a ampliação de acesso 

aos serviços públicos por meio das TICs.  

Por outro lado, apresenta o item perguntas e respostas, que é um elemento 

importante para estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os 

munícipes, que está fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual 

sob a forma de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, somente o critério atendimento on-line não 

está disponível para a sociedade. Os demais itens estão contemplados, 

proporcionando facilidade no acesso às informações. Muitos serviços estão incluídos 

nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). 

 Já os critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes no 

site, o que faz com o Município tenha uma relação direta com a transparência. Por 

fim, tem-se a dimensão Participação, e apenas o critério enviar por e-mail está 

presente no site do município de Montividiu (GO). 

Isso mostra que existe um indício aparente para estabelecer um canal de 

comunicação com públicos distintos, de forma equitativa, entre governantes e 

munícipes, mas a ausência dos outros critérios de participação popular na gestão 

pública pode ser um indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do Portal da Transparência, Diário Oficial e Tribunal de Contas do Município na página 
principal. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Não 
Turísticas Não 
Históricas Apresenta a história da cidade a partir do menu cidade no link História da Cidade. 

Geográficas Apresenta o menu localização do Município, o qual acessa o mapa do município  
Étnicas Não 

Legislações Disponível a partir do menu Transparência  
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores Públicos, mas com nenhuma ou pouca interação com turistas e empresas. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Não apresenta quem são as autoridades responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município, no entanto, 
apresenta a lista com os telefones de órgãos vinculados o governo municipal. 

Programas 
Governamentais 

Disponível a partir do menu Obras 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal a partir do menu Notícias 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Sim 

Fale Conosco Não 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Sim 

Gastos Públicos Sim 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Não 

Envio por e-mail Não 
Quadro 29: Dados Coletados Município de Paranaiguara (GO) 
Fonte: Dados da pesquisa (2014) 
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 O Governo Executivo do município de Paranaiguara (GO), no que se refere à 

dimensão Navegabilidade, contempla os critérios: link para a página inicial e 

disponibilidade de links governamentais. Esses quesitos, contemplados pelo site 

www.paranaiguara.go.gov.br, facilitam o uso do site, facilitando a navegação entre 

as subpáginas do portal e links governamentais.  

A navegabilidade fica, porém, comprometida, uma vez que os critérios de 

mecanismo de busca, mecanismo de ajuda, manual do uso do site não estão 

presentes, como também o suporte a outros idiomas (GOV.BR, 2014). A ausência 

desses critérios inibe a visibilidade do Estado para com o cidadão, comprometendo o 

acesso à informação, que para Sen (2000) é um elemento fundamental para o 

desenvolvimento. 

 Dos critérios referentes à dimensão Informações Governamentais, apenas 

alguns são contemplados. Observa-se, nessa dimensão, que as informações 

relacionadas às Autoridades Responsáveis não apresentam explicitamente quem 

são os responsáveis pelas Secretárias e Departamentos do Município. 

O site apresenta, no entanto, a lista com os telefones de órgãos vinculados ao 

governo municipal. Como destaque, além da agenda do prefeito, verifica-se que não 

estão presentes assuntos referentes à inclusão digital, que de acordo com Silva 

(2009) fortalece a transparência dos atos de governo e proporciona a ampliação de 

acesso aos serviços públicos por meio das TICs. 

Não constam no site perguntas e respostas, que são elementos importantes 

para estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, pois 

estão fundamentadas no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma 

de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, apenas a emissão de documentos oficiais 

está disponibilizada no Portal, comprometendo assim o acesso à informação e, 

consequentemente, a transparência dos atos de governo do poder público do 

município de Paranaiguara (GO).  

 Já os critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes, o que 

faz com que o Município tenha uma relação direta com a transparência. Por fim, tem-

se a dimensão Participação, que não apresenta nenhum critério, o que demonstra a 

ausência de um canal de comunicação entre governantes e munícipes. Essa 

ausência pode ser um forte indicador de gestão não democrática.
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na página principal, no canto superior direito 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Sim 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de link de Acesso à Informação 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Apresenta informações econômicas a partir do menu Perolândia 
Culturais Não 
Turísticas Não 
Históricas Apresenta a história da cidade a partir do menu Perolândia. 

Geográficas Apresenta informações geográficas da cidade a partir do menu Perolândia 
Étnicas Não 

Legislações Disponível a partir dos banners laterais 
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores Públicos, mas com nenhuma ou pouca interação com turistas e empresas. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Não apresenta quem são as autoridades responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município, e, também, não 
apresenta a lista com os telefones de órgãos vinculados ao governo municipal. 

Programas 
Governamentais 

Disponível a partir do menu Obras 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Não 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Sim 

Gastos Públicos Sim 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook 

Envio por e-mail Presente para todas as Secretarias 
Quadro 30: Dados Coletados Município de Perolândia (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A análise da estratégia digital do Governo Executivo do município de 

Perolândia(GO), referente aos critérios da dimensão Navegabilidade, contempla os 

critérios mecanismos de busca, mapa do site, link para a página inicial e 

disponibilidade de links governamentais.  

Esses quesitos, contemplados pelo site www.perolandia.go.gov.br, facilitam o 

uso do site, facilitando a navegação entre as subpáginas do Portal e links 

governamentais. A navegabilidade ao site fica comprometida em relação aos 

critérios de mecanismo de ajuda, manual do uso do site e suporte a outros idiomas, 

que não estão presentes. 

 Dentre os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais 

apenas alguns são contemplados. Observa-se, nessa dimensão, que as informações 

relativas às Autoridades Responsáveis não apresentam explicitamente quem são os 

responsáveis, nem o telefone de contato das Secretarias e Departamentos do 

Município.  

A agenda do prefeito não está presente no site, nem assuntos referentes à 

inclusão digital, que de acordo com Silva (2009) fortalece a transparência dos atos 

de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das 

TICs. As perguntas e respostas, elementos que estabelecem uma relação de 

comunicação entre o Estado e os munícipes, tampouco aparecem no Portal.  

Com relação à dimensão Serviços, apenas o critério Fale Conosco está 

disponível para a sociedade. Dessa forma, o acesso às informações de forma digital 

fica reduzido, uma vez que serviços essenciais não estão sendo disponibilizados 

para a sociedade. A oferta desses serviços on-line facilita o acesso às informações 

com o uso das TICs. Muitos serviços estão incluídos nas liberdades instrumentais 

apontadas por Sen (2000). 

 Os critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes no site, o 

que faz com que o Município tenha uma relação direta com a transparência. Por fim, 

tem-se a dimensão Participação, que disponibiliza apenas os critérios Uso de Redes 

Sociais e envio por e-mail. No site do município de Perolândia (GO) existe, portanto, 

um diálogo com públicos distintos de forma equitativa entre governantes e 

munícipes.  

 Além desses critérios, há no site um calendário de audiências públicas, o que 

de certa forma atende parcialmente o critério acompanhar discussões/debates, que 

representam instrumentos de participação popular na gestão pública, o que denota 
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um início de gestão democrática, embora a ausência dos outros critérios de 

participação popular na gestão pública possa ser um indicador de gestão não 

democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na página principal, no canto superior direito e canto inferior esquerdo. 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Presente na página principal, mas não apresenta nome significativo para identificar que se trata da página 
principal. O acesso é realizado mediante imagem que representa o logo da cidade de Portelândia 

Manual de Uso do Site Não 
Disponibilidade de Links 

Governamentais Disponibilização de links para o Diário Oficial e Acesso à Informação. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Apresenta informações econômicas a partir do menu Prestação de Contas 
Culturais Apresenta informações culturais a partir menu Nossa Cidade 
Turísticas Apresenta informações turísticas a partir menu Nossa Cidade 
Históricas Apresenta a história da cidade a partir do menu Nossa Cidade. 

Geográficas Não 
Étnicas Não 

Legislações Disponível a partir do banner Transparência Pública 
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores Públicos, Turistas, mas com nenhuma ou pouca interação com as empresas. 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta quem são as autoridades responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município, e. também, apresenta a 
lista com os telefones de órgãos vinculados ao governo municipal. 

Programas 
Governamentais 

Disponível na página principal 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Sim 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Sim 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Sim 

Gastos Públicos Sim 



141 

 
 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook 

Envio por e-mail Presente para todas as Secretarias 
Quadro 31: Dados Coletados Município de Portelândia (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Portelândia (GO) 

referente aos critérios da dimensão Navegabilidade contempla os critérios 

mecanismos de busca, link para a página inicial e disponibilidade de links 

governamentais. 

Esses quesitos, contemplados pelo site www.portelandia.go.gov.br, facilitam o 

uso do site, facilitando a navegação entre as subpáginas do Portal e links 

governamentais, porém, a ausência de mecanismo de ajuda, mapa do site, manual 

de uso do site e suporte a outros idiomas não estão presentes, o que prejudica a 

navegabilidade.  

Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão, as informações referentes aos turistas estão 

contempladas, apresentando o potencial turístico do Município, promovendo 

principalmente a Festa do Carreiro. De acordo com dados do Município, cerca de 

100 mil pessoas passam pela cidade durante a realização do evento.  

Outro fator importante está associado com a agenda do prefeito, que não está 

presente no site. Por fim, verifica-se que não estão presentes assuntos referentes à 

inclusão digital, que fortalece a transparência dos atos de governo e proporciona a 

ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das TICs (SILVA, 2009). 

Não estão disponibilizadas, também, perguntas e respostas, elementos 

importantes para estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os 

munícipes, que está fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual 

sob a forma de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site. A disponibilidade desses serviços on-line facilita o acesso às informações, e 

muitos deles estão incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). 

 Os critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes, o que 

faz com o Município tenha uma relação direta com a transparência. Quanto à 

dimensão Participação, apenas os critérios uso de redes sociais e envio por e-mail 

estão presentes no site do município de Portelândia (GO), o que mostra a existência 

de diálogo com públicos distintos de forma equitativa entre governantes e munícipes. 

 Além desses critérios há no site um calendário de audiências públicas, o que 

atende parcialmente o critério acompanhar discussões/debates, que representa um 

instrumento de participação popular na gestão pública, apontando o início de gestão 
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democrática, que limita-se pela ausência dos outros critérios de participação popular 

na gestão pública.  
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal, que faz parte de todas as subpáginas. 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links do portal da transparência e diário Oficial na página principal. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Informações econômicas estão presentes a partir do menu Quirinópolis. 

Culturais Informações culturais estão presentes a partir da Estrutura Organizacional e Administrativa do Poder Executivo de 
Quirinópolis, com acesso a partir da opção de menu Governo 

Turísticas Informações culturais estão presentes a partir da Estrutura Organizacional e Administrativa do Poder Executivo de 
Quirinópolis, com acesso a partir da opção de menu Governo 

Históricas Informações históricas estão presentes a partir do menu Quirinópolis. 
Geográficas Informações geográficas estão presentes a partir do menu Quirinópolis. 

Étnicas Apresenta informações étnicas no contexto da história do município. 
Legislações Legislações disponíveis a partir do menu Serviços nas opções decretos e leis municipais. 

Públicos Contemplados Munícipes, Servidores, Empresas, mas não percebe-se de forma explícita no site a relação com o público investidor e 
turistas. 

Agenda Governantes Não contempla agenda dos governantes. 
Autoridades 

Responsáveis 
Disponível o nome e o telefone de todos os Secretários. 

Programas 
Governamentais 

As ações desenvolvidas pelas Secretarias estão disponibilizadas para o cidadão na forma de notícias. 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal a partir do menu notícias e pelo quadro mais notícias, mas somente para consultas 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Está disponível esse tipo de informação no site, no menu cidadão. 

Serviços 
Atendimento On-line 

Serviços oferecidos on-line estão presentes no menu Serviços On-Line. Dentre eles tem-se o contracheque para 
os servidores municipais, IPTU, emissão de NFS-e / DMS, Consulta de processos. Protocolo on-line. Vagas de 

emprego via SINE. Para os professores da rede municipal tem-se o acesso ao portal EducaWeb. Para os 
munícipes tem-se a opção Sistema de Informação ao Cidadão a partir do menu Cidadão na página principal, a 

partir do qual podem-se solicitar informações públicas. 
Emissão de Documentos Emissão on-line de extratos, nota fiscal eletrônica, validação de nota fiscal eletrônica, contas públicas do 
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Oficiais município - portal da transparência. 

Fale Conosco 
Presente na página principal um link Fale Conosco. Possui também opção para a Ouvidoria. Ambos os serviços 

levam ao preenchimento do mesmo formulário. 

Controle Público 

Arrecadação 
Está presente a partir da opção Portal Transparência no submenu painel da transparência, a partir do qual tem-
se o acesso às receitas e despesas dos poderes públicos e seus órgãos, além dos repasses de recursos entre 

os níveis de governo ou destes para o cidadão. 

Aplicação Financeira dos 
Recursos 

Está presente a partir da opção Portal Transparência no submenu painel da transparência, a partir do qual tem-
se o acesso às receitas e despesas dos poderes públicos e seus órgãos, além dos repasses de recursos entre 

os níveis de governo ou destes para o cidadão. 

Gastos Públicos 
Está presente a partir da opção Portal Transparência no submenu painel da transparência, a partir do qual tem-
se o acesso às receitas e despesas dos poderes públicos e seus órgãos, além dos repasses de recursos entre 

os níveis de governo ou destes para o cidadão. 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook 

Envio por e-mail Nenhuma Secretaria apresenta e-mail dos Secretários. 
Quadro 32: Dados Coletados Município de Quirinópolis (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A análise da estratégia digital do Governo Executivo do município de 

Quirinópolis (GO) referente aos critérios da dimensão Navegabilidade contempla os 

links para a página inicial e disponibilidade de links governamentais. Esses quesitos 

contemplados pelo site www.quirinopolis.com.br facilitam o seu uso, facilitando a 

navegação entre as subpáginas do portal e links governamentais (GOV.BR, 2014).  

A navegabilidade, porém, fica comprometida uma vez que os critérios de 

mecanismo de busca, de ajuda, o mapa do site e manual de uso não estão 

presentes e, também, não contempla suporte a outros idiomas. Os critérios não 

contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o cidadão, comprometendo 

o acesso à informação, que para Sen (2000) é um elemento fundamental para o 

desenvolvimento.  

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão observou-se que as informações referentes aos 

turistas são incipientes. Outro fator importante está associado à agenda do prefeito, 

que não está presente no site.  

O site não contempla assuntos referentes à inclusão digital, que de acordo 

com Silva (2009) fortalece a transparência dos atos de governo e proporciona a 

ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das TICs, além da ausência de 

perguntas e respostas, que são elementos importantes para estabelecer uma 

relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, fundamentada no ato de 

informar, mediante resposta individual sob a forma de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site, o que facilita o acesso às informações. Muitos serviços estão incluídos nas 

liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). Da mesma forma, todos os 

critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes no site, o que faz 

com o Município tenha uma relação direta com a transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, e apenas o critério uso de redes 

sociais está presente no site do município de Quirinópolis (GO), o que mostra a 

existência de diálogo com públicos distintos de forma equitativa entre governantes e 

munícipes, porém nenhuma Secretaria do Município apresenta e-mail de contato dos 

respectivos responsáveis. Esse aspecto, vinculado aos outros critérios que não 

estão contemplados, pode ser um indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Presente na página principal, mas não apresenta nome significativo para identificar que se trata da página 
principal. O acesso é realizado mediante imagem que representa o logo da cidade de Rio Verde. 

Manual de Uso do Site Não 
Disponibilidade de Links 

Governamentais 
Disponibilização de links do portal da transparência, por meio do menu Transparência. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Informações econômicas disponibilizadas a partir do menu Nossa Cidade, destacando a Agricultura e Pecuária e Indústria e 
Comércio. 

Culturais Informações geográficas disponibilizadas a partir do menu: Nossa Cidade 

Turísticas Informações geográficas disponibilizadas a partir do menu Nossa Cidade. Tem-se uma apresentação dos principais pontos 
turísticos 

Históricas Informações históricas estão presentes a partir do menu: Nossa Cidade 
Geográficas Informações geográficas disponibilizadas a partir do menu Mineiros em Números 

Étnicas Algumas informações presentes na parte histórica 

Legislações O acesso à legislação se dá por meio do menu Transparência. Apresenta um histórico de algumas legislações a partir de 
2005. 

Públicos Contemplados 
Munícipes, Servidores, Empresas, mas não percebe-se de forma explícita no site a relação com o público investidor, mas 
apresenta um forte canal de comunicação com os turistas, com referências ao turismo histórico cultural, turismo de lazer, 

turismo de aventura, turismo rural e turismo tecnológico. 
Agenda Governantes Não contempla agenda dos governantes. 

Autoridades 
Responsáveis 

Disponível o nome e o telefone de todos os Secretários, e na maioria das Secretarias tem-se o e-mail de contato. 

Programas 
Governamentais 

As ações desenvolvidas pelas Secretarias estão disponibilizadas para o cidadão na forma de notícias. De forma geral tem-se 
acesso aos programas governamentais. Apresenta calendário de audiências públicas. 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal Quadro de Avisos, mas somente para consultas. 

Inclusão Digital Não se observaram conteúdos específicos no site para inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não está disponível este tipo de informação no site. Exceto a presença de um SAC via telefone. 

Serviços 
Atendimento On-line 

Serviços oferecidos on-line estão presentes no menu Serviços On-Line. Dentre eles tem-se o contracheque para 
os servidores municipais, IPTU, emissão de NFS-e / DMS, Consulta de processos. Protocolo on-line. Vagas de 

emprego via SINE. 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Emissão on-line de extratos, nota fiscal eletrônica, validação de nota fiscal eletrônica, contas públicas do 

município - portal da transparência. 
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Fale Conosco Apresenta um canal de Ouvidoria, mas necessita de login e senha para acessar. 

Controle Público 

Arrecadação 
Disponível a partir da opção Sistemas Web que se encontra no rodapé da página principal, mas faz-se 

necessário o uso de um login e senha. A partir do portal da transparência tem-se o acesso aos dados da 
arrecadação municipal. 

Aplicação Financeira dos 
Recursos 

Está presente a partir do menu Transparência, que direciona o cidadão a um link externo, apresentando-lhe 
informações sobre a aplicação dos recursos financeiros, que também estão presentes em notícias. 

Gastos Públicos 
Está presente a partir do menu Transparência, que direciona o cidadão a um link externo, apresentando-lhe 

informações sobre a aplicação os gastos públicos, como, por exemplo, folha de pagamento e gastos diretos com 
o governo. 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Apresenta calendário de audiências públicas 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook 

Envio por e-mail Presente em todas as Secretarias. 
Quadro 33: Dados Coletados município de Rio Verde (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A análise da estratégia digital do Governo Executivo do município de Rio 

Verde, (GO) referente aos critérios da dimensão Navegabilidade, contempla os links 

para a página inicial e disponibilidade de links governamentais. Esses quesitos, 

contemplados pelo site www.rioverdegoias.com.br, facilitam o seu uso, facilitando a 

navegação entre as subpáginas do portal e links governamentais. (GOV.BR, 2014) 

A navegabilidade, porém, fica comprometida uma vez que os critérios de 

mecanismo de busca, de ajuda, o mapa do site e seu manual de uso não estão 

presentes e, também, não contempla suporte a outros idiomas. Os critérios não 

contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o cidadão, comprometendo 

o acesso à informação, que para Sen (2000) é um elemento fundamental para o 

desenvolvimento.  

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão, as informações referentes aos turistas apresentam 

um forte canal de comunicação, pois promovem o turismo, que é um fator de 

desenvolvimento para o Município.  

Outro fator importante está associado à agenda do prefeito, que não está 

presente no site. Por fim, verifica-se que não estão presentes assuntos referentes à 

inclusão digital, que de acordo com Silva (2009) fortalece a transparência dos atos 

de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das 

TICs. 

Perguntas e respostas são elementos importantes para estabelecer uma 

relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, e estão fundamentadas no 

ato de informar, mediante resposta individual sob a forma de mensagem, mas 

também estão ausentes. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site. A oferta de serviços on-line facilita o acesso às informações, e muitos estão 

incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000), mas para acessar 

o canal da ouvidoria faz-se necessário o cidadão informar um login e uma senha. 

 Da mesma forma, todos os critérios referentes à dimensão Controle Público 

estão presentes no site, o que faz com o Município tenha uma relação direta com a 

transparência.  

Por fim tem-se a dimensão Participação, em que os critérios uso de redes 

sociais e envio por e-mail estão presentes no site do município de Rio Verde (GO), o 
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que mostra a existência de diálogo com públicos distintos de forma equitativa entre 

governantes e munícipes.  

Além desses critérios, há no site um calendário de audiências públicas, o que 

de certa forma atende parcialmente o critério acompanhar discussões / debates, que 

representam instrumentos de participação popular na gestão pública, e indicam um 

início de gestão democrática. A ausência dos outros critérios de participação 

popular, porém, contraria essa gestão.  
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de link para o Portal da Transparência 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Apresenta informações econômicas a partir do menu Nossa Cidade 
Culturais Apresenta informações culturais a partir menu Nossa Cidade 
Turísticas Não 
Históricas Apresenta a história da cidade a partir do menu Nossa Cidade. 

Geográficas Não 
Étnicas Não 

Legislações Disponível a partir de banners localizados do lado esquerdo da página principal e a partir do menu Leis Municipais 
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores Públicos, mas com nenhuma ou pouca interação com turistas e empresas. 
Agenda Governantes Sim. No entanto encontra-se desatualizada. 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta quem são as autoridades responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município, e, também, apresenta a 
lista com os telefones de órgãos vinculados o governo municipal. 

Programas 
Governamentais 

Disponível na página principal 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Sim, a partir do menu intranet 
Emissão de Documentos 

Oficiais Sim 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos SIm 

Gastos Públicos Sim 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook, Twitter, Google+ 

Envio por e-mail Presente para todas as Secretarias 
Quadro 34: Dados Coletados Município de Santa Helena de Goiás (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 O Governo Executivo do município de Santa Helena de Goiás (GO), no que 

se refere à dimensão Navegabilidade contempla os critérios: link para a página inicial 

e disponibilidade de links governamentais. Esses critérios, disponibilizados no site 

www.santahelena.go.gov.br, facilitam o uso do site, facilitando a navegação entre as 

subpáginas do portal e links governamentais (GOV.BR, 2014). 

A navegabilidade, no entanto, fica comprometida uma vez que o critério de 

mecanismo de busca, mecanismo de ajuda, e manual do uso não estão presentes, e 

o site também não contempla suporte a outros idiomas. Esses critérios não 

contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o cidadão, comprometendo 

o acesso à informação, que para Sen (2000) é um elemento fundamental para o 

desenvolvimento. 

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão observou-se que a agenda do prefeito está presente 

no site, mas não está sendo alimentada com dados para deixá-la atualizada. Por fim, 

verifica-se que não estão presentes assuntos referentes à inclusão digital, que 

fortalecem a transparência dos atos de governo e ampliam o acesso aos serviços 

públicos por meio das TICs (SILVA, 2009) 

Perguntas e respostas também são elementos importantes para estabelecer 

uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes. Essa comunicação 

está fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma de 

mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site. A oferta desses serviços on-line facilita o acesso às informações, e muitos estão 

incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). Os critérios 

referentes à dimensão Controle Público estão presentes no site, o que faz com o 

Município tenha uma relação direta com a transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, que disponibiliza apenas os critérios 

uso de redes sociais e envio por e-mail, o que mostra a existência de diálogo com 

públicos distintos de forma equitativa entre governantes e munícipes.  

Além desses critérios, estão presentes, no site do município de Santa Helena 

de Goiás (GO), um calendário de audiências públicas, que de certa forma atende 

parcialmente o critério acompanhar discussões/debates, que representam 

instrumentos de participação popular na gestão pública. 
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Isso demonstra um início de gestão democrática, porém a ausência dos 

outros critérios de participação popular na gestão pública pode ser um indicador de 

gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Presente na página principal, no canto superior direito 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links para os portais Agência Goiana de Municípios - AGM, Portal Brasil, Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás, Governo de Goiás, Ministério Público, Polícia Militar, Interlegis, Tribunal de 

Contas, Caixa Econômica Federal, Receita Federal, Organização das Voluntárias de Goiás - OVG e Câmara dos 
Deputados. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Apresenta informações culturais a partir menu Prefeitura, na opção História de Santa Rita 
Turísticas Sim, com informações sobre o Terminal Turístico de Santa Rita do Araguaia. 
Históricas Apresenta a história da cidade a partir do menu Nossa Cidade. 

Geográficas Não 
Étnicas Não 

Legislações Disponível a partir de banners  localizados do lado esquerdo da página principal e a partir do menu Leis Municipais 
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores Públicos, Turistas, mas com nenhuma ou pouca interação com empresas. 
Agenda Governantes Não. 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta quem são as autoridades responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município, e, também, a lista com 
os telefones de órgãos vinculados o governo municipal. 

Programas 
Governamentais 

Disponível na página principal 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Sim 
Emissão de Documentos 

Oficiais Sim 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 
Arrecadação Sim 

Aplicação Financeira dos 
Recursos SIm 
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Gastos Públicos Sim 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook 

Envio por e-mail Presente para todas as Secretarias 
Quadro 35: Dados Coletados Município de Santa Rita do Araguaia (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Santa Rita do 

Araguaia (GO), referente aos critérios da dimensão Navegabilidade, contempla os 

critérios: mecanismos de busca, link para a página inicial e disponibilidade de links 

governamentais. 

Os quesitos contemplados pelo site www.santaritadoaraguaia.go.gov.br 

facilitam o uso do site entre as subpáginas do portal e links governamentais, porém a 

navegabilidade fica comprometida uma vez que os critérios de mecanismo de ajuda, 

mapa do site, manual de uso do site e suporte a outros idiomas não estão presentes.  

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão, as informações referentes aos turistas estão 

contempladas, de forma a apresentar o potencial turístico do Município, haja vista as 

belezas naturais dos rios que cortam o município, dentre eles o Rio Araguaia.  

Por fim, verifica-se que não estão presentes no site assuntos referentes à 

inclusão digital, que fortalecem a transparência dos atos de governo e proporcionam 

a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das TICs. As perguntas e 

respostas também não estão presentes, embora elementos importantes para 

estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes (SILVA, 

2009). 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site. A oferta desses serviços on-line facilita o acesso às informações, muitos dos 

quais estão incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). Os 

critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes no site, o que faz 

com que o Município tenha uma relação direta com a transparência.  

Por fim, tem-se a dimensão Participação, e apenas os critérios uso de redes 

sociais e envio por e-mail estão presentes no site do município de Santa Rita do 

Araguaia (GO) entre governantes e munícipes.  

Além desses critérios, há no site um calendário de audiências públicas, que 

de certa forma atende parcialmente o critério acompanhar discussões/debates, que 

representam instrumentos de participação popular na gestão pública, denotando um 

início de gestão democrática, porém a ausência dos outros critérios de participação 

popular na gestão pública pode ser um indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não, mas apresenta apenas um mecanismo de busca de municípios cadastrados no TCU. 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Não, pois o site é padronizado pelo portal Contas Nacional, e cada link acessa outros portais. 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Não, pois o site é padronizado pelo portal Contas Nacional, e cada link acessa outros portais. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Não 
Turísticas Não 
Históricas Não 

Geográficas Não 
Étnicas Não 

Legislações Não 
Públicos Contemplados Não 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Não 

Programas 
Governamentais 

Não 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Não 

Inclusão Digital Não 
Perguntas e Respostas Não 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Não 

Fale Conosco Não 

Controle Público 

Arrecadação Não 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Não 

Gastos Públicos Não 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos 

Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos 
Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates 

Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Não 

Envio por e-mail Não 
Quadro 36: Dados Coletados Município de Santo Antônio da Barra (GO)1 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
 

                                                
1 A estratégia digital do Governo Executivo do município de Santo Antônio da Barra (GO) referente aos critérios analisados em todas as dimensões não são 
verificados, uma vez que a Prefeitura não apresenta um site oficial. Os dados do Município são disponibilizados pelo site 
www.contasnacional.com.br/go/pmsantoantoniodabarra/ 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Sim 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilidade de links para os portais Portal da Transparência, Portal de Acesso à Informação, Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás. Câmara dos Deputados, Senado Federal, Governo do Brasil, Governo de Goiás, 
Secretária da Fazenda do Estado de Goiás, Receita Federal, Superior Tribunal de Justiça e Tribunal de Contas 

do Estado de Goiás. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Apresenta informações culturais a partir menu Mapa do Site, na opção História 
Turísticas Sim, com informações sobre roteiros turísticos, gastronomia e hospedagem 
Históricas Apresenta a história da cidade a partir do menu Nossa Cidade. 

Geográficas Sim 
Étnicas Não 

Legislações Disponível a partir de banners localizados do lado esquerdo da página principal 
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores Públicos, Turistas, mas com nenhuma ou pouca interação com empresas. 
Agenda Governantes Não. 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta quem são as autoridades responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município, e também apresenta a 
lista com os telefones de órgãos vinculados ao governo municipal. 

Programas 
Governamentais 

Disponível na página principal 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal 

Inclusão Digital Não apresenta ações específicas de inclusão digital 
Perguntas e Respostas Não apresenta ações específicas de perguntas e respostas. 

Serviços 

Atendimento On-line Sim 
Emissão de Documentos 

Oficiais Sim 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 
Arrecadação Sim 

Aplicação Financeira dos 
Recursos SIm 
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Gastos Públicos Sim 

Participação 

Sistema de Votação On-
line Não 

Agenda Decisória Não 
Espaço para debates e 

incorporação de estudos Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook 

Envio por e-mail Presente para todas as Secretarias 
Quadro 37: Dados Coletados Município de São Simão (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 A análise da estratégia digital do Governo Executivo do município de São 

Simão (GO) referente aos critérios da dimensão Navegabilidade contempla os 

critérios mapa do site, link para a página inicial e disponibilidade de links 

governamentais. Esses quesitos contemplados pelo site www.saosimao.go.gov.br 

facilitam seu uso, promovendo a facilidade de navegação entre as subpáginas do 

portal e links governamentais (GOV.BR, 2014). 

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão observou-se que as informações referentes aos 

turistas estão contempladas, de forma a apresentar o potencial turístico do 

Município, haja vista as belezas naturais promovidas pelo lago formado pela 

barragem da hidrelétrica de São Simão.  

Por fim, verifica-se a ausência, no site, de assuntos referentes à inclusão 

digital. A inclusão, de acordo com Silva (2009), fortalece a transparência dos atos de 

governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por meio das 

TICs. Também estão ausentes as perguntas e respostas, que são elementos 

importantes para estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os 

munícipes, fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual sob a 

forma de mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, todos os critérios estão disponibilizados no 

site, sendo que a sua oferta on-line facilita o acesso às informações. Muitos serviços 

estão incluídos nas liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000). Já os 

critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes, o que mostra que 

o Município tem uma relação direta com a transparência. 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, que disponibiliza apenas os critérios 

uso de redes sociais e envio por e-mail. Com isso, o site do município de São Simão 

(GO) mostra que há um diálogo com públicos distintos, de forma equitativa entre 

governantes e munícipes.  

Além desses critérios, existe no site um calendário de audiências públicas, o 

que, de certa forma, atende parcialmente o critério acompanhar discussões/debates, 

que representam instrumentos de participação popular na gestão pública. 

Há, portanto, um início de gestão democrática, porém a ausência dos outros 

critérios de participação popular na gestão pública pode ser um inibidor desse tipo 

de gestão.  
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Presente nas subpáginas 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibiliza link para a Câmara Municipal. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Sim, a partir do menu Secretaria de Cultura e Turismo no banner História da Cidade 
Culturais Sim, a partir do menu Secretaria de Cultura e Turismo no banner História da Cidade 
Turísticas Sim, a partir do menu Secretaria de Cultura e Turismo no banner História da Cidade 
Históricas Sim, a partir do menu Secretaria de Cultura e Turismo no banner História da Cidade 

Geográficas Sim, a partir do menu Secretaria de Cultura e Turismo no banner História da Cidade 
Étnicas Não 

Legislações Não 
Públicos Contemplados Munícipes, Turistas, mas com nenhuma ou pouca interação com empresas 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Não 

Programas 
Governamentais 

Disponível na página principal 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal 

Inclusão Digital Não 
Perguntas e Respostas Não 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Não 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 

Arrecadação Não 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Não 

Gastos Públicos Não 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos 

Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos 
Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates 

Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papo Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Não 

Envio por e-mail Não 
Quadro 38: Dados Coletados Município de Serranópolis (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 O Governo Executivo do município de Serranópolis (GO), no que se refere à 

dimensão Navegabilidade contempla os critérios link para a página inicial e 

disponibilidade de links governamentais. Esses quesitos, contemplados pelo site 

www.pmserranopolis.blogspot.com.b, facilitam o seu uso e a navegabilidade do 

portal e links governamentais (GOV.BR, 2014). 

A navegabilidade ao site fica comprometida uma vez que os critérios de 

mecanismos de busca, de ajuda, o manual do uso do site e o suporte a outros 

idiomas não estão presentes.  Esses critérios não contemplados inibem a visibilidade 

do Estado para com o cidadão, comprometendo assim o acesso à informação, que 

para Sen (2000) é um elemento fundamental para o desenvolvimento. 

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão observou-se que as informações referentes aos 

turistas estão contempladas de forma a apresentar o potencial turístico do Município. 

Observa-se, nessa dimensão, que as informações referentes às Autoridades 

Responsáveis não apresentam explicitamente no Portal quem são os responsáveis e 

qual o telefone de contato das Secretarias e Departamentos do Município e, também 

não apresenta link para o critério legislação.  

Outro fator importante está associado com a agenda do prefeito, que não está 

presente no site. Por fim, verifica-se que não estão presentes assuntos referentes à 

inclusão digital. A inclusão, de acordo com Silva (2009), fortalece a transparência 

dos atos de governo e proporciona a ampliação de acesso aos serviços públicos por 

meio das TICs. 

As perguntas e respostas também são elementos importantes para 

estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, e estão 

fundamentadas no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma de 

mensagem, mas não estão presentes. 

 Com relação à dimensão Serviços, apenas o critério Fale Conosco está 

disponível para a sociedade. Dessa forma, o acesso às informações de forma digital 

fica reduzido, uma vez que serviços essenciais não estão sendo disponibilizados 

para a sociedade. A oferta de serviços on-line facilita o acesso às informações com o 

uso das TICs, e muitos desses serviços estão incluídos nas liberdades instrumentais 

apontadas por Sen (2000). 

 Por fim, tem-se a dimensão Participação, e nenhum critério foi encontrado no  
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Portal, o que mostra que não existe um canal de comunicação entre governantes e 

munícipes. Essa ausência pode ser um forte indicador de gestão não democrática. 
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Dimensão Critérios Análise 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca Não 
Mecanismos de Ajuda Não 

Mapa do Site Não 
Suporte a Outros 

Idiomas Não 

Link para a Página Inicial Está presente no menu da página principal e acessível em qualquer subpágina 
Manual de Uso do Site Não 

Disponibilidade de Links 
Governamentais 

Disponibilização de links para os portais do Governo de Goiás, Tribunal de Contas dos Municípios, Associação 
Goiana dos Municípios. 

Informações 
Governamentais 

Econômicas Não 
Culturais Sim, a partir do menu O Município 
Turísticas Não 
Históricas Sim, a partir do menu O Município 

Geográficas Sim, a partir do menu O Município 
Étnicas Não 

Legislações Sim 
Públicos Contemplados Munícipes, Servidores Públicos, mas com nenhuma ou pouca interação com turistas e empresas 
Agenda Governantes Não 

Autoridades 
Responsáveis 

Apresenta quem são as autoridades responsáveis pelas Secretarias e Departamentos do Município e, também, a lista com os 
telefones de órgãos vinculados ao governo municipal 

Programas 
Governamentais 

Disponível na página principal 

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

Disponível na página principal 

Inclusão Digital Não 
Perguntas e Respostas Não 

Serviços 

Atendimento On-line Não 
Emissão de Documentos 

Oficiais 
Sim 

Fale Conosco Sim 

Controle Público 

Arrecadação Sim 
Aplicação Financeira dos 

Recursos 
Sim 

Gastos Públicos Sim 
Participação Sistema de Votação On- Não 
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line 
Agenda Decisória Não 

Espaço para debates e 
incorporação de estudos 

Não 

Comentar Notícias Não 
Espaço para formular 

textos legislativos 
Não 

Acompanhar Discussões 
/ Debates 

Não 

Fóruns Temáticos Não 
Salas de Bate-Papos Não 

Biblioteca Virtual Não 
Uso de Redes Sociais Facebook 

Envio por e-mail Não 
Quadro 39: Dados Coletados Município de Turvelândia (GO) 
Fonte: dados da pesquisa (2014) 
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 O Governo Executivo do município de Turvelândia (GO), no que se refere à 

dimensão Navegabilidade, contempla os critérios link para a página inicial e 

disponibilidade de links governamentais. Os critérios contemplados pelo site 

www.turvelandia.go.gov.br facilitam o seu uso e a navegação entre as subpáginas 

do portal e links governamentais (GOV.BR, 2014). 

A navegabilidade do site fica comprometida, no entanto, porque os critérios de 

mecanismo de busca, mecanismo de ajuda, manual do uso do site não estão 

presentes e, também, não contempla o suporte a outros idiomas. Esses critérios não 

contemplados inibem a visibilidade do Estado para com o cidadão, comprometendo 

o acesso à informação, que para Sen (2000) é um elemento fundamental para o 

desenvolvimento. 

 Os critérios referentes à dimensão Informações Governamentais contemplam-

se na maioria. Nessa dimensão as informações econômicas, turísticas étnicas e 

agenda do prefeito não estão contempladas. Por fim, verifica-se que também não 

estão presentes assuntos referentes à inclusão digital. Essa inclusão, segundo Silva 

(2009), fortalece a transparência dos atos de governo e proporciona a ampliação de 

acesso aos serviços públicos, por meio das TICs. 

As perguntas e respostas, não presentes no site, são elementos importantes 

para estabelecer uma relação de comunicação entre o Estado e os munícipes, 

fundamentada no ato de informar, mediante resposta individual sob a forma de 

mensagem. 

 Com relação à dimensão Serviços, somente o critério atendimento on-line não 

está disponível. Os demais itens estão contemplados, proporcionando facilidade no 

acesso às informações. Muitos serviços estão incluídos nas liberdades instrumentais 

apontadas por Sen (2000). 

 Já os critérios referentes à dimensão Controle Público estão presentes, o que 

faz com o Município tenha uma relação direta com a transparência. Por fim, tem-se a 

dimensão Participação, e apenas o critério uso de redes sociais está presente no 

site do município de Turvelândia (GO), o que mostra que há diálogo com públicos 

distintos de forma equitativa entre governantes e munícipes.       

          Nenhuma Secretaria do Município apresenta e-mail de contato dos respectivos 

responsáveis, e esse critério, vinculado aos outros que não estão contemplados, 

pode ser um indicador de gestão não democrática. 
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4.3 Análise Comparativa dos Sites Oficiais dos Municípios do Sudoeste Goiano 
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Gráfico 4: Análise Comparativa Navegabilidade - Critérios 
Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 
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Gráfico 5: Análise Comparativa Navegabilidade - Municípios 
Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 
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 O Gráfico 4 representa a análise quantitativa da dimensão navegabilidade, a 

qual engloba os requisitos de publicidade em seus níveis de comunicação utilitário e 

instrutivo (SILVA, 2009). O Gráfico indica a quantidade de cada critério nos sites 

analisados. 

 Nos 26 sites oficiais dos municípios analisados, 25 deles disponibilizam em 

seus portais links para outros portais governamentais, 24 apresentam na estrutura 

do portal a opção de retornar a página inicial e 13 apresentam mecanismos de 

busca, de forma padronizada, ou seja, localizados no canto superior direito da 

página.  

 Por outro lado, nenhum deles disponibiliza mecanismos de ajuda e suporte a 

outros idiomas, o que pode comprometer a comunicação do município com 

investidores e turistas de outras nacionalidades. Por fim, quatro portais 

disponibilizam o mapa do site e um apresenta também o manual.  

 O Gráfico 5 mostra o número total de critérios verificados pelos sites 

analisados. Este número oscila entre um e quatro, no intervalo de zero a sete, e a 

maioria apresenta dois ou três critérios. Os sites dos municípios de Jataí e 

Perolândia apresentam quatro critérios. 

 Dessa forma, pode-se traçar um panorama comparativo entre as políticas 

digitais adotadas pelos Municípios, cujos portais, em números absolutos apresentam 

configurações semelhantes. Em linhas gerais, a interface digital dos municípios, por 

meio dos seus sites na internet, conforme Silva (2009), busca produzir outputs de 

informação pública com o objetivo de facilitar o processo de comunicação com seus 

cidadãos. 

 Os critérios adotados na dimensão navegabilidade tem por objetivo dar 

visibilidade às informações presentes nos sites. Apresentam a função de 

facilitadores na localização das informações, atendendo as especificidades 

referentes à Lei de Acesso à Informação e tornando a gestão pública municipal mais 

transparente, elementos fundamentais para o desenvolvimento regional. 

 Os critérios agrupados no nível utilitário de publicidade na dimensão 

navegabilidade, de acordo com Silva (2009), proporcionam uma interface visível e 

transparente, dando publicidade aos atos de governo. Já os critérios do nível 

instrutivo de publicidade fundamentam-se em relações de esclarecimento da 

estrutura institucional e funcional do Município, tornando-a mais inteligível para o 

cidadão.  
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 A implementação de estratégias digitais referentes à navegabilidade, por 

parte dos governos dos municípios da Região do Sudoeste Goiano, ainda tem 

campo para melhorias 

.  



181 

 
 

0
2
4
6
8

10
12
14
16
18
20
22
24
26

Econômicas

Culturais

Turísticas

Históricas

Geográficas

Étnicas

Legislações

Públicos Contemplados

Agenda Governantes

Autoridades Responsáveis

Programas 
Governamentais

Noticias / Painel - Ações 
governamentais …

Inclusão Digital

Perguntas e Respostas

Informações Governamentais

Gráfico 6: Análise Comparativa Informações Governamentais - Critérios 
Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

0

2

4

6

8

10

12

14
Acreúna

Jataí
Mineiros

Quirinopólis

Rio Verde

Aparecida Rio Doce

Aporé

Cachoeira Alta

Caçu

Castelândia

Chapadão do Céu

Gouvelândia
Itajá

Itarumã
Lagoa Santa

Maurilândia

Montividiu

Paranaiguara

Perolândia

Portelândia

Santa Helena de Goiás

Santa Rita do Araguaia

Santo Antônio da Barra

São Simão

Serranopolis
Turvelândia
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 O Gráfico 6 representa a análise quantitativa da dimensão informações 

governamentais, que engloba os requisitos de publicidade em seus níveis de 

comunicação - informativo, instrutivo e argumentativo - e os requisitos de 

responsividade em seus níveis de comunicação instrutivo e informativo (SILVA, 

2009). Esse gráfico indica o número de vezes que cada critério apareceu, nessa 

dimensão, nos sites governamentais. 

 Dentre os 26 sites oficiais dos municípios analisados, 25 deles disponibilizam 

em seus portais links que atendem públicos distintos - munícipes, servidores 

públicos, turistas e empresas, 24 apresentam notícias referentes às ações 

governamentais, 21 oferecem acesso aos programas de governo, informações 

históricas, e legislações. Os demais critérios aparecem em menor proporção, porém 

merecem destaque a Agenda dos Governantes e Perguntas e Respostas, com três 

ocorrências cada; e o critério de Inclusão Digital que aparece apenas uma única vez. 

 O Gráfico 7 traz o número total de critérios verificados pelos sites analisados. 

Este número varia de zero a 13, para o intervalo de zero a 14, sendo que 17 sites 

apresentam mais do que oito critérios. O site com maior representatividade é o do 

município de Jataí, com 13 critérios encontrados, e o de menor representatividade é 

o de Santo Antônio da Barra, pois o município não apresenta um portal oficial no 

domínio .go.gov.br, fato já citado em análises anteriores. 

 Os critérios adotados na dimensão informações governamentais 

proporcionam a interação com públicos distintos, mostrando o reconhecimento da 

diversidade dos atores sociais; facilitam o processo de comunicação e ampliam o 

diálogo entre munícipes e governo; promovem indicadores de gestão democrática; e 

fortalecem a transparência dos atos de governo da gestão pública municipal. 

 Os critérios agrupados no nível informativo de publicidade, nessa dimensão, 

de acordo com Silva (2009), proporcionam uma comunicação a nível informativo, 

informando ao cidadão as ações e atividades do governo municipal.  

 Os critérios do nível argumentativo de publicidade fundamentam-se em 

relações de transparência do município por meio de um processo de comunicação 

on-line sustentada por informações mais densas, que de acordo com suas 

conotações podem gerar um discurso não inteligível para o cidadão comum.  

 O critério do nível instrutivo de responsividade proporciona, de modo 

educativo, um diálogo com o cidadão, e o critério do nível informativo de 

responsividade apresenta uma resposta a uma demanda por parte dele.  
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 A maioria dos sites analisados apresenta semelhanças nos critérios 

apresentados, o que proporcionam recursos necessários para o acesso à 

informação, mas esses sites  ainda carecem de melhorias em seus layouts para 

dinamizar a interação entre governo e sociedade.  
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 O Gráfico 8 representa a análise quantitativa da dimensão Serviços, que 

engloba os requisitos de responsividade nos níveis de comunicação instrutivo e 

utilitário, e os requisitos de responsividade no nível de comunicação informativo 

(SILVA, 2009). Esse Gráfico indica a quantidade de cada critério nos sites 

analisados, nessa dimensão.  

 Dos 26 sites oficiais dos municípios analisados, 13 deles apresentam em seus 

portais atendimento on-line, 19 disponibilizam emissão de documentos oficiais e 21 

mantêm em seus portais a opção do Fale Conosco. 

 O Gráfico 9 mostra o número total de critérios verificados nos sites 

analisados. Esse número varia de zero a três, para o intervalo de zero a três. Dentre 

os 26 sites 12 apresentam os três critérios; quatro sites apresentam dois critérios; 

nove sites apresentam um critério; e apenas o município de Santo Antonio da Barra 

não disponibiliza nenhum critério, conforme justificativa já mencionada.  

 Nessa dimensão a oferta de serviços on-line facilita o acesso às informações, 

e de acordo com as liberdades instrumentais, apontadas por Sen (2000), promove o 

desenvolvimento, além de atender as prerrogativas de governo eletrônico vigentes 

no Brasil. 

 O critério agrupado no nível utilitário de responsividade na dimensão 

Serviços, de acordo com Silva (2009), apresenta uma resposta por parte do 

município. A manutenção desse serviço se justifica, pois se o município não 

responde às demandas utilitárias dos munícipes, sob a forma de serviços, torna-se 

incompleto e ineficiente, ficando suscetível a críticas e ao descontentamento. 

 O critério do nível informativo de porosidade faz com que a comunicação 

política do município se torne mais acessível ao cidadão por meio de uma relação 

fundamentada no ato de informar. 

 A maioria dos sites analisados apresenta semelhanças nos critérios da 

dimensão Serviços, que proporciona recursos necessários para o acesso à 

informação. Os municípios ainda carecem de melhorias em seus layouts para 

dinamizar a interação entre governo e sociedade e, também, faz-se necessário que 

os municípios elaborem, para os seus sites, estratégias digitais com o objetivo de 

melhorar a qualidade dos serviços disponibilizados à sociedade. 
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Gráfico 11: Análise Comparativa Controle Público - Municípios 
Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 
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 O Gráfico 10 representa a análise quantitativa da dimensão Controle Público, 

que engloba os requisitos de publicidade em seu nível de comunicação 

argumentativa (SILVA, 2009). A primeira parte do Gráfico indica quantas vezes cada 

critério apareceu nos sites analisados nessa dimensão.  

 Dos 26 sites oficiais dos municípios analisados, 24 deles disponibilizam em 

seus portais os critérios referentes à arrecadação, à aplicação financeira dos 

recursos, e aos gastos públicos. 

 O Gráfico 11 mostra o número total de critérios verificados nos sites 

analisados. Esse número varia de zero a três, para o intervalo de zero a três, e 24 

sites apresentam os três critérios. Apenas os municípios de Santo Antônio da Barra 

e Serranópolis não disponibilizam nenhum dos critérios analisados. Os dois 

Municípios não apresentam o domínio governamental.go.gov.br. 

 Os mesmos parâmetros da dimensão Serviços são seguidos na dimensão 

Controle Público. A disponibilização de informações referentes às contas públicas 

municipais tem relação direta com a transparência. Dessa forma, o acesso às 

informações, de acordo com as liberdades instrumentais apontadas por Sen (2000), 

promove o desenvolvimento, além de atender as prerrogativas legais de governo 

eletrônico vigentes no Brasil. 

 Nessa dimensão os municípios se equiparam em todos os critérios, exceto 

Santo António da Barra e Serranópolis. Em uma interpretação simplista, isso pode 

ser resultado de os critérios estarem pautados como itens obrigatórios da legislação 

e da Lei de Acesso à Informação. 

 A análise dessa dimensão apontou os seguintes problemas de acesso às 

informações: 

1. alguns sites apresentaram demora no carregamento de dados no portal;  

2. é necessária a autenticação do usuário para acesso aos dados, com 

usuário e senha. Apesar de ser um mecanismo de segurança adotado 

pelo site, pode  dificultar a navegabilidade do cidadão;  

3. excesso de links para chegar a uma determinada informação;  

4. arquivo de dados não cadastrado ou desatualizado; e  

5. links quebrados, ou páginas em construção, ou dado/indicador inexistente.  

 Esses problemas indicam que a implementação de estratégias digitais 

referentes ao controle público, por parte dos governos dos municípios da região do 

sudoeste goiano, ainda tem campo para melhorias.  
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Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 
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Gráfico 13: Análise Comparativa Participação - Municípios 
Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 
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 O Gráfico 12 representa a análise quantitativa da dimensão 

Participação, que engloba os requisitos: a) de publicidade, nos níveis de 

comunicação instrutivo e utilitário; b) de responsividade, nos níveis de comunicação 

informativo, instrutivo e argumentativo; e c) de porosidade, nos níveis de 

comunicação informativo, instrutivo, argumentativo e decisório (SILVA, 2009).  

A primeira parte do Gráfico indica a quantidade de cada critério nos sites 

analisados na dimensão Participação. A análise dos 26 sites oficiais dos municípios 

revelou que 16 deles utilizam em seus portais as redes sociais - facebook, twitter, 

youtube, e google+; 14 disponibilizam a opção para o critério envio por e-mail; dois 

disponibilizam link para comentar notícias, e apenas um site apresenta espaço para 

acompanhar discussões e debates.  

Não foram contemplados em nenhum dos sites analisados os critérios 

seguintes: sistema de votação on-line; agenda decisória; espaço para debates e 

incorporação de estudos; espaço para formular textos legislativos; fóruns temáticos; 

sala de bate-papo; e biblioteca virtual.  

 O Gráfico 13 mostra o número total de critérios verificados nos sites 

analisados. Esse número varia de zero a três, para o intervalo de zero a sete, e 

apenas os sites dos municípios de Caçu e Rio Verde apresentam três critérios. Os 

demais estão entre zero e dois, com predominância do critério Uso de Redes 

Sociais. 

 A dimensão Participação promove a divulgação de instrumentos 

institucionalizados de participação popular na gestão pública municipal, que visam 

subsidiar os anseios da sociedade e promover uma interação com públicos distintos 

que concretizam o diálogo equitativo entre o governo municipal e os munícipes. Esse 

canal de comunicação permite captar as demandas e os posicionamentos da 

sociedade e transformá-los em decisões políticas. 

 O critério agrupado no nível argumentativo de responsividade, nessa 

dimensão, de acordo com Silva (2009), tem por objetivo tornar a relação governo 

municipal versus munícipes o mais dialógico possível, por meio da argumentação 

pública.  

Os critérios do nível argumentativo de porosidade estabelecem uma relação 

institucionalizada do município para com o cidadão, com o propósito de obter 

propostas argumentativamente estruturadas para serem analisadas e levadas em 

consideração pelo gestor municipal em projetos deliberativos.  
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Já o critério do nível decisório de porosidade estabelece uma interação entre 

governo e cidadão de forma que uma ordem oriunda da opinião pública deve ser 

acatada como decisão política. 

 A interação entre o governo municipal e cidadão, no quesito Participação, 

ocorre de forma incipiente. Os sites analisados apresentam pouca ou nenhuma 

interação de diálogo com a sociedade, o que mostra a presença de indicadores de 

gestão democrática, mas que precisam ser melhorados.. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Esta dissertação trata da comunicação na gestão pública, nos municípios do 

sudoeste goiano, frente à modernização da administração com o uso das 

tecnologias de informação e comunicação. 

 Para melhor compreensão foi feita uma revisão da literatura pautada nos 

debates referentes à comunicação e ao desenvolvimento regional, sociedade em 

rede, e e-democracia e governo eletrônico no Brasil e no mundo, que alinhada ao 

método de pesquisa, alcançaram os objetivos propostos. 

 A subseção referente à comunicação e ao desenvolvimento regional abordou 

a importância da dilatação dos canais de comunicação para promover o 

desenvolvimento. Esses canais, fortemente amparados pelas TICs, proporcionam à 

sociedade civil contemporânea o acesso à informação, que é essencial para o 

desenvolvimento de uma nação.  

Nesse sentido, a aplicabilidade dos recursos midiáticos, promovida pelas 

TICs, fortalece a comunicação governamental, integrando governantes e munícipes. 

As TICs podem gerar um ambiente pluralista de debates e opiniões, por envolver 

diferentes agentes no processo: cidadãos, instituições governamentais, instituições 

de pesquisa, e empresas privadas. Esses agentes podem gerar e formular debates 

que perpassam a questão local, com a possibilidade de repercussão regional, 

nacional e internacional. 

 A subseção Sociedade em Rede e e-Democracia apresentou debates sobre a 

nova morfologia social da sociedade, cuja estrutura social está pautada em rede, e a 

democracia digital ou e-democracia. Tem-se, então, uma nova estrutura para a 

sociedade, definida como sociedade em rede. Os grupos sociais adaptam-se cada 

vez mais às novas condições da sociedade da informação, utilizando os novos 

segmentos abertos pela globalização, bem como o acesso às novas formas de 

comunicação e informação. 

Nesse contexto as TICs passam a ter um papel importante na divulgação e 

acesso à informação e aos processos de comunicação, tanto em nível interpessoal 

quanto na difusão do conhecimento. Os dispositivos interativos e funcionais das 

TICs apresentam-se como meios facilitadores para fortalecer o processo 

democrático. 
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 Nesse viés, o processo de redemocratização do Estado brasileiro, alavancado 

fortemente pela Constituição de 1988; a evolução tecnológica ocorrida a partir dos 

anos 2000; o aumento da conectividade; a portabilidade de dispositivos eletrônicos; 

a convergências de várias tecnologias; e a Lei de Acesso à Informação provocaram 

profundas transformações com relação à comunicação e acesso à informação no 

Estado brasileiro. 

 A subseção Governo Eletrônico no Brasil e no Mundo mostrou que as TICs 

apresentam um conjunto de recursos e ferramentas que possibilitam a criação de 

novos modelos de gestão, que proporcionam transformações nos serviços, atos de 

governo e relacionamento com a sociedade, além de mostrar resultados de 

pesquisas referentes ao governo eletrônico em nível mundial.  

 Para atender a essa demanda a Internet representa um forte canal de 

comunicação do gestor público para com os seus munícipes, e pode ser utilizada no 

uso dos websites oficiais. Para isso, o Estado brasileiro tem legislação de governo 

eletrônico e padrões web de e-Gov. Nesse viés, estudos apontam que os portais 

oficiais devem estar pautados nos requisitos democráticos da publicidade, 

responsividade e porosidade. 

 Os resultados encontrados mostram que os governos municipais 

implementam estratégias digitais para disponibilizar informações para a sociedade, 

fazendo uso dos recursos oferecidos pela TICs, mas ainda há uma deficiência em 

relação aos recursos necessários para o acesso à informação. A deficiência 

compreende os aspectos qualitativos e quantitativos da informação, bem como a 

acessibilidade e inteligibilidade. 

 A análise comparativa dos portais das prefeituras dos municípios do sudoeste 

goiano destaca que eles apresentam muitos pontos em comum em relação ao que 

determina a legislação e os padrões adotados pelo Governo Eletrônico Brasileiro. 

Há, também, pontos básicos que precisam ser melhorados em todos os portais, para 

facilitar a interação do cidadão com o ambiente virtual disponibilizado pelos sites 

oficiais das prefeituras. 

Cabe ainda mencionar que mesmo com realização de melhorias, na tentativa 

de eliminar as deficiências, são necessárias políticas de inclusão digital, pois mesmo 

com toda a tecnologia existente grande parte da população brasileira não tem a 

capacitação necessária para manipular todos os recursos disponíveis oferecidos 

pelas TICs. O domínio dessa tecnologia e consequente inclusão digital fortalece a 
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transparência dos atos de governo e proporciona a ampliação de acesso aos 

serviços públicos.  

 Por fim, deve-se atentar para o fato da exclusão digital no Brasil, uma vez que 

com todo o aparato tecnológico existente, com um grande número de residências 

com acesso à internet e à televisão, muitos cidadãos brasileiros são analfabetos 

digitais. 

Frey (2012) mostra que são necessárias medidas para reduzir a exclusão 

digital, aumentar a transparência no processo de comunicação governamental, e 

proporcionar maior participação da população nos processos de formulação de 

políticas públicas. 

O novo paradigma tecnológico, com o uso das TICs, revolucionou os 

processos de produção e comunicação, de forma a romper as barreiras de distância 

e tempo e difundir-se na sociedade como um todo. 

Por meio da rede mundial de computadores, a Internet, centenas de milhares 

de computadores estão conectados uns aos outros, o que possibilita a articulação de 

diferentes tipos de redes, com o intuito de garantir o vínculo entre o fluxo das 

informações e seus espaços de uso.  

Na sociedade da informação, as funções e os processos estão cada vez mais 

organizados em torno de redes, como os fluxos financeiros globais, a interação 

sociedade Estado, e as redes sociais. Nessa nova morfologia social houve uma 

alteração na forma de execução dos processos produtivos, do conhecimento, da 

cultura, e do poder. 

Com isso, há um arcabouço de medidas que são fundamentais e necessárias 

para preparar os municípios e os cidadãos para os novos paradigmas da sociedade 

da informação e para o aprofundamento da democracia local. 

O processo de utilização das TICs é irreversível, de tal forma que só resta 

esperar que esses recursos tecnológicos, agregados ao processo de 

redemocratização da sociedade brasileira, tragam cada vez mais a participação e a 

interação entre cidadãos e governo, o que pode ocorrer com a comunicação política 

do Estado nos sites governamentais. 

É preciso, portanto, direcionar esforços para a construção de sites governamentais 

com layouts que possibilitem o acesso à informação de forma amigável para 

qualquer cidadão. A comunicação do Estado, alinhada às novas tecnologias de 
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informação e comunicação, pode propiciar maior participação política entre a esfera 

governamental e a esfera civil. 

Como continuação desse trabalho, novas variáveis poderão ser identificadas 

e analisadas para complementar o estudo, como, por exemplo, a correlação entre o 

PIB, população, oferta de serviços e informações públicas na internet e participação 

política da sociedade civil. 
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ANEXO A - FORMULÁRIO PARA COLETA DE DADOS 

 

Município: Nome_do_Município (GO) 
 
 

Dimensão Critérios Coleta de Dados 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca  
Mecanismos de Ajuda  

Mapa do Site  
Suporte a Outros 

Idiomas  

Link para a Página Inicial  
Manual de Uso do Site  

Disponibilidade de Links 
Governamentais  

Informações 
Governamentais 

Econômicas  
Culturais  
Turísticas  
Históricas  

Geográficas  
Étnicas  

Legislações  
Públicos Contemplados  
Agenda Governantes  

Autoridades 
Responsáveis  

Programas 
Governamentais  

Notícias / Painel - Ações 
governamentais 

decididas e a serem 
decididas 

 

Inclusão Digital  
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Perguntas e Respostas  

Serviços 

Atendimento On-line  
Emissão de Documentos 

Oficiais  

Fale Conosco  

Controle Público 

Arrecadação  
Aplicação Financeira dos 

Recursos  

Gastos Públicos  

Participação 

Sistema de Votação On-
line  

Agenda Decisória  
Espaço para debates e 

incorporação de estudos  

Comentar Notícias  
Espaço para formular 

textos legislativos  

Acompanhar Discussões 
/ Debates  

Fóruns Temáticos  
Salas de Bate-Papo  

Biblioteca Virtual  
Uso de Redes Sociais  

Envio por e-mail  
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ANEXO B - PLANILHA PARA COLETA DE DADOS 

    Acreúna Aparecida do Rio 
Doce <Lista dos outros municípios> Turvelândia 

Navegabilidade 

Mecanismos de Busca         

Mecanismos de Ajuda         

Mapa do Site         

Suporte a Outros Idiomas         

Link para a Página Inicial         

Manual de Uso do Site         

Disponibilidade de Links 
Governamentais         

Informações Governamentais 

Econômicas         

Culturais         

Turísticas         

Históricas         

Geográficas         

Étnicas         

Legislações         

Públicos Contemplados         

Agenda Governantes         

Autoridades Responsáveis         

Programas Governamentais         

Notícias / Painel - Ações 
governamentais decididas e a serem 

decididas 
        

Inclusão Digital         

Perguntas e Respostas         

Serviços 

Atendimento On-line         

Emissão de Documentos Oficiais         

Fale Conosco         
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Controle Público 

Arrecadação         

Aplicação Financeira dos Recursos         

Gastos Públicos         

Participação 

Sistema de Votação On-line         

Agenda Decisória         

Espaço para debates e incorporação 
de estudos         

Comentar Notícias         

Espaço para formular textos 
legislativos         

Acompanhar Discussões / Debates         

Fóruns Temáticos         

Salas de Bate-Papo         

Biblioteca Virtual         

Uso de Redes Sociais         

Envio por e-mail         

 

 


